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APRESENTAÇÃO 

 
 O Departamento de Matemática e Estatística (DME) da Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná, realiza, desde o ano de 2001, uma semana de 

discussões com o intuito de divulgar para a comunidade os trabalhos científicos 

desenvolvidos por pesquisadores da UNIR e de outras instituições nas áreas de Matemática e 

de Educação Matemática, tendo como objetivo contribuir para a formação de seus 

acadêmicos, bem como com a formação continuada da comunidade, e com o desenvolvimento 

dessas áreas de conhecimento. 

 O evento, que mantém uma média de 300 participantes, iniciou com a necessidade de 

divulgação dos trabalhos de um curso de Especialização na área de Educação Matemática e 

tornou-se, ao longo dos anos, um evento tradicional do Campus, abrigando trabalhos dos 

cursos de Matemática e de Estatística. 

 Durante a semana de discussões são apresentadas palestras e mesas redondas por 

professores do Campus e professores e pesquisadores convidados, além da apresentação de 

comunicações orais e pôsteres de trabalhos científicos e relatos de experiências, bem como a 

realização de oficinas e minicursos. O evento congrega toda a comunidade rondoniense, 

principalmente pesquisadores e professores, e alunos de graduação. 

 Desta forma, pretende-se com a Semana de Matemática socializar experiências 

educacionais e de pesquisa entre discentes, docentes e a comunidade em geral. Além disso, os 

palestrantes convidados não somente contribuem com suas experiências, mas também têm a 

oportunidade de conhecer a região e os trabalhos científicos realizados pela instituição. 

 Neste ano, a XVII Semana de Matemática (XVII SEMAT) teve como tema central 

“Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática”. Seu objetivo foi de 

promover um espaço acadêmico constituindo por discussões e reflexões imbuídas na busca de 

melhor compreensão entre as Legislações Educacionais e seu dialogo com o ensino da 

Matemática.   

 A composição destes Anais é decorrente da submissão de um total de 22 trabalhos, 

sendo 4 resumos expandidos e 18 trabalhos completos, dos quais, após sua avaliação pelos 

pareceristas, chegou-se ao quantitativo de 21 trabalhos: 19 trabalhos completos e 2 

resumos expandidos, que são apresentados às próximas páginas. 
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Horário Atividade 
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APRESENTAÇÃO TEATRAL - PROBLEMAS MATEMÁTICOS CURIOSOS 

NO TEATRO 

 

APRESENTAÇÃO MUSICAL - CLÁSSICOS DA MÚSICA ERUDITA E 

POPULAR BRASILEIRA. 
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COORDENADORES DOS CURSOS DE MATEMÁTICA DO ESTADO.  

 

ENCERRAMENTO DO EVENTO 
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TEXTO DA PALESTRA 

 

CURRÍCULO, CURRÍCULO E DEMOCRACIA: A REFORMULAÇÃO DO ENSINO 

MÉDIO BRASILEIRO 

 

Gustavo Piovezan 

UNIR 

gpiovezan@unir.br 

 

I – Por um argumento limpo: apresentando o ponto de reflexão 

A língua é o meio de comunicar o código ético de um povo, de uma nação. Este 

código, vale lembrar, manifesta-se nas leis, caracterizando-se em um conjunto de normas que 

dizem sobre o que devemos e não devemos fazer. Tais normas, inclusive, indicam qual o 

comportamento do Estado frente à formação de seus cidadãos, como é o caso de Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96. A análise desta e outras leis da mesma natureza 

contribuem para perceber algumas intenções do Estado, em particular dos conteúdos 

ideológicos que residem nas estratégias legais dos poderes Legislativo e Executivo.  

Assim, proponho-me analisar brevemente os canais de comunicação oficiais do 

governo brasileiro em conexão com as reflexões teóricas sobre currículo, elaboradas por Alice 

Casimiro Lopes, professora da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Par fins didáticos, 

elaborei minha exposição em duas vertentes reflexivas que andam em conjunto, sem 

separação: uma análise retórica das informações no sítio eletrônico do Ministério da Educação 

e da Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, em conexão com algumas ideias sobre currículo 

e cidadania. 

II – O canal do governo: o Ministério da Educação (MEC) 

Aqui, nesta parte, trago algumas considerações sobre o novo sistema do Ensino Médio 

com base no sítio eletrônico do MEC. As informações lá dispostas aglutinam-se em dois 

grupos de questões. O primeiro grupo, um conjunto de dez, parte do Estado para a população 

e, em um segundo momento, um conjunto de dezenove questões que partiriam da população 
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para o Estado. São questões pontuais, mas, que algumas vezes, não são respondidas de acordo 

com o que foi perguntado. 

Em um passeio pelas leituras, deparei-me com um histórico da política brasileira tal 

qual se encontra abaixo, a única exceção, acrescentada por mim, foi o tópico que se encontra 

em negrito: 

 1988 - Constituição  

 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

 1997-2000 - Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 

 2010 - Conferência Nacional de Educação (CONAE) 

 2010-2012 - Novas Diretrizes Curriculares (Educação infantil, fundamental e média. 

 2014 - Plano Nacional de Educação - Lei Nº 13.005 de 2014, com vigência de 10 anos 

(quatro metas tratam da BNCC). 

 2015 - Elaboração da Base Nacional Comum Curricular 

 2016 - Finalização da BNCC, trabalho conjunto entre governo e sociedade civil; vale 

lembrar que foram elaboradas três versões da BNCC (Golpeachment) 

 2017 - Lei Nº 13.415, de 16 de Fevereiro de 2017 – trata da reestruturação dos 

sistemas de ensino fundamental e médio. 

 2017 - A versão final foi entregue ao Conselho Nacional de Educação. O CNN 

elaborará parecer e projeto de resolução, após aprovada começa o processo de formação 

e capacitação para a implementação do novo currículo brasileiro e da reforma do Ensino 

Médio. 

Esta lei que destaquei em negrito diz muita coisa e não foi colocada no site do MEC 

propositalmente. Já retornarei a este ponto da discussão e comentarei um pouco mais sobre 

este histórico da educação democrática brasileira. Continuei, prosseguindo em meu passeio 

por aquelas questões no site do MEC e, acabei por formular um discurso geral, de primeiro 

impacto, sobre as informações que lá estão para todos nós acessarmos e tiramos algumas 

dúvidas.  

O que é a reforma do Ensino Médio? Segundo o siteé uma mudança estrutural no 

sistema em que ele opera atualmente. Essa modificação, contudo, não se restringe ao Ensino 

Médio unicamente, ela se dará nos níveis básico e fundamental. A nova estrutura prevê uma 

base curricular comum para todas as Unidades Federativas e o Distrito Federal. Os seus 
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conteúdos serão regidos por meio do documento denominado Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). 

Aqui gostaria de chamar atenção ao documento BNCC, pois o que há não foi 

regulamentado, ainda. A proposta elaborada consiste em um currículo único para todo o 

território brasileiro, que determina os conteúdos a serem aprendidos pela nação. Vale 

ressaltar, contudo, que tal currículo não emergiu de uma discussão democrática e ele tem uma 

finalidade muito precisa para o capitalismo, preparar um perfil de mão de obra. Este processo 

que vemos acontecer nesta segunda década do século XX, repete a história, pois tal como 

Alice Casimiro Lopes nos recorda, lá nos anos 1990, com os Parâmetros curriculares 

nacionais (PCN) foi, do mesmo modo, uma ofensiva do pensamento neoliberal para pensar o 

cidadão no projeto de nação que emergia com nossa Constituição de 1988. 

O Brasil necessitava de um novo comportamento ético no processo de formação 

cidadã. Um comportamento diverso daquele vivido por nossos pais e professores, na ditadura. 

O Estado neoliberal daquele período forneceu, com base na LDB 9.394/96, um novo sentido 

de cidadão. Este cidadão tinha disciplinas básicas para ajudar em seu processo formativo, 

crítico. Faltava, entretanto, um currículo com conhecimentos e conteúdos que permitissem o 

desenvolvimento de um determinado tipo de pensamento para ele e que fosse alinhado com o 

seu momento histórico. Assim surgiram os PCNs.  

Vale lembrar que a história ajuda (ou deveria ajudar) a não cometer erros, ela é (ou 

deveria ser) exemplo para que comportamentos não desejados não sejam efetuados 

novamente. Assim, todo o processo antidemocrático que foi vivido na construção dos PCNs, 

sem considerar toda a complexidade do povo brasileiro, suas diferenças territoriais, os povos, 

as culturas e a mescla de diversidades não foram levados em conta. Pior ainda, pois foi 

desconsiderada também a opinião das professoras e dos professores ao longo do território 

nacional. Aqueles que formam cidadãos, no chão de fábrica dos sistemas de ensino desse país 

não tiveram suas vozes escutadas. A discussão até começou em caráter democrático, com 

consulta aos profissionais de ensino. Contudo, o governo, para agilizar o processo (que se 

mostrou mais lento do que o previsto) e poder produzir um currículo de acordo com as 

diretrizes capitalistas, contratou um consultor.  

O espanhol Cezar Coll foi trazido para nossas terras com a finalidade de auxiliar na 

confecção. Um homem de outra pátria, que, ouso dizer, talvez nunca tenha vindo para a 
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Amazônia, para Rondônia. Talvez nunca tenha entrado em uma escola do campo aqui, em 

nossa região, ajudou a fazer nosso currículo. Questiono-me sobre esta ação, em minha 

opinião, meio arbitrária do Governo neoliberal. Lembra-me, inclusive, hoje, o século XXI, 

mudou o partido, mas permaneceu o pensamento e a ação. 

Retornando ao site do MEC, este novo modo de organização obriga a todas as escolas, 

seja no âmbito público seja no privado, a alterarem seus respectivos currículos e sistemas de 

ensino atuais. Ao ler sobre isso, naquela altura questionava-me sobre o como seria esta 

estrutura.  

Eu não era o único, pois havia uma questão sobre isso. Em sua resposta, o texto dizia 

que a nova estrutura será homologada, conforme o sítio eletrônico do Ministério da Educação 

ainda este ano de 2017. Neste momento, a BNCC está no Conselho Nacional de Educação 

aguardando parecer e projeto de resolução. A partir do momento em que o CNE elaborar a 

resolução começa-se a jornada de implementação deste novo sistema de ensino.  

A questão do como funcionará este novo Ensino Médio não é respondida. Ela é 

desviada em um argumento que Chaim Perelman nomeia, em seu Tratado da argumentação, 

de argumento de autoridade. Todavia, qualquer um poderia questionar: qual autoridade? A 

autoridade da lei! A BNCC é um documento que integrará todo o processo educativo no 

território brasileiro. Ela é uma política pública normativa, isto é, sua natureza tem a finalidade 

de estabelecer as regras para o jogo.  

Dito em outras palavras, ela estabelecerá as competências e habilidades necessárias a 

todos os educandos do país, desde a Educação Infantil até o final do Ensino Médio. Segundo 

o sítio eletrônico do Ministério da Educação isto se faz necessário em função das estatísticas 

de avaliações nacionais e internacionais do desempenho estudantil brasileiro nestes 

respectivos níveis de ensino. Só que a BNCC do Ensino Médio ainda não saiu.  

Ora, aqui, neste ponto da reflexão, penso mais um pouco no século passado e nos 

PCNs. Naquele momento histórico, o pensamento neoliberal proporcionou um currículo para 

o brasileiro se encaixar no mercado de trabalho. Ele vislumbrava o capital. Nada mais. Alguns 

conteúdos transdisciplinares e interdisciplinares proporcionaram uma flexibilização e pontos 

críticos no processo de formação e integração cidadã. O documento dos PCNs que trata de 

violência contra mulheres é um exemplo, mas, foi pouco.  
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O objeto final era produzir um sujeito para o capital, um sujeito tolerante, menos 

violento, cujas diferenças possa respeitar e conviver harmoniosamente, como um servo 

moderno. Os sistemas de ensino se articularam e colocaram em prática os PCNs. Os 

profissionais conseguiram pensar meios para fornecer, ainda que de um modo difícil, 

pensamento crítico naquele currículo que, em minha opinião, sem conhecer este novo 

currículo que se configura, aparenta, desde já, ser um currículo mais integral, fundamentado 

em um ponto de vista mais humanista. 

O Brasil mudou. O mundo mudou. As configurações do capitalismo, a crise europeia 

nesta segunda década do século XX afetou o mundo todo. Vinte anos se passaram dos PCNs 

até aqui. Hoje, 2017, um novo currículo é discutido. Este currículo, diga-se de passagem, tem 

características históricas tal qual o anterior. Ele tem sido imposto, sem muitas discussões 

democráticas. 

Professores da Associação Nacional de Pesquisa em Educação (ANPED) criticaram o 

documento, produzindo argumentos e formalizando-os em uma carta ao MEC, que, por 

motivos de espaço, não podemos reproduzir aqui, mas pode ser encontrada no sítio eletrônico 

da ANPED. Profissionais, pesquisadoras e pesquisadores que tratam do tema e fazem o debate 

em território nacional foram esculhambados. O governo não ouviu, ao contrário, continuou o 

processo. Não interrompeu, não modificou. Apenas continuou sua meta, desenvolver um novo 

tipo de cidadão brasileiro. E assim foi com a lei da reforma.  

Aquela lei que coloquei em negrito, no início da fala, a Lei nº13.415, de 16 de 

fevereiro de 2017.Uma análise de determinados pontos desta lei ajuda-nos a perceber 

algumas coisas. Em seu artigo 36 ela diz:  

“Art. 36.  O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 

oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 

local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:   

I - linguagens e suas tecnologias;  

II - matemática e suas tecnologias;  

III - ciências da natureza e suas tecnologias;   

IV - ciências humanas e sociais aplicadas;  

V - formação técnica e profissional.   

Cada estado e o Distrito Federal organizarão os seus currículos considerando a 

BNCC e as demandas dos jovens, que terão maiores chances de fazer suas escolhas 

e construir seu projeto de vida. 

Um único comentário sobre o grifo que realizamos. A “relevância para o contexto 

local e a possibilidade dos sistemas de ensino” dá subsídios interpretativos para uma 
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formação bem diversa entre os Estados da União. O contexto local de Rondônia é diverso do 

contexto local do Paraná ou de São Paulo. Um argumento deste possibilita argumentos para o 

investimento apenas com os recursos humanos existentes.  

Ou seja, se há determinados profissionais, oferece-se determinado tipo de ensino 

médio. Oferece-se, então aquilo que tem?Alguns itinerários formativos podem não existir em 

todo o território? Não sabemos, não há clareza nas informações do MEC. Há uma brecha, na 

lei, proposital, é claro, que abre margem para intermediação tecnológica, com parcerias entre 

o Estado e terceiros. De resto, o governo está quieto, silencioso sobre o tema. Mesmo 

indicando que daqui poucos meses vamos iniciar o processo de implantação deste novo 

sistema.  

Gostaria de chamar atenção, agora,para um ponto: a lei prevê a contratação de 

profissionais com notório saber. Ela não é muito clara neste nesse quesito, tanto que lá no site 

do MEC, uma das questões do segundo grupo, aquelas que são do povo para o Estado, diz:os 

profissionais com notório saber poderão dar aula na parte comum do currículo? Como será 

a formação de professores? Estas são as duas questões supostamente feita pelos internautas 

ao MEC.  

O MEC responde que não. A medida é para autorizar profissionais para ministrar aulas 

em cursos técnicos e profissionalizantes. Afirma ainda que a formação docente continuará no 

mesmo modo que a atual. Contudo, há um ponto bem nebuloso que pode se converter em 

problemas, pois a lei não deixa isso bem declarado, interpretações distintas podem surgir. 

Veremos o que há por vir.  

III – Argumento inválido, comunicação governamental e silêncio: nota final 

Para finalizar, retomo o histórico que apresentei no início da discussão. Nele o MEC 

aponta o ano de 1998 como um ano de grande debate para aprovação do Ensino Médio como 

histórico deste processo que se consolida hoje, em 2017/2018. Este tipo de argumento 

constitui-se em uma falácia. O governo não pode utilizar um debate que ocorreu em torno de 

uma outra política pública para justificar esta. Este tipo de argumento tem a finalidade de 

mostrar história e convencer o povo não especializado, convencer aqueles e aquelas que se 

situam em um contexto do saber comum, não acadêmico, fora desta discussão em políticas 

públicas.  
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Mais ainda, o Governo brasileiro, neste momento utilizou argumentos de autoridade 

para justificar a medida provisória como meio de implantar este novo sistema de ensino. Isto 

nos indica um caminho autoritário e antidemocrático. No processo de persuasão ele tem fortes 

consequências de convencimento.  

Não sei como será este novo sistema. Não temos quase nenhum indício, sabemos 

apenas que muito trabalho há por vir. Estamos em um momento de insegurança política que 

pode, inclusive, com este tipo de comportamento ético do Estado, colocar em insegurança 

nossa formação profissional e, consequentemente, nossas carreiras e vidas. Alguns meses 

atrás um outro projeto de lei, chamado Escola sem partido, tornou-se amplamente conhecido 

em território nacional, previa a não formação político/ideológica no sistema de ensino. Este 

projeto, se analisado em conexão com este tema discutido hoje, não faz sentido. É mais uma 

falácia argumentativa dos nossos legisladores, sobretudo quando vemos uma ação tão 

ideológica em prol do capitalismo sendo aplicada aos cidadãos brasileiros. Uma ação imposta, 

mesmo com inúmeros profissionais competentes solicitando maior democratização deste 

processo, pedindo cautela e reflexão conjunta com o povo. 
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Resumo: 

O presente trabalho tem o objetivo de relatar reflexões e experiências vivenciadas pelos acadêmicos da 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR), bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência (PIBID), subprojeto de Matemática, durante o desenvolvimento, planejamento e aplicação de uma 

atividade de matemática financeira com ênfase na contextualização, intitulada Custos da Produção do Café. 

Optamos a escolha do tema, por ser um objeto que podemos atender a demanda do público de maior interesse, 

desse modo a aplicação da atividade de matemática financeira foi relacionada ao setor agrícola que decorre na 

EFA (escola família agrícola Itapirema) mostrando como poderiam ser feitos os cálculos para a produção de café 

nas propriedades rurais no estado de Rondônia. Levando como nome PIBID ITINERANTE, onde consiste aos 

bolsistas do projeto elaborar atividades relacionadas, deslocarem à escola, e assim desenvolverem com os alunos 

da EFA situações que os coloquem em um movimento de refletir e perceber que a matemática pode ajudar nos 

processos do meio ao qual estão inseridos. Com os dados e processos obtidos, os alunos puderam fazer 

contribuições acerca de aplicações matemáticas relacionadas à produção de café, assim considerar o meio em 

que vivem e o qual provavelmente irão trabalhar. 

Palavras-chave: Matemática financeira; PIBID; Produção de café; Formação de professores. 

1. Introdução 

A matemática está presente em tudo, em grande parte das nossas ações, até mesmo 

quando não percebemos. Pode estar relacionada a hora de acordar, o tempo para ir à escola ou 

ao trabalho e tantas outras. Nessa pesquisa, o enfoque é para a matemática financeira, pois 

realizamos diariamente operações comerciais, o uso do sistema monetário brasileiro ao 

comprar, vender, conferir o troco etc.  

Nesse sentido por estar tão presente no nosso cotidiano se faz necessária ter uma 

adequada compreensão dessas operações. Nessa perspectiva destacamos a contextualização 
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como aliada na compreensão da matemática financeira, tanto para as práticas escolares quanto 

para o convívio em família e o exercício da cidadania na sociedade. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – (DCNEM), trazem em 

seu artigo 6º a contextualização como um dos princípios a serem adotados como estruturantes 

dos currículos do ensino médio “os princípios pedagógicos da Identidade, Diversidade e 

Autonomia, da Interdisciplinaridade e da Contextualização, serão adotados como 

estruturadores dos currículos do ensino médio” (BRASIL, 1998, grifo nosso). 

Em se tratando do potencial para o ensino-aprendizagem de matemática os Parâmetros 

Curriculares Nacionais Ensino Médio – (PCNEM), argumentam que “é o potencial de um 

tema permitir conexões entre diversos conceitos matemáticos e entre diferentes formas de 

pensamento matemático, ou, ainda, a relevância cultural do tema, tanto no que diz respeito às 

suas aplicações dentro ou fora da Matemática, [...]” (BRASIL, 2000, p. 43).  

A fim de orientar esse processo de ensino-aprendizagem, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio destacam em seu artigo 9º incisos I, II e II algumas 

observações que deverão ser consideradas pelas escolas quanto a contextualização: 

Art. 9º Na observância da Contextualização as escolas terão presente que: 

I - na situação de ensino e aprendizagem, o conhecimento é transposto da situação 

em que foi criado, inventado ou produzido, e por causa desta transposição didática 

deve ser relacionado com a prática ou a experiência do aluno a fim de adquirir 

significado;  

II - a relação entre teoria e prática requer a concretização dos conteúdos curriculares 

em situações mais próximas e familiares do aluno, nas quais se incluem as do 

trabalho e do exercício da cidadania;  

III - a aplicação de conhecimentos constituídos na escola às situações da vida 

cotidiana e da experiência espontânea permite seu entendimento, crítica e revisão 

(BRASIL, 1998). 

No entanto Fonseca (1995) alerta que contextualizar não é deixar de lado a técnica e a 

compreensão, mas buscar entender outros fatores externos, implícitos na escola de modo a 

trabalhar os conteúdos matemáticos no panorama histórico, social e cultural dos alunos e 

enfatiza que: 

“As linhas de frente da Educação Matemática têm hoje um cuidado crescente com o 

aspecto sociocultural da abordagem Matemática. Defendem a necessidade de 

contextualizar o conhecimento matemático a ser transmitido, buscar suas origens, 

acompanhar sua evolução, explicitar sua finalidade ou seu papel na interpretação e 

na transformação da realidade do aluno. É claro que não se quer negar a importância 

da compreensão, nem tampouco desprezar a aquisição de técnicas, mas busca-se 

ampliar a repercussão que o aprendizado daquele conhecimento possa ter na vida 

social, nas opções, na produção e nos projetos de quem aprende.” (FONSECA, 1995 

p. 53).    
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Nesta perspectiva, o presente trabalho tem o objetivo de relatar reflexões e 

experiências vivenciadas pelos acadêmicos da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 

bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), subprojeto de 

Matemática, durante o desenvolvimento, planejamento e aplicação de uma atividade de 

matemática financeira com ênfase na contextualização, intitulada Custos da Produção do 

Café, buscando através da atividade, além da compreensão de conceitos e a importância do 

conteúdo, a motivação.  

2. Metodologia 

A metodologia deste estudo pretende destacar alguns aspectos ao qual consideramos 

relevantes no contexto da atividade, são eles a escolha da instituição, da atividade, elaboração 

e aplicação. 

a. Escolha da Instituição 

O PIBID é uma iniciativa do Governo Federal, e um de seus objetivos é incentivar a 

formação de professores em nível superior para a Educação Básica, nessa perspectiva o 

programa concede bolsas aos alunos de licenciaturas participantes do projeto, em parcerias 

com escolas da Educação Básica da rede pública, onde os bolsistas são inseridos no cotidiano 

da escola, tendo a oportunidade de vivenciar o universo escolar mesmo ainda em formação e a 

oportunidade de desenvolver projetos como este. 

O Programa é de grande relevância para a formação à docência, “no entanto estas 

ações são limitadas a escolas parceiras, no caso do subprojeto Matemática de Ji-Paraná, 

diretores de várias escolas têm feito o convite para que sejam executados projetos nas 

instituições que representam, o que pelo seu formato não é possível” (UNIR, 2017, p. 03), 

essa situação fragiliza a ampliação das ações de maneira a atender a demanda educacional do 

município. 

Nesse sentido, o subprojeto PIBID de Matemática de Ji-Paraná, buscando atender 

parcialmente estes convites/demanda executou um projeto denominado PIBID 

ITINERANTE, que consistiu em levar toda a equipe para uma escola não participante e 

executar atividades inerentes ao programa. (UNIR, 2017). 
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A escola selecionada foi a Escola Família Agrícola – Itapirema (EFA) “uma 

associação de famílias, pessoas e instituições que se unem para promover o desenvolvimento 

do campo sustentável por meio da formação dos jovens e suas famílias” (CEFFA). 

Situada no Município de Ji-Paraná, atua com Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio, Integrada ao Ensino Médio, sendo a Habilitação: Técnico em Agropecuária na linha 

04, km 09, do Município de Ji-Paraná, no Estado de Rondônia (CEFFA). 

b. Escolha da Atividade e Elaboração 

Formamos 8 grupos com três componentes bolsistas PIBID, cada grupo ficou 

responsável por escolher ou elaborar uma atividade. O desafio consistiu em encontrar uma 

atividade relacionada ao contexto social dos alunos da EFA, nesse sentido após várias 

análises, decidimos trabalhar matemática financeira de forma contextualizada, envolvendo o 

cultivo do café, uma vez que por se tratar de uma escola agrícola, suponhamos que o cultivo 

do café fazia parte do cotidiano da maioria dos alunos. 

Na elaboração da atividade surgiu mais um desafio, teria que ser uma atividade que 

pudesse ser aplicada em vinte minutos, o que após várias simulações de várias atividades 

resolvemos adaptar dados reais, na atividade denominada Custos da Produção do Café 

(Figura 1). 

 

Figura 1: Atividade elabora para aplicação na EFA PIBID Itinerante 

Fonte: Autoria pópria 

c. Aplicação 

Após a maioria das etapas, escolha da instituição, escolha da atividade e elaboração. 

chegou o momento da aplicação. Por ser uma instituição situada no perímetro rural, 

deslocamos até o local em um ônibus providenciado pela escola, os alunos foram divididos 

em oito grupos de nove a dez componentes, assim cada trio de bolsistas (Figura 2) trabalharia 
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com grupos distintos a cada vinte minutos, assim seria possível os alunos terem um maior 

acesso às atividades desenvolvidas por todos os grupos de bolsistas. 

 
Figura 2: Aplicação da atividade  

Fonte: Autoria pópria 

3. Considerações finais  

Consideramos essa experiência junto à EFA como uma parte do projeto da nossa 

prática docente, sabendo que é uma atividade em que estamos mostrando o que sabemos e 

trocando experiências com os alunos, sendo esse um público que não temos tanto acesso 

quando estamos na universidade. Quanto à atividade que foi proposta aos objetivos 

alcançados podemos destacar que a atividade se superou todas as expectativas, possivelmente 

por se tratar de uma atividade que estava presente na realidade da maioria dos alunos. Desse 

modo, houve grande interação, inúmeras discussões, questionamentos, compreensão e 

entendimento da atividade por partes dos alunos. 

Elencamos pontos viáveis para a prática realizada a partir do contexto, sendo esses os 

pontos a interação do público acerca do assunto, o que resultou em aprendizado tanto para nós 

quanto para os alunos envolvidos na atividade. Foi um momento prazeroso em que expomos 

nossas ideias e ouvimos os alunos, respondemos as suas indagações, procurando sanar, da 

melhor forma possível, as suas dúvidas. 

Após analisarmos a atividade realizada percebemos a maneira que o docente pode 

fazer adaptações em atividades para a realidade dos discentes, o que possibilita um ambiente 

mais propício ao aprendizado. Quando a atividade é de interesse dos alunos o aprendizado se 

torna mais fácil, o que nos faz refletir que o que pode ser do interesse de um determinado 

grupo de um determinado local não significa que seja de grupos de outros locais, por isso, a 

importância de considerar o contexto.   

Percebemos que todas as atividades que são propostas por um professor têm que ser 

pensadas, planejadas e estudadas com antecedência, desde o momento inicial até o momento 
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final, pois sabendo o público envolvido podemos levar questões, indagações que podem 

esclarecer muitas dúvidas, porém, não podemos deixar de considerar as hipóteses e 

conhecimentos dos discentes sobre cada assunto a ser trabalhado/estudado. Nesta perspectiva 

destacamos que a prática docente não é somente entrar em uma sala de aula e passar 

conteúdo, mas sim saber com quem está trabalhando e do que realmente aquele público 

necessita a partir da sua experiência e realidade.  

Nesse sentido, essa experiência foi de grande importância para o nosso processo de 

formação, pois nos possibilitou refletir sobre as práticas realizadas no contexto educacional e 

dessa maneira, dar mais sentido às nossas ações em sala quando estivermos no exercício da 

profissão docente. 
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Resumo: 
No campo de pesquisa em Psicologia da Educação Matemática, dentre outros temas, investiga-se a relação entre 

as atitudes e crenças e o processo de ensino-aprendizagem da Matemática. Assim, este estudo tem como objetivo 

apresentar considerações teóricas sobre atitudes e crenças dos alunos em relação à Matemática, bem como sua 

influência no processo de ensino-aprendizagem. A discussão teórica foi fundamentada em autores do campo da 

Psicologia da Educação e da Psicologia da Educação Matemática. Metodologicamente, trata-se de um estudo 

bibliográfico. Dentre os resultados, destaca-se a influência da afetividade no processo cognitivo e por isso, tal 

aspecto se configura como indispensável para a aprendizagem de Matemática, visto que as atitudes e crenças 

estão intimamente ligadas à afetividade. Nesse contexto, considera-se que o papel do professor não se limita a 

ensinar conteúdos matemáticos, mas de mediar a construção do conhecimento matemático, por meio de 

experiências significativas, oportunizando aos alunos atitudes e crenças positivas em relação à Matemática. 

Espera-se que os resultados contribuam no sentido de promover reflexões acerca da formação inicial e 

continuada do professor de Matemática, a fim de que seja propiciada, por meio de diferentes experiências, o 

entendimento da Matemática como uma ciência dinâmica, histórica, social e não como algo estático e para 

poucos, preparando o professor efetivamente para ter condições de contribuir na construção de atitudes e crenças 

positivas em relação à Matemática 

Palavras-chaves: Atitudes; Crenças; Aprendizagem Matemática. 

1. Introdução 

Na Educação Básica, a Matemática geralmente é considerada como um componente 

curricular em que os alunos encontram muitas dificuldades na aprendizagem.  

Sabe-se que no processo de ensino-aprendizagem há muitos aspectos a serem 

considerados, tanto por parte do professor quanto do aluno. Deste modo, dentre os fatores 

vinculados ao aluno, destacam-se aspectos sociais, de natureza orgânica e psicológica. No que 

diz respeito ao professor, aspectos que merecem destaque refere-se à forma de ensinar, avaliar 

e se relacionar com os alunos, entre outros.  
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Neste contexto, chama-se atenção para as experiências vivenciadas pelo aluno, no 

âmbito escolar, com a Matemática e com diferentes professores, sobretudo de como elas são 

importantes na construção de crenças e atitudes dos alunos pela Matemática, podendo 

influenciar de algum modo no processo de aprendizagem. 

No que diz respeito à Matemática no âmbito escolar, Marmitt, Basso e Feliz (2008), 

destacam que as crenças, geralmente, configuram-se com perfis negativos, fazendo com que a 

maioria dos alunos, crie certo preconceito seja pelas atitudes do professor ao lecionar ou pelas 

concepções que constroem em outros contextos sociais. Tais episódios podem gerar como 

consequência aversão pela Matemática.   

Em virtude disso, entende-se que o papel do professor não se limita a ensinar 

conteúdos matemáticos, mas de mediar a construção do conhecimento matemático, por meio 

de experiências significativas, oportunizando desse modo que os alunos tenham atitudes e 

crenças positivas em relação à Matemática. 

Assim, compreende-se que crenças e atitudes construídas pelo aluno, durante sua 

trajetória escolar, com relação à Matemática, configuram-se em elementos relevantes a serem 

considerados no processo de aprendizagem. Desse modo, o presente estudo tem por objetivo 

apresentar considerações teóricas sobre atitudes e crenças dos alunos em relação à 

Matemática, bem como sua influência no processo de ensino-aprendizagem. 

2. Atitudes e Crenças dos alunos em Relação à Matemática 

Pesquisas em Psicologia da Educação e da Educação Matemática têm investigado a 

respeito de atitudes e crenças em relação à Matemática tanto do professor quanto do aluno 

(BRITO, 1996; 2007; CHACÓN, 2003; MARMITT, BASSO, FELIZ, 2008; ARAÚJO, 

1999).  

Neste estudo, buscou-se abordar sobre as crenças e atitudes de alunos. Nesse contexto, 

é importante evidenciar a compreensão que se tem de crenças e atitudes. Quanto as crenças, 

assim como Vila e Callejo (2006, p. 44), entende-se que: 

As crenças são uma forma de conhecimento pessoal e subjetivo, que está mais 

profunda e fortemente arraigado que uma opinião; constroem-se por meio de 

experiências, informações, percepções, etc. e delas se desprendem algumas práticas. 

As crenças gozam de uma certa estabilidade, mas são dinâmicas, já que a 

experiência ou contraste com outras podem modificá-las; estão, pois, submetidas à 

evolução e à mudança. 
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Para Chacón (2003), em conformidade com McLeod (1992), as crenças em relação à 

Matemática podem ser divididas em tipos mais específicos, sendo eles: crenças sobre os 

conteúdos da matéria; sobre sua capacidade de aprendizagem; sobre o ensino da Matemática e 

crença sobre o contexto social no qual a Educação Matemática acontece. 

Com isso, verifica-se que a crença é um constructo social, sendo que nesta construção 

há influência de diferentes contextos, em que se destaca o âmbito escolar e as experiências 

sobretudo decorrentes da relação professor e aluno. Em consonância com esse aspecto, 

Marmitt, Basso e Feliz (2008, p. 2) destacam que “as crenças relacionadas a aprendizagem 

Matemática são em sua grande maioria formadas na escola, através das experiências pelas 

quais os alunos são submetidos ao longo da vida escolar”, Tendo uma grande influência dos 

professores de Matemática. Tais “crenças constituídas pelos alunos definirão a aplicação que 

darão à Matemática, bem como sua motivação à aprendizagem”. 

Quanto às atitudes em relação à Matemática, Brito (1996, p.11) destaca que consiste 

em “uma disposição pessoal, idiossincrática, presente em todos os indivíduos, dirigida a 

objetos, eventos ou pessoas, que assume diferente direção e intensidade de acordo com as 

experiências do indivíduo”.  

Nessa mesma direção, Araújo (1999, p.45) salienta que “as atitudes são adquiridas, 

pois variam conforme as circunstâncias do meio em que o indivíduo se insere. A atitude 

compreende os domínios cognitivos (conhecimento), afetivo (sentimento) e conativo 

(predisposição para ação) sempre voltada ao objeto da atitude”. A referida autora diferencia 

ainda atitude de comportamento, “pois o comportamento é o modo de agir, é a manifestação 

do indivíduo perante uma situação ou um objeto, enquanto atitude é uma disposição interna, 

que juntamente com outros fatores, contribui para que o indivíduo tenha este ou aquele 

comportamento”. 

Considerando que as atitudes são formadas a partir das experiências, assim como 

Araújo (1999, p.45), entende-se: 

as atitudes em relação à Matemática influenciam e são influenciadas pelo ensino 

dessa disciplina, pela maneira como ela é trabalhada na escola, pela forma como os 

primeiros conceitos básicos são adquiridos, pelas habilidades que são exigidas do 

indivíduo e pelo sucesso ou insucesso das tarefas matemáticas.  

Isso mostra a importância do professor, em especial na sua forma de se relacionar com 

os alunos e de ensinar, na promoção de atitudes positivas em relação à Matemática. Além do 
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mais, no processo de ensino-aprendizagem da Matemática é preciso que o professor considere 

não apenas os aspectos cognitivos, mas também os afetivos e sociais. 

Para haver aprendizagem, Neves e Carvalho (2006) destacam que o aspecto afetivo é 

de suma importância em qualquer componente curricular escolar, principalmente em 

Matemática. Por isso, as atitudes positivas são indispensáveis para o processo de ensino-

aprendizagem, e em contrapartida as atitudes negativas acabam por causar certo bloqueio no 

cognitivo do estudante.  

Nessa mesma direção, além do aspecto cognitivo, são elencados outros por Klausmeir 

(1977), citado por Brito (2007, p.84), ao apresentar atributos definidores das atitudes, a saber:  

Aprendibilidade: as pessoas se relacionam sem conhecer as bases emocionais ou 

informacionais de suas atitudes, não têm consciência de como ou quando 

aprenderam as atitudes que os sustentam. [...] Estabilidade: algumas atitudes que são 

aprendidas inicialmente podem afirmar-se, outras não. [...] Significado pessoal-

societário: uma atitude envolve a relação entre uma pessoa, outras pessoas e coisas. 

Conteúdo afetivo-cognitivo: o componente cognitivo da atitude é o conteúdo 

informacional (informação factual). O componente afetivo refere-se às emoções que 

um indivíduo tem em relação ao objeto da atitude, isto é, o objeto é sentido como 

agradável ou desagradável, é apreciado ou evitado. Orientação aproximação 

evitamento: iremos aproximar das atitudes favoráveis, e iremos evitar e nos afastar 

das atitudes desfavoráveis. 

Com isso, destaca-se que “a escola, muitas vezes, se preocupa em transmitir 

informações, desenvolver destrezas, ensinar estratégias, não se preocupando com o lado 

afetivo, com os sentimentos que estão presentes em todas as ações do indivíduo. A formação 

de atitudes positivas em relação à Matemática deve ser uma preocupação da escola”. Além do 

mais, vale salientar que “a formação de atitudes positivas em relação à Matemática deve ser 

uma preocupação da escola, pois segundo várias pesquisas [...] está diretamente relacionada 

ao desempenho do indivíduo na disciplina” (ARAÚJO, 1999, p.45-46). 

Para isso, considera-se necessário que a Matemática seja compreendida e ensinada em 

uma perspectiva diferenciada, recorrendo-se a diferentes tipos de estratégias metodológicas 

para que o aluno tenha experiências formativas e consequentemente uma aprendizagem 

significativa. Haja vista que “a visão que o professor possui a respeito da Matemática não 

influenciará somente suas aulas, mas também seus alunos” (MARMITT; BASSO; FELIZ, 

2008, p.2).  

Nesse contexto, faz-se necessário que na formação inicial e continuada do professor de 

Matemática seja oportunizada por meio de diferentes experiências uma Matemática dinâmica, 
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histórica, social e não como algo estático e para poucos, bem como seja abordado diferentes 

formas de ensiná-la e avaliá-la, para que esse professor tenha condições de contribuir 

efetivamente para construção de atitudes e crenças positivas em relação à Matemática. 

3. Considerações finais 

Neste estudo, buscou-se apresentar considerações teóricas sobre atitudes e crenças dos 

alunos em relação à Matemática, bem como sua influência no processo de ensino-

aprendizagem. A partir de pesquisas do campo da Psicologia da Educação e sobretudo da 

Psicologia da Educação Matemática, destaca-se que as crenças e atitudes são construídas em 

virtudes das experiências vivenciadas em diferentes contextos sociais, em especial no 

contexto da sala de aula, sendo influenciadas pela forma do professor se relacionar com a 

turma e de ensinar os conteúdos matemáticos. Portanto, considera-se que as atitudes e crenças 

construídas em uma perspectiva negativa acerca da Matemática podem interferir de algum 

modo na aprendizagem. 

Desse modo, faz-se necessário que no processo de ensino os professores recorram a 

diferentes estratégias e busquem estabelecer uma relação de diálogo com os alunos, bem 

como promovam experiências formativas a fim de desconstruir as crenças negativas em 

relação à Matemática e promovendo a construção de crenças e atitudes positivas. 

Espera-se que os resultados deste estudo promovam reflexões a respeito da 

importância dos aspectos afetivos no âmbito escolar, bem como sobre a importância do 

professor na construção de crenças e atitudes positivas em relação à Matemática. Além do 

mais, que temas da Psicologia da Educação Matemática, assim como o abordado neste artigo, 

sejam discutido e estudado na formação inicial e continuada do professor de Matemática.  
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Resumo: 

O presente trabalho foi desenvolvido tendo como objetivo analisar o processo de ensino-aprendizagem da 

matemática para alunos com autismo nas concepções de pai, professor e cuidador escolar. Tendo em vista atingir 

tal objetivo, optamos por desenvolver uma pesquisa na abordagem qualitativa, já que investigar o processo de 

ensino-aprendizagem da Matemática para estudantes com autismo na concepção de pai, professor de Matemática 

e cuidador envolvem aspectos subjetivos não quantificáveis. A coleta de dados aconteceu por meio de entrevistas 

que foram realizadas com uma mãe, uma professora pedagoga e um cuidador de um aluno autista, todos da 

cidade de Ji-Paraná/RO. Percebeu-se mediante as entrevistas, que os anseios dos sujeitos da presente 

investigação são, basicamente, os mesmos, pois estes desejam que a educação não só inclusiva como também 

num contexto geral, tenha nos próximos anos mudanças significativa, em questão de estrutura física, pedagógica 

como curricular e esperam também, que seja investido na capacitação dos profissionais envolvido no processo 

educacional. Os sujeitos acreditam que somente assim, mediante capacitação/informação será possível promover 

uma educação inclusiva, ou seja, uma educação de qualidade para todos que já se fazem presente fisicamente nas 

escolas de ensino regular. 

Palavras-chave: Autismo; Educação Inclusiva; Estudante. 

1. Introdução 

Nos dias atuais é mais comum ter aluno com deficiência e transtornos de 

desenvolvimento em sala de aula das escolas de ensino regular se comparado a dez, vinte anos 

atrás. Recentemente esses alunos, já, estão chegando também aos cursos de nível superior. 

Porém, o fato de estarem frequentando as escolas regulares ou até mesmo as instituições de 

nível superior públicas ou particulares não significa que esses estudantes estão inclusos no 

sistema educacional brasileiro. Uma vez que em geral, as pesquisas desenvolvidas nessa área 

(GOMES, 2008; MILAGRE, 2011; SLVA, 2014) apontam que os professores/educadores 

ainda não conseguem promover um processo de ensino que permita a aprendizagem desses 

alunos. Isso se deve principalmente ao fato de que grande parte das instituições de ensino 
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ainda não conseguiram, por motivos diversos, adequar seus currículos, espaços físicos e 

recursos pedagógicos para atender as peculiaridades específicas desses estudantes. 

Diante do exposto e considerando que há poucas publicações na temática e munida 

pelo desejo de conhecer e contribuir com o processo de ensino-aprendizagem da Matemática 

para estudantes com autismo, decidimos por realizar uma pesquisa com pai de criança autista, 

professor que ensinam Matemática que tem/tiveram alunos com autismo e um cuidador sobre 

o processo de ensino-aprendizagem da Matemática para estudantes com autismo. Acreditamos 

que um pai/mãe conhecendo seu filho e suas limitações e potencialidades podem dar pistas de 

como um professor pode desenvolver um ensino que promova a aprendizagem desses alunos. 

No que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem da Matemática para alunos 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), ainda são poucas as pesquisas voltadas para o 

tema. Assim, temos a pretensão com a presente pesquisa de contribuir tanto para o 

enriquecimento das pesquisas no tema quanto para o processo de inclusão de estudantes com 

esse transtorno no processo de inclusão nas escolas e de ensino-aprendizagem da Matemática. 

Com isso o presente trabalho teve por objetivo investigar as concepções de professor 

de Matemática, pai e cuidador escolar sobre o processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática para estudantes com autismo. 

2- O estudante com autismo e o processo de ensino-aprendizagem da Matemática 

O termo autismo apareceu pela primeira vez na literatura psiquiátrica em 1906, sendo 

citada por Plouller e também no ano de 1911 por Bleuler, as pesquisas de ambos consistiam 

em relacionar o autismo com um dos sintomas fundamentais da esquizofrenia (GOMES, 

2007, a). Somente no ano de 1943 o autismo foi citado na literatura psiquiátrica como uma 

entidade nosológica distinta, mediante as pesquisas e estudos do psiquiatra austríaco Leo 

Kanner radicalizado nos Estados Unidos e diretor de psiquiatria infantil do Johns Hopkins 

Hospital, foi ele quem estabeleceu critérios diferentes em relação à esquizofrenia. Passando 

então, a ser considerado o pai do autismo, pois foi o primeiro a descrever essa condição para o 

mundo (KANNER, 1943). 

Outro grande nome nessa linha de pesquisa sobre o autismo é o psiquiatra e 

pesquisador austríaco Hans Asperger, visto que a Síndrome de Asperger leva esse nome em 
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homenagem a ele. Na cidade de Viena, quase ao mesmo tempo em que Leo Kanner, Asperger 

escreve a obra intitulada A psicopatia autista na infância (FRITH, 1991), onde notou que o 

padrão de comportamento e habilidades que descreveu na sua obra ocorria com muito mais 

frequência em meninos, e que eles apresentavam deficiências sociais graves. 

A Classificação Internacional de Doenças (CID) -10 classifica o autismo como um 

Transtorno invasivo do desenvolvimento, considerando o autismo como uma alteração no 

desenvolvimento das crianças afetadas. O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-IV-TR) descreve os critérios mais aceitos para o diagnóstico, no qual o autismo 

é classificado na categoria de Transtorno do Neurodesenvolvimento. O transtorno do espectro 

autista é um novo transtorno do DSM-V que engloba o transtorno autista (autismo), o 

transtorno de Asperger, o transtorno desintegrativo da infância, o transtorno de Rett e o 

transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação do DSM-IV.  

O transtorno global tem com características as alterações na interação social recíproca, 

na comunicação e pela presença de um padrão repetitivo e restrito de comportamento, os 

sintomas ocorrem precocemente, mais prováveis antes dos três anos de idade sendo 

acompanhados, na maioria dos casos, por deficiência intelectual. 

Pelo fato do complexo comportamento, desenvolvimento e relacionamento dos alunos 

autistas com o ambiente educacional e a dificuldade na convivência com pessoas estranhas o 

processo de ensino-aprendizagem da Matemática para estudantes com autismo, é um assunto 

pouco investigado (WINDHOLZ, 1995).   

A maioria dos professores não estão preparados para desenvolver seu trabalho 

pedagógico com esses estudantes, e essa falta de preparo se dá, principalmente, ao fato de que 

os profissionais desconhecem as especificidades desses alunos, suas demandas, as 

metodologias e recursos que são funcionais no processo de ensino-aprendizagem de 

componentes curriculares como a Matemática (SILVA, 2014).  

As pessoas autistas possuem habilidades e demandas bem diferentes umas das outras. 

Há os autistas pensadores visuais, que não pensam através da linguagem, como também, 

muitas crianças autistas são apresentam habilidades em desenho, artes, na utilização de 

computadores e se fixam num assunto específico. Com isso, a metodologia e recurso didático 

que é funcional para um autista pode não ser para outro (BRASIL, 2003). 
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3- Abordagem Metodológica 

Tendo em vista os objetivos da presente investigação optamos por desenvolver uma 

pesquisa exploratória na abordagem qualitativa, visto que investigar o processo de ensino-

aprendizagem da Matemática para estudantes com autismo na concepção de pai, professor de 

Matemática e cuidador escolar de criança com autismo envolvem aspectos subjetivos, não 

quantificáveis. Sendo assim a abordagem qualitativa é a mais indicada por compreender um 

conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam descrever e codificar os 

componentes de um sistema complexo de significados (MAANEN, 1979).  

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista, segundo Gil (2008) pode-se 

definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e 

lhe formulam perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à investigação. 

A entrevista é uma forma de interação social, mais especificamente, é uma forma de diálogo 

assimétrico em que uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de 

informação.  

Participaram da presente pesquisa uma mãe, uma professora pedagoga e um cuidador 

de um aluno autista, sendo todos da cidade de Ji-Paraná/RO. Esses sujeitos foram escolhidos 

por estarem diretos ou indiretamente envolvidos no processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática de estudante com autismo.  

4- Resultado e discussão dos dados 

Os três sujeitos da pesquisa foram identificados ao longo da análise como professora, 

mãe e cuidador, visto manter vossa privacidade. Na sequência, apresentarmos, separadamente, 

por sujeito os materiais das entrevistas em conjunto com uma análise interpretativa que 

realizamos das mesmas. 

4.1 Análise da Entrevista com a Mãe 

A mãe é casada e mãe de dois filhos. Atualmente não trabalha fora de casa, apenas 

ajuda seu marido que trabalha em uma empresa privada, e ainda é pastor de uma igreja 

evangélica. Sua vida, de fato, é cuidar de seus filhos dando-lhe o atendimento que ambos 

precisam, e principalmente dar toda atenção demanda pelo filho com autismo. Na entrevista, 
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realizada com a Mãe, que posteriormente foi transcrita, percebeu-se que seu filho foi 

diagnosticado com autismo (não especificado a categoria) quando tinha 2 anos e 8 meses de 

idade, a mãe imediatamente matriculou seu filho com autismo em uma creche da cidade. 

Quando questionada se seu filho tinha cuidador em sala de aula e como ela 

considerava essa relação, percebemos mediante sua fala que seu filho tem cuidador desde 

quando iniciou seus estudos na creche, porém, ela questionou o fato do cuidador ser somente 

aquela pessoa que está presente no ambiente escolar para acompanhar a criança para que a 

mesma não suma, ou para levar ao banheiro. Sendo que para a mãe, esse cuidador deveria ser 

alguém que estivesse no ambiente escolar também para ensinar os conteúdos curriculares à 

criança. Isso poder ser contemplado no seguinte fragmento de entrevista, “ele tem cuidador 

desde o inicio, uma pessoa que acompanha ele. Embora o cuidador do município seja uma 

pessoa que cuida mesmo, aquela que leva no banheiro, aquela que vigia pra não sumir, e não 

alguém para acompanhar no ensino. Sendo que no meu entendimento, um cuidador teria que 

ser uma pessoa que estivesse ali exclusiva pra ensinar ele”.  

A mãe considera que uma pessoa para ser contratada com a finalidade de cuidar de 

uma criança autista precisa ser capacitada para esse trabalho. Isso fica claro quando relatou 

que: “Talvez seja até uma crítica à questão do cuidador, pois quando o Estado abriu 

concurso público, a única exigência para o cargo de cuidador era ter ensino médio e não 

exigia nenhuma outra especialização a mais. E aí questiono porque quando vão contratar um 

intérprete para um surdo ele tem que ter o curso de LIBRAS e o do autismo não?”. Segundo a 

ela, tanto os cuidadores, quanto os professores precisam passar por algum curso de 

capacitação em relação ao autismo antes de atender essas crianças no ambiente escolar. Vale 

ressaltar que o papel do cuidador educacional é oferecer o acompanhamento individualizado, 

de forma a viabilizar a mobilidade no ambiente escolar, o atendimento de necessidades 

pessoais e a realização de outras tarefas que não podem ser prestadas pelo professor. 

A Lei n° 12.764/12 que institui a Política Nacional de Proteção dos direitos da pessoa 

com transtorno do espectro autista, garante ao aluno autista um acompanhamento 

especializado, porém, não especifica qual seria essa especialização. Mas, a Lei n° 9.394/96 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, reza no art. 59 § 3° que os sistemas 

de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais “professores com 

especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 

como professores do ensino regular, capacitado para a integração desses educandos nas 
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classes comuns”. Sendo que um profissional capacitado segundo a Resolução n° 02/1 do 

CNE/CEB é aquele que em sua formação, teve incluído conteúdos ou disciplinas sobre 

Educação Especial, já o profissional especializado é aquele que possui formação em cursos de 

licenciatura em Educação Especial. 

Contudo, percebemos uma realidade diferente nos depoimentos da Mãe, pois segundo 

ela nem os cuidadores, nem os professores estão preparados para cuidar/ensinar os alunos 

com autismo. 

Foi solicitado que a mãe falasse qual a sua opinião sobre Educação Inclusiva. Na 

concepção dela, a Educação Inclusiva para certos tipos de deficiência está acontecendo de 

fato, porém em relação às crianças com autismo, ainda está muito longe de se tornar 

realidade. Em sua fala a mãe ressalta a diferença de tratamento necessária em relação aos 

autistas quando diz que: “quando você tem um surdo, eles contratam um intérprete, quando 

você tem um cadeirante eles mudam toda a estrutura da escola para atender as necessidades 

do cadeirante e, quando tem um autista eles não conseguem atender, porque eles contratam 

uma pessoa que não tem estudo, que muitas vezes a pessoa tem o ensino fundamental, não 

tem técnicas e não tem curso, ou seja, não tem nada pra poder atender a necessidade da 

criança”. Fica notório na entrevista, que para a mãe a escola só aceita alunos com deficiência 

por que as leis garantem esse direito aos mesmos, e assim, fica obrigada a aceitá-los, e isso 

para ela não é inclusão escolar. 

Embora a mãe tenha esse pensamento, ela resalta que em relação à creche em que seu 

filho estuda, não tem a reclamar. Visto que a creche recebeu bem seu filho. A mãe evidencia 

que foi surpreendida pela professora do seu filho, pois a mesma reservou um dia da semana 

em horário oposto para fazer reforço com ele. Segundo ela, a professora se esforça, mas 

mesmo assim, não possui uma metodologia específica para trabalhar com seu filho, pois 

considerando que o nível de compreensão dele é diferente das outras crianças. 

Foram nesses reforços que a mãe e a professora descobriram que a criança conhece os 

números, porém o fato de ter que pegar uma caneta ou um lápis ele não consegue desenvolver 

as mesmas atividades de outras crianças, mas nos jogos de celular ele reconhece os números, 

as letras e algumas figuras geométricas. Isso pode ser evidenciado quando a mãe diz: “ele vai 

até cem, cento e pouco. Conhece as letras, conhece o quadrado, o que é o circulo. Mas se for 

pela metodologia tradicional ele não consegue, porém se utilizar outros meios com ele 
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consegue aprender, mas eles só utilizam o método tradicional e isso não funciona muito bem 

com ele”. Para ela, os professores deveriam trabalhar em cima do que funciona com cada 

aluno conforme sua deficiência.  

Conforme diz o art. 27°, Parágrafo Único da Lei n°13.146/15 que institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, que “É dever do Estado, da família, da 

comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com 

deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação 

(BRASIL, 2015)”. Fica evidente que para existir um processo de inclusão aos alunos com 

autismo, é preciso que os professores, a escola e todos que estarão envolvidos diretamente 

com as crianças conheçam as mesmas. Somente assim conseguirão produzir alguma atividade 

que dê certo a eles, pois não existe algo pronto que poderá ser reproduzido e dará certos com 

todos. Visto que se precisa levar em conta que cada um possui sua particularidade e são essas 

particularidades que os professores precisam conhecer, sendo que a melhor forma de conhecer 

uma criança é tendo vínculo com a criança e sua família. Principalmente quando a criança for 

autista, pois criando esse vínculo entre a família, escola e professores resultarão, em uma 

convivência melhor.  

A mãe declara em suas palavras essa importância, quando diz: “para eles conhecerem 

a necessidade especifica do aluno, porque o autismo não é semelhante às outras deficiências, 

cada autista é único, cada autista tem uma necessidade única”, ainda completa que “Lá no 

centro você pode ver crianças com limitações diferentes mesmo sendo todos autistas cada um 

com sua limitação”. Um dos pontos mais importantes para que um professor consiga 

promover uma educação inclusiva com alunos autista é ter vínculo com a família, e assim, 

conhecerá seu alunado e poderá criar uma metodologia de ensino. 

A mãe diz que percebeu em seu filho uma atração maior pela Matemática, e que o fato 

de ter interesse nesse assunto ele consegue ter um desenvolvimento maior neste sentido, pois 

disse que: “A gente percebeu que foi o que mais atraiu ele. Ele reage bem, tem bastante 

interesse e desenvolvimento, como já tinha dito, ele conhece bastante os números e aprende 

muito rápido, então, penso em trabalhar mais esse lado da matemática com ele, pois talvez 

esse seja o melhor caminho para o seu desenvolvimento”. Percebe-se que a mãe quer 

trabalhar com seu filho aquilo que mais chama a atenção dele, e neste caso, seria a 

matemática. Então perguntamos se ela conhece alguma atividade que alguém já tenha 
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trabalhado com seu filho em relação à matemática e a mesma menciona que “Não, mas eu 

quero correr atrás e descobrir algumas e ver qual será melhor para meu filho”.  

Por fim, a mãe encerra a entrevista dizendo, que espera para o futuro de seu filho que 

ele se desenvolva trabalhando com aquilo que gostar, seja na Matemática ou não. 

4.2 Análise da Entrevista com o Cuidador 

O cuidador educacional está atuando nessa área desde o ano de 2013. Atualmente 

trabalha em uma escola municipal de ensino fundamental dos anos inicias da cidade de Ji-

Paraná, e cuida de dois alunos com deficiência. No período da manhã cuida de um aluno com 

deficiência múltipla e no período da tarde cuida de um aluno com autismo. 

Levando em consideração o contato que o cuidador tem com o aluno autista e 

automaticamente com tudo relacionado e ele dentro da escola, perguntamos então ao cuidador 

o que ele pensa sobre Educação Inclusiva, já que ele provavelmente vivencia ou não esse 

processo. Suas considerações foram que, “Antes de falar da educação inclusiva 

especificamente eu acredito que o problema é a educação de uma forma gera, mais ampla, e 

as dificuldades que se encontra na educação comum como um todo, e isso repercute também 

na educação inclusiva”. O cuidador pontua um aspecto muito importante, o fato de que 

atualmente a educação num contexto geral está passando por um momento de transição difícil 

e consequentemente isso também inclui a educação inclusiva.  

Milagre (2011, p. 39) aborda que “Em suma, deve compreender e conhecer o 

comportamento autista para traçar objetivo e estimular a aprendizagem”, e a melhor forma 

que conhecer o comportamento de uma criança é mediante os pais. Sendo assim, o cuidador 

possui a mesma concepção que a mãe, quando se trata de que a escola e os professores criem 

vínculos com as famílias de seus alunos autistas, pois para ele essa relação é muito 

importante, como destaca que: “Eu acredito que sim, é muito importante porque o tempo que 

o aluno autista vai ficar aqui ou o aluno especial de uma forma geral é muito pouco, então eu 

acho que esse trabalho que é desenvolvido aqui, precisa ser estendido para os outros espaços 

no ambiente familiar e em relação ao autista propriamente falando a gente precisa 

estabelecer uma rotina para ele”, e a melhor forma de programar essa rotina é junto com os 

professores e os pais, pois assim eles podem dar dicas do que seria bom e do que não seria 

bom para seu filho. Essa relação entre família e escola, não só para os alunos autistas, mais 
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em geral com todos os alunos é muito importante, pois os pais precisam ficar atentos ao 

desenvolvimento de seus filhos na escola. 

Quando o cuidador foi questionado se a escola e os professores estão preparados para 

receber a os alunos com deficiência nas escolas, o cuidador responde: não. Em sua opinião o 

governo espera chegar o aluno na escola para depois pensar em preparar os profissionais para 

atendê-lo, e para ele, isso deveria ser o contrário. Conforme se observa nessa fala “O que 

acontece é assim, primeiro chega o aluno e depois que vai se pensar na capacitação, no que 

fazer para que o professor esteja apto a atender esse aluno”, o mesmo completa que “Eu 

acredito que não é só em relação ao professor, mas o próprio espaço, os instrumentos 

disponíveis”. Cada um desses itens destacados pelo cuidador tem o seu papel no processo de 

inclusão da criança com deficiência. Para ele as salas lotadas também dificultam o trabalho do 

professor, “como que o professor vai poder dar atenção necessária a esse aluno numa sala 

com mais de 30 crianças, então tudo isso vai contra a inclusão”.  

Silva (2014), também aborda que esses fatores atrapalham a promoção de uma 

educação inclusiva, muito embora os alunos estejam em sala, estes não dispõem de materiais 

que lhe permitam desenvolver em plenitude suas potencialidades. Atrelado a esses fatores 

temos a precariedade de recursos humanos, a ausência de formação de professores e gestores 

dificulta adaptação escolar a esse novo modelo, inviabilizando assim, a plena inclusão.  

O cuidador conclui que os professores às vezes até têm uma capacitação para atender a 

demanda de um aluno específico, porém se tornar inviável atender o mesmo em uma sala com 

tantas crianças, sendo que cada uma deficiente ou não, precisa da atenção do professor. 

4.3 Análise da Entrevista com a Professora 

A professora esta atuando nos anos iniciais do ensino fundamental, formada em 

Pedagogia e atualmente trabalha em uma escola municipal de ensino fundamental da cidade 

de Ji-Paraná. Durante sua atuação profissional, ela teve em sala quatro alunos com 

deficiência, sendo que dois deles foram autistas. 

O professor tem um papel muito importante na vida de um aluno, pois é dele a 

responsabilidade de transmitir conhecimento aos estudantes. Isso se configura como um 

grande desafio aos profissionais de ensino, pois precisam transmitir esse conhecimento a 
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todos, porém a forma que cada um recebe e o tempo que leva para compreender é um 

processo individualizado, e o professor precisa lidar com essa diferença e demanda de cada 

um. Essa "diferença" pode ser bem maior, quando se trata de um aluno autista, pois suas 

limitações são diferentes, conforme a mãe ressalta em sua fala, mesmo quando se tem dois 

autistas em sala, ainda sim, suas limitações e demandas serão diferentes. A professora teve 

durante toda sua carreira docente (tempo não especificado) somente quatro crianças com 

deficiência, sendo duas autistas, porém estudando em anos diferentes. Então ela ainda está se 

adaptando a essa demanda. Por esses motivos, suas respostas foram diretas e curtas.  

Ao perguntar para a professora qual é sua concepção sobre a educação inclusiva, o 

mesmo respondeu: “Ela é muito importante, porque além de ensinar esses alunos, nós 

também aprendemos muito com o aluno especial e o convívio dele com os outros alunos 

despertam neles a solidariedade com o aluno especial”. Na visão da professora a educação 

inclusiva é importante para que todos possam aprender com a criança deficiente e ter 

experiências que levaram para toda a vida.  

A professora assim como a mãe, o cuidador, e outras pesquisas nessa temática 

(SILVA, 2014; MILAGRES, 2011) ressalta a importância de que a escola tenha vínculo com 

a família da criança autista.  O que pode ser observado em seu depoimento quando disse que: 

“Sim porque o trabalho não se dá somente na sala de aula a participação da família é 

fundamental. Estando todos envolvidos para um melhor aprendizado e desenvolvimento do 

aluno”, ou seja, os três sujeitos da nossa pesquisa evidenciaram o porquê é importante à 

escola ter vínculo com a família de autistas. 

Silva (2014, p. 24) diz que “No contexto da educação inclusiva para autistas esta ainda 

se constitui num enorme desafio às escolas e docentes, pois professores e professoras ainda se 

sentem temerosos diante das características que essa população apresenta”. Os resultados da 

pesquisa de Silva (2014) também evidenciaram a falta de preparo dos professores, pois todos 

os sujeitos de sua pesquisa alegaram esse problema. Conforme Silva (2014) “a escola possui 

muitas lacunas que dificultam a inclusão, a primeira barreira é a falta de estrutura física e 

recursos materiais” (2014, p. 36). 

Para a professora essa realidade também não é diferente, pois para ela nem a escola e 

nem os professores estão preparados para atender as demandas de alunos com deficiências, 

conforme demonstram suas palavras: “Pois falta uma melhor estruturação do ambiente, 
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precisar ter mais disponibilização de recursos didáticos e uma melhor capacitação dos 

professores voltada para os alunos especiais”. Principalmente em relação ao autismo, pois 

segundo ela ter um aluno autista exige muito dos profissionais de ensino, “E muito 

interessante trabalhar com uma criança autista, apesar de exigir muito mais do professor, 

mas consequentemente isso nos traz um aprendizado bem maior”, mas eles também 

aprendem com esses desafios.  

A professora também declara que para ela a maior dificuldade quando se tem um 

aluno autista em sala é “Apenas de estruturação e capacitação do profissional, pois ainda 

está em falta de cursos específicos e material didático”, e destaca que a maior vantagem é o 

aprendizado que se pode obter trabalhando com esse público, segundo suas palavras: “E o 

aprendizado mediante a superação dos seus alunos especiais, é uma forma de aprender 

ensinando”. 

Em relação ao conteúdo de matemática, a professora diz que seu aluno se interessa 

bastante pela matéria e que realiza com sucesso as atividades. Conforme a fala da mesma: 

“Ele reage muito bem à disciplina, desperta interesse pela matéria realizando as atividades 

propostas”. Quando questionada sobre alguma metodologia diferenciada que já tenha 

trabalhado com o aluno, a professora observa que no ano anterior havia feito uma dinâmica 

para ensinar as quatro operações básicas: “trabalhei com uma calculadora confeccionada 

com pregadores de roupa que cada pregador tinha um número, os sinais das operações e o 

aluno dava o resultado”. Basicamente, a referida atividade, era colocar no varal uma 

operação matemática, usando os pregadores com os números, sinais e posteriormente o 

pregador com o sinal que indica resultado, e assim, o aluno teria que colocar em seguida o 

pregador que indicava o resultado daquela operação. 

Por fim, a professora menciona a melhor forma de trabalhar com os alunos com 

deficiência ao dizer que: “Deve-se trabalhar conforme a capacidade do aluno, respeitando o 

seu tempo de aprendizagem, buscando sempre novos meios para que seja mais eficiente o 

ensino”. A professora espera que no decorrer dos anos, a educação inclusiva possa se efetivar 

na prática escolar, para isso as estruturas das escolas precisam ser adaptadas para receber 

alunos com qualquer todos os tipos deficiência e os profissionais terem nos seus processos de 

formação inicial e continuada orientação/formação para atender essa demanda de alunos com 

deficiência em sala de aula. 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

41 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

5- Considerações Finais  

Percebeu nas entrevistas, que os anseios dos três sujeitos da presente investigação, são 

basicamente os mesmos, pois todos desejam que a educação não só inclusiva como também 

num contexto geral, tenha nos próximos anos uma melhora significativa, em questão de 

estrutura física como curricular. Esses sujeitos esperam também, que seja investido em 

capacitação para os profissionais de ensino, pois somente assim, mediante 

capacitação/informação será possível promover uma educação inclusiva, ou seja, uma 

educação de qualidade para todos.  

Além disso, os três sujeitos anseiam que as leis que garantem os direitos dos autistas 

sejam efetivadas na prática cotidiana das escolas, bem como, as leis que versam sobre os 

deveres do Estado e da escola passem a ser cumpridas. Isso já seria um grande passo no 

processo de inclusão escolar de crianças com deficiência e transtornos. 
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Resumo: 

O presente trabalho tem por objetivo traçar uma breve síntese da trajetória da música Ocidental desde a Grécia 

Antiga até os dias atuais, analisando as principais relações entre matemática e música e abordando também 

elementos e experimentos a partir da antiguidade. Pretendemos ainda, analisar o processo de construção de 

algumas escalas musicais, dentre elas, a Escala Pitagórica, baseada em razões de números inteiros e a Escala 

Temperada largamente utilizada na música ocidental que se fundamenta no conceito de progressão geométrica. 

Para tanto, adotou-se uma metodologia de abordagem bibliográfica. É notória a presença de características 

comuns nessas duas áreas, pois em cada uma se faz necessário fazer apropriação de sinais simbólicos, 

propiciando que as ideias possam ser expressas e executadas. Vale lembrar ainda que, serão destacados aspectos 

de abordagem da série harmônica nos estudos da matemática. Espera-se que os resultados do nosso estudo 

despertem reflexões e esclarecimentos acercada da temática destacada. 

Palavras-chave: Matemática; Música; Monocórdio. 

1. Introdução 

A música sempre esteve inserida na cultura da humanidade, sendo responsável a 

milhares de anos, por transmitir a história de sua época. Até mesmo antes da escrita, a música 

foi uma das principais formas de registro das sociedades. Os gregos foram os primeiros a 

organizar essa área do conhecimento, estabelecendo relações entre matemática e música, em 

especial, Pitágoras, conforme relata Santos (2013, p.20) “[...] Conhecido como o pai da 

matemática descobriu a ligação contida entre matemática e música”. A escolha desse tema 

veio da necessidade de esclarecer dúvidas particulares da relação das duas áreas, Matemática 

e Música, que pode inclusive, ser trabalhada em sala de aula. 

É de conhecimento que a Matemática está presente em todos os ambientes e em 

situações que vivemos, desde contextos financeiros, arquitetônicos, biológicos, geográficos, 

mailto:hemersonviolino@gmail.com
mailto:ariveltom@unir.br
mailto:franbogorni@gmail.com
mailto:moab.academicounir@gmail.com
http://www.sinonimos.com.br/contexto/
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astronômicos, físicos, químicos, entre outras inúmeras situações do cotidiano. Assim sendo é 

relevante os aspectos matemáticos que estão presentes na música, o que ensejou a escolha 

desse tema que estabelece as relações com notas e aspectos musicais. 

Atualmente existem vários autores discorrendo sobre essa temática, dentre os quais, 

Esgo (2010), Granja (2006), Santos (2013), Olegário (2013), Aleixo (2013) e outros. Nesta 

profunda correlação entre a perfeição da matemática e a beleza da música, citamos Einstein, 

Apud Tahan (1973): “A música é tão perfeita, é pura como a matemática. A matemática é tão 

simples, é deslumbrante como a música” e conclui: “A música parece uma equação de 

harmonia”. 

Desta forma, pretende-se que este trabalho apresente algumas contribuições para as 

discussões sobre a temática proposta, e a partir de dessas informações a pesquisa se voltará ao 

tema: “A Integração da Matemática com a Música”. 

2. Pitágoras e a Música 

A música sempre foi conhecida por ser a arte de manifestar e organizar os sons e, 

através dela, muitos acontecimentos históricos e culturais foram registrados e chegaram até os 

dias atuais. Por outro lado, a matemática é conhecida como a arte dos números, portanto, 

ambas são consideras de grande aporte para a sociedade, com habilidades diferentes e 

supostamente, para os leigos, sem nenhuma ligação. 

A descoberta da importância da música para a sociedade e o seu papel na educação se 

deve aos gregos. Os grandes pensadores gregos salientavam que a música influenciava no 

caráter daquele que a escutava e, sendo assim, muito se refletia sobre a sua função no estado, 

como expõe Esgo (2010). 

A relação entre a Matemática e a Música é uma relação ancestral. Esta relação era 

tão óbvia, que as escolas de Pitágoras, Platão e Aristóteles consideravam a Música 

como uma parte integrante da Matemática, que em conjunto com a Aritmética, 

Geometria e a Astronomia formavam o quadrivium – as “quatro vias” (ESGO, 2010, 

p.2). 

A matemática é substancial para a compreensão da música na humanidade, vale 

ressaltar que foi a partir dessa ciência, que na Grécia Antiga, Pitágoras fez a descoberta da 

ligação entre matemática e música, de onde se tem o primeiro registro corroborado entre essas 

duas áreas, com o experimento do monocórdio, citado por Granja (2006).  
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Foi desse modo, unindo percepção e razão, que Pitágoras relacionou a música com a 

matemática. Segundo conta a lenda, Pitágoras estava determinado a achar uma 

medida para a percepção sonora. Usando um monocórdio, instrumento de uma corda 

semelhante à lira, Pitágoras investigou o que acontecia com a percepção dos sons ao 

variar o comprimento da Corda (GRANJA, 2006, p. 31). 

Pitágoras fez a importante descoberta de que as notas musicais eram alcançadas 

através de um sistema fracionário. Através dos testes realizados com o monocórdio, ilustrado 

pela Figura 1, Pitágoras percebeu que ao minimizar o tamanho da corda, eram produzidos 

novos sons, e as vibrações aconteciam com uma frequência maior do que a anterior. 

 
Figura 1 - Monocórdio elaborado por Pitágoras 

Fonte: Mingatos (2006, p.25). 

A partir de experimentos realizados com esse objeto, foi possível estabelecer 

cientificamente as distâncias de razão e proporção dos sons musicais. Santos (2013) descreve 

assim o modo de utilização do monocórdio:   

Então a partir de estudos observou que uma corda esticada quando tocada solta 

produzia um determinado som, e se colocasse o dedo no meio da corda esticada e 

tocasse novamente obteria o mesmo som, porém, uma oitava acima. Na música, o 

intervalo entre uma nota musical e outra com a metade ou o dobro de sua frequência 

denomina-se oitava (SANTOS, 2013, p.20). 

De fato, Pitágoras percebeu as associações entre o comprimento da corda e as alturas 

sonoras emitidas pela mesma. Ao executar a corda inteira, levou em consideração o som 

obtido como fundamental. Fez o mesmo procedimento apertando a corda pela metade e notou 

que o novo som originado era o mesmo que o fundamental, mas a uma oitava acima.  

Ao fazer a redução da corda a ¾ e 2/3 do tamanho original comprovou que os sons 

faziam referência à quarta e à quinta, relativamente ao som fundamental. Desse modo 

Olegário (2013) afirma que “Ao considerar que a corda inteira, ao ser tocada livremente, 

produz um Dó, por exemplo, ao reduzi-la à metade, esta produzirá um dó uma oitava acima, 

bem como um fá a ¾ do comprimento da corda e um sol a 2/3”, conforme ilustra o Quadro 1: 
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Quadro 1 – Notas musicais referentes a divisão de Pitágoras, intervalos e frequências correspondentes 

Nota 
Intervalo com a 

nota básica 
Afinação natural Frequência (Hz) 

Dó Uníssono 1=1,000 132,000 

Ré Segunda maior 9/8=1,125 148,500 

Mi Terça maior 5/4=1,250 165,000 

Fá Quarta perfeita 4/3=1,333 175,956 

Sol Quinta perfeita 3/2=1,500 198,000 

Lá Sexta maior 5/3=1,667 220,044 

Si Sétima maior 15/8=1,875 247,50 

Dó Oitava perfeita 2=2,000 264,000 

Fonte: Elaborado a partir de (ALEIXO, 2003). 

Entretanto, a primeira escala musical descoberta continha somente quatro sons, e 

assim outras notas foram sendo descobertas conforme o passar do tempo, seguindo as mesmas 

definições estabelecidas por Pitágoras, até originar a escala denominada escala diatônica de 

Dó. 

A escala diatônica possui 7 sons, sendo que o oitavo é a repetição do primeiro a uma 

oitava acima. Então, para fazer o descobrimento das outras notas foi realizado um 

procedimento denominado ciclo das quintas, no qual em termos de comprimento de corda, a 

quinta (ou quinta justa) de uma nota musical qualquer (PEREIRA, 2013, p.29) é determinada 

pela equação: 

 

Onde Q é a nota a ser encontrada e Xn a nota inicial. 

Utilizando a equação , fazemos a substituição de Xn por 1 (valor relativo a 

DÓ 1), a fim que possamos encontrar o intervalo de quinta relativo ao som fundamental DÓ 1 

onde: 

-Quinta de DÓ 1: , ou seja obtivemos a nota SOL 1. 
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Fazendo uso novamente da equação , substituímos  Xn por 3/4 (valor relativo 

ao FÁ 1), para que se possa encontrar o intervalo de quinta relativo ao som fundamental FÁ 1 

desse modo: 

-Quinta de FÁ 1: , dessa maneira o resultado é a nota DÓ 2 que está a uma 

oitava (intervalo de oito notas musicais) da nota fundamental, ou seja do DÓ 1. 

Para que se encontre o intervalo de quinta referente a nota de som fundamental SOL 1 

faz o emprego da equação dada, substituindo Xn por 2/3, ocorrendo então: 

-Quinta de SOL 1: , assim a nota que se origina é a nota ré, que tem a 

equivalência ao RÉ 2, ou seja está localizada na escala de uma oitava acima, e como o RÉ 1 

tem o dobro de comprimento, multiplicamos o resultado encontrado (4/9) por 2 sendo assim, 

. 

Nessa perspectiva, para se constatar o intervalo de quinta consonante ao RÉ 1, 

empregamos novamente a equação, onde dessa vez substitui Xn por 8/9 de acordo que:  

-Quinta de RÉ 1:  , equivalente ao LÁ 1. 

Seguindo com o mesmo método, com intuito de encontrar o intervalo de quinta do LÁ 

1, sobrepomos 16/27 no lugar de Xn da equação, de modo que: 

-Quinta do LÁ 1:  , o resultado é igual ao MI 2 (ou seja está a oito notas 

acima da escala que queremos), mas como MI 1 possui o dobro de comprimento 

multiplicamos o produto por 2, onde : . 

Para encontrar a última nota correspondente da escala de DÓ, é preciso encontrar 

através do MI 1 o seu intervalo de quinta, que se dá através da equação, de maneira que no Xn 

é 64/81, logo: 

-Quinta de MI 1= , que equivale ao SI 1. Nessa perspectiva Pereira (2013) 

ressalta ainda que: 
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É importante lembrar que, se uma nota está na 2ª oitava (entre DÓ 2 e DÓ 3), deve-

se multiplica-la por 2 para traze-la aos limites da 1a oitava. Isto e, se o DO2 equivale 

à metade do DÓ 1, então o DÓ 1 equivale ao dobro do DÓ 2. Raciocínio análogo e 

utilizado para todas os casos acima em que as notas foram multiplicadas por 2. 

(PEREIRA, 2013, p.26). 

 

A fim de sintetizar as ideias de Pereira (2013), foi-se organizando as informações 

conforme o Quadro 2. 

Quadro 2 – Escala natural de dó com indicação das proporções 

 Dó 1 Ré 1 Mi 1 Fá 1 Sol 1 Lá 1 Si 1 Dó 2 

Razão a partir 

de Dó 

1 

       

Fonte: Elaborado pelo autor 

Deste modo, as notas Do, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá e Si formam a chamada escala diatônica 

de sete notas. Fazendo o cálculo da distância do intervalo entre essas notas, encontraremos 

apenas dois valores que são 8/9 e 128/243, onde estes valores representam o tom diatônico e 

semitom diatônico pitagórico, respectivamente. Vale lembrar que o semitom ocorre do Mi 

para o Fá e do Si para o Dó. 

A Figura 2 mostra o processo descrito. Nela a sucessão das quintas das notas é feita a 

partir do Dó, demonstrando algumas das notas encontradas pelo processo descrito por Pereira 

(2013), ainda vale ressaltar que, na figura destaca as notas de forma enarmônica, isto é, notas 

com nomes diferentes, porém com a mesma sonoridade.  

Figura 2 - Espiral de quintas 

 

Fonte: Morais (2008, p.11). 
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Após estabelecida uma escala musical através dos estudos com o monocórdio, vários 

outros pesquisadores, matemáticos e músicos, principalmente, discutiram de forma ampla o 

experimento de Pitágoras ao longo da história, reafirmando as concepções pitagóricas.  

3. O Surgimento da Escala Temperada 

Os intervalos estabelecidos por Pitágoras satisfizeram as construções musicais por 

toda a idade média, mas a partir do século XVI, ocorre por necessidade, o surgimento do 

temperamento musical ilustrado pela Figura 3.  

Figura 3 - Divisão da coma pitagórica entre os intervalos musicais 

 

Fonte: Camargos (2011, p.55-56). 

Vale salientar que a Escala Temperada não se desenvolveu repentinamente, mas aos 

poucos, com o objetivo de buscar intervalos musicais perfeitos. Dessa maneira, para esse 

objetivo, o teorema de percorrer as quintas ascendentemente de Pitágoras mostrou-se 

insuficiente e limitado às necessidades musicais do Renascimento e dos períodos posteriores. 

Segundo Camargos (2011), em 1636, o matemático Mersenne (Marin Mersenne: 

1588/1648) propõe a divisão da oitava em doze partes desiguais e iguais. De início sua 

proposta foi contestada por estudiosos e músicos, mas isso permitiu resolver o problema de 

mudança de tonalidade, desse modo: 

A escala temperada de Mersenne possui doze notas (sete “naturais” e cinco 

“acidentes”). Essa divisão se diferencia da proposta por Pitágoras uma vez que 

percorrendo doze quintas e encontrando sete oitavas exatas, sempre ficava um resto 

que causava certa dissonância. Este resto ficou denominado coma pitagórica ou 

coma fatal. (OLEGÁRIO, 2013, p.26). 
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Assim, Mersenne e vários outros matemáticos, em busca de uma simetria perfeita, 

fizeram a divisão da coma fatal de forma igual entre as doze notas da escala musical que 

estava estabelecida. 

Contribuindo com o tema, Olegário (2013) relata que “Sabendo que na escala 

temperada os intervalos guardam a mesma distância, cada nota é obtida pela multiplicação 

sucessiva de um valor i até que resulte 2, já que em uma oitava após percorrer 12 intervalos, a 

frequência dobra. Se os intervalos são em número de doze, então se pode escrever: . 

Logo,  ou ”. 

Logo, a relação entre a frequência de qualquer nota e sua anterior é igual 

Dessa maneira, se chegou a uma Progressão Geométrica finita (P.G.) em que 

o primeiro termo é a frequência (oscilação) da nota escolhida e a razão (q) é a raiz duodécima 

de 2. 

Figura 4 - Escala temperada de dó 

 

Fonte: Olegário (2013, p.27). 

A contribuição de Mersenne com a Escala Temperada influenciou inúmeros 

compositores e músicos do século XVIII, dentre os quais se destaca Johann Sebastian Bach 

que entre os anos de 1722 e 1744 compôs um conjunto de obras denominado o Cravo Bem 

Temperado, uma obra composta de vinte e quatro prelúdios e fugas (estilos musicais), que 

cobrem as vinte e quatro tonalidades maiores e menores (ordenação das notas). Desta obra, 

ficou comprovada a funcionalidade da escala, permitindo assim a criação de inúmeras outras 

composições e a sua utilização persiste até os dias atuais. 

A representação da escala pode ser feita através das teclas brancas e pretas de um 

piano, conforme Figura 5. 
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Figura 5 – Representação da escala temperada no teclado 

 

Fonte: Camargos (2011, p.54). 

4. Série Harmônica  

Uma nota, ao ser emitida por um instrumento musical qualquer, fornece não apenas 

um som definido, mas uma série de frequências sonoras que, soando em sequência, produzem 

a característica que nos permite identificar a fonte sonora, a timbragem. Assim sendo, essa 

série de sons é chamada de serie harmônica, no estrito senso da palavra.  

Ao tratar dessa temática, Pereira (2013) afirma que quando se ouve uma nota, numa 

determinada frequência, na verdade, ouve-se também uma série de outras frequências 

secundárias mais agudas que a principal, que não podem ser percebidas isoladamente. 

Desde a antiguidade as séries infinitas são conhecidas. Existem registros que 

comprovam que os matemáticos Pitágoras e Arquimedes foram os seus grandes precursores. 

A exemplo disso, Ávila (1996) diz que a primeira série de quem se tem notícia é a “série 

geométrica de razão 1/4, que intervém no cálculo da área da parábola feito por Arquimedes”.  

De acordo com Leithold (1994), “As séries infinitas de termos constantes representam 

um tópico muito importante em engenharia elétrica porque muitas funções matemáticas 

usadas em engenharia podem ser representadas como uma soma de infinitos termos, isto é, 

como uma série infinita de termos constantes”.  

Matematicamente uma série infinita, encontrada em Leithold (1994), é uma expressão 

que pode ser escrita na forma + , ou seja, é uma soma com 

infinitas parcelas. Onde os números ... são chamados de termo da série. Deste modo 

a série harmônica é representada por: 

 

n

k

k
1

4
1

3
1

2
1

1

1 .....1 



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Uma aplicação das séries harmônicas na música, pode ser visto em Anderle (2001), 

onde relata que: 

O som emitido por um instrumento musical é resultado de uma vibração. A série 

harmônica é resultado dos sons geradores e mais as notas agudas. Se tomarmos 

como exemplo a corda de um violão notaremos que além de vibrar em toda a sua 

extensão, também vibra em sua metade, em sua terça parte, em sua quarta parte e 

quinta parte, etc. produzindo sons cada vez mais agudos. A vibração da corda pode 

ser definida como ciclos ou Hertz. [...] A série harmônica é fisicamente infinita, e 

suas primeiras 16 notas surgem ao subdividir uma corda vibrante (experiência de 

Pitágoras) em 2 – 3 – 4 – 5 – 6 –7 – 8– 9 – 10 partes iguais. (ARDELE, 2001, p. 

1-2). 

Dessa forma podemos observar a descrição de Anderle através da Figura 6. 

Figura 6 - Subdivisão dos harmônicos 

 

Fonte: http://pt.scribd.com/doc/56289539/Apostila-Acustica-Eletrica-Em-Audio 

A Figura 6 aduz que cada nota emitida por um instrumento ou qualquer fonte sonora 

faz resultar outros harmônicos, que assim originam a série harmônica de frequências. A série 

harmônica é infinita e, suas primeiras 16 notas surgem ao dividir e subdividir uma corda 

vibrante, como dito anteriormente, pela experiência realizada por Pitágoras, em 2, 3, 4, 5, etc., 

partes iguais. Se afinarmos uma corda na frequência de Dó, ao tocar, se notará sua metade 

vibrar uma oitava acima, e outra metade dessa, e assim sucessivamente, conforme ilustração 

da Figura 6 de forma mais simplificada, e pela Figura 7 de modo mais elaborado, com os 

primeiros 16 sons da série harmônica.  

Figura 7 - Demonstração das 16 primeiras notas da série harmônica 

http://pt.scribd.com/doc/56289539/Apostila-Acustica-Eletrica-Em-Audio
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Fonte: Ardele (2001, p.3). 

Na análise da Figura 7, Ardele (2001) afirma que: 

[..] Cada seção da corda vibrante também vibrará em duas metades, produzindo sons 

8ª acima e se tomarmos a extensão inteira dessa corda com a suas subdivisões 

notaremos que se formarão intervalos de: Fundamental, Oitava mais aguda, quinta, 

quarta, terça, etc. (ARDELE, 2001, p.2). 

Observa-se que as 6 primeiras notas da série harmônica a partir do som fundamental, 

são de intensidade maior e desse modo são consideradas consonantes (sons agradáveis). Vale 

ressaltar que a partir da 7ª nota a série começa a perder força e passa a formar intervalos cada 

vez mais dissonantes (sons desagradáveis), sabe-se que a série diverge no infinito, então no 

infinito os harmônicos tendem a se tornarem inaudíveis. 

5. Considerações finais (ou preliminares) e/ou conclusões 

Através dessa pesquisa foi possível perceber que os elementos e conhecimentos que 

ligam a matemática à música são amplos, apesar de academicamente serem áreas distintas. As 

áreas se conectam a partir de elementos básicos, como a noção de razão e proporção, 

transitando pelas séries infinitas, entre outros.  

Tendo em consideração que os assuntos abordados neste trabalho, relacionando 

matemática e música, pode-se, por meio deste conhecimento, fazer a inserção desse assunto 

no âmbito educacional, em formas de atividades, que podem ser trabalhadas nas salas de 

aulas, desde que o professor de matemática tenha conhecimentos básicos de música, 

produzindo uma prazerosa aprendizagem.  
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Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo principal relatar metodologias diversificadas utilizadas por acadêmicos do 

curso de licenciatura em matemática, acadêmicos estes, bolsistas do programa institucional de bolsas de 

iniciação à docência (PIBID), do subprojeto de matemática do município de Ji-Paraná do estado de Rondônia, 

para a revisão/ensino de conteúdos matemáticos a um aluno do ensino médio, de uma escola estadual de ensino 

fundamental e médio localizada no mesmo município já citado, que possui deficiência visual. Buscou-se visar 

através dessas metodologias revisar conteúdos já estudados em sua escola como: operações com a equação do 

segundo grau,  cálculo de matrizes e determinantes, ensino de conjuntos e operações básicas com polinômios, 

bem como abordar novos conteúdos que favorecessem sua  aprendizagem de tópicos matemáticos contando 

sempre com materiais que tivessem o braille como referência e as normas  estabelecidas pelo MEC (Ministério 

da Educação) tendo sempre em vista o preparo para o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio).  

Palavras-chave: Educação Matemática; Educação Inclusiva; Modelagem Matemática. 

1. Introdução 

Nos últimos anos, a educação inclusiva tem se tornado o foco de discussões nos 

diversos núcleos educacionais, pois a educação é um direito humano básico de todos os 

cidadãos, desta forma a escola não pode deixar de incluir qualquer aluno com necessidades 

especiais por qualquer motivo, visto que este também é um cidadão de direito e deveres e 

deve usufruir deste bem comum. Sendo assim, os métodos inclusivos à alunos que possuem 

deficiência é um tanto escasso sobretudo quando nos referimos à deficiência visual, desta 

forma este sujeito fica à disposição do agente mais importante do processo de inclusão, o 

professor que de acordo com Mittler (2003, p. 137) a “inclusão e exclusão começam na sala 

de aula. ”  Sendo assim podemos dizer o professor é o agente ativo principal responsável pela 

transformação no referente a incluir o considerado “diferente”, entretanto é necessário que 

este educador saiba o que é inclusão pois não haverá inclusão se este não souber no que ela 
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consiste, e de acordo com Mittler (2003, p. 185) “o apoio à inclusão, em geral aumenta, uma 

vez que os professores tiveram uma experiência direta com ela. “ 

Desse modo, esse presente artigo visa apresentar a atuação dos acadêmicos do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID/UNIR), no contexto de 

inclusão e ensino de alunos com necessidades especiais, com foco no ensino de matemática 

para um aluno com deficiência visual de uma escola pública do Estado de Rondônia. 

2. Discussão teórica 

Para os deficientes visuais, podemos afirmar que materiais e outros objetos concretos 

fazem total diferença no processo de ensino-aprendizagem para estes desprovidos de visão e 

desta forma, salienta-se importância do professor, pois este deverá: 

Estabelecer um processo de desenvolvimento profissional, caracterizando sua prática 

pedagógica como inovadora e criativa, baseada no uso e análise dos materiais e 

recursos, considerando-os suportes do ensino. Nesta questão, o incentivo à formação 

continuada e a busca de aperfeiçoamento pessoal e profissional do professor são, 

sem dúvida, condições cruciais para experimentos e análises do grau de inovações 

advindas dos materiais (BAUMEL; CASTRO, 2003, p.106) 

Desta forma podemos perceber que o professor é o agente principal responsável por 

desenvolver práticas pedagógicas a fim de que o aluno que não possui o sentido da visão 

possa compreender tal conteúdo de antemão. Assim, o professor deve buscar essas práticas 

pedagógicas inovadoras, para que o aluno tenha um aprendizado eficaz; sendo o professor um 

dos responsáveis dessa realidade. Todavia não podemos retirar o papel da escola que “ Ao 

abrir as suas portas igualmente para os que enxergam e os que não enxergam, a escola deixa 

de reproduzir a separação entre deficientes e não deficientes que há na sociedade. ” (Gil 

,2001, p.16 ). 

Entretanto sabemos que uma das formas de levar o conhecimento ao aluno com 

deficiência visual é justamente através de materiais confeccionados que segundo Machado 

(1990, p. 46), “[...] o material concreto nas aulas de Matemática, sem dúvida, a dimensão de 

um material é um importante componente para situações problemas[...]” notamos aí a objeção 

destes materiais e sua importância para o deficiente visual, temos também que “o processo de 

aprendizagem de alunos cegos se desenvolve por meio da utilização dos sentidos 

remanescentes” Brasil (2005, p. 17). De fato, esses materiais concretos estimulam a 

aprendizagem que através de outros sentidos o estudante com deficiência visual pode ter 
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acesso ao conteúdo, todavia estes materiais por sua vez não devem ser feitos de qualquer 

maneira, devem atender algumas exigências como destaca Brasil (2011): 

Tamanho: Os materiais devem ser confeccionados ou selecionados em tamanho 

adequado às condições dos alunos. Materiais excessivamente pequenos não ressaltam detalhes 

de suas partes componentes ou perdem-se com facilidade. O exagero no tamanho pode 

prejudicar a apreensão da totalidade (visão global).  

Significado Tátil: O material precisa possuir um relevo perceptível e, tanto quanto 

possível, constituir-se de diferentes texturas para melhor destacar as partes componentes. 

Contrastes do tipo: liso/ áspero, fino/espesso, permitem distinções adequadas. O material não 

deve provocar rejeição ao manuseio, fato que ocorre com os que agridem ou irritem a pele, 

provocando reações de desagrado. 

Fidelidade: O material deve ter sua representação tão exata quanto possível do 

modelo original. Facilidade de Manuseio Os materiais devem ser simples e de manuseio fácil, 

proporcionando ao aluno uma prática utilização.  

Resistência: Os recursos didáticos devem ser confeccionados com materiais que não 

se estraguem com facilidade, considerando o frequente manuseio pelos alunos.  

Segurança: Os materiais não devem oferecer perigo para os educandos. 

Sendo assim, os materiais criados devem atender às exigências acima destacadas, e 

estas exigências são de suma importância tendo em vista a aprendizagem do aluno em 

questão, pois seguindo tais exigências o ensino-aprendizagem se dará de modo significativo e 

agradável. Sabemos, contudo, que quando se trata de matemática existem algumas prévias, o 

sentido abstrato deve ser estimulado e o aprendizado gradativo.   

3. Metodologia das atividades desenvolvidas: 

Mediante as atividades desenvolvidas pelo PIBID no âmbito escolar, percebeu-se a 

necessidade de desenvolver um projeto com o intuito de trabalhar a matemática de forma 

contextualizada com o aluno a qual no trabalho atribuímos o nome fictício de Daniel para 

manter sigilo quando quanto a identidade real do mesmo. 

O projeto consistiu em 2 (duas) etapas: 
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1ª Etapa: Realizou-se um diagnóstico a fim de relatar o nível de conhecimentos 

prévios que o aluno possuía sobre os assuntos que haveria de ser trabalhado.  

2ª Etapa: Realização da atividade, as atividades foram realizadas na sala de recurso da 

escola, onde durante cada aula eram apresentados conceitos, juntamente da prática, onde 

através do material o aluno pode ter uma melhor compreensão dos conteúdos, ora através do 

tateado do material ora através do conteúdo apresentado de forma oral. 

Devido a necessidade especial do aluno, as aulas eram preparadas com intuito de 

serem o mais contextualizadas possível, o aluno pudesse trabalhar os conteúdos utilizando os 

materiais e os seus cálculos mentais, de forma que o aluno não tomasse o material como a 

única maneira de resolver os problemas de matemática que a ele era proposto. 

4. Discussão e análise dos dados: 

A oportunidade concedida pelo PIBID e atuar no cotidiano das escolas traz grandes 

benefícios por parte dos bolsistas e voluntários. Essa vivência na escola permite que o 

acadêmico crie metodologias diversificadas para trabalhar com diferentes alunos. 

Deste modo, esta análise irá apresentar os aspectos relacionados à experiência exitosa 

vivida pelos autores, na efetivação do ensino da matemática ao aluno desprovido do sentido 

da visão. 

Diagnóstico do Conhecimento do Aluno: 

Com intuito de sabermos quais conteúdos matemático o aluno Daniel tinha 

conhecimento, foi proposto ao ele um diagnóstico prévio, onde questionamos o mesmo com 

quais conteúdos ele tinha conhecimento e pedimos para ele os classificar com “possuo boa 

compreensão”, “possuo média compreensão” e “não possuo compreensão”, após sabermos 

por parte de Daniel quais eram os conteúdos que possuía dificuldade aplicamos um segundo 

diagnósticos dessa vez através de um banco de questões. Ao final de toda a fase de 

diagnóstico dos conhecimentos prévios do aluno Daniel, foram esquematizados conteúdos a 

serem trabalhados com o aluno, dentre os conteúdos que constam na tabela já foram 

trabalhados os seguintes conteúdos: Matrizes; Conjuntos; Operações Básicas com Polinômios 

e Operação do 2° grau.  
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Ensino de Matrizes: 

Ao buscar explorar quais eram os conceitos que Daniel possuía sobre o conteúdo de 

matrizes, o mesmo disse “não lembro de muita coisa”, desta forma foi pressuposto que este 

aluno em uma outra oportunidade já teve contato com o conteúdo, sendo assim houve de certa 

forma uma maior facilidade de aprendizagem de tal conteúdo por já ter sido abordado. Vale 

ressaltar que este aluno deficiente visual teve todo um acompanhamento desde sua infância 

onde foi alfabetizado e letrado matematicamente, desta forma a aprendizagem de conteúdos 

matemáticos se dá de forma mais rápida e eficaz diferentemente de adultos com a mesma 

deficiência que só tem o primeiro contato com o Braille. Sendo assim tivemos a oportunidade 

de trabalhar os conteúdos sobre matrizes, tais como, soma de matrizes, diferença de matrizes e 

multiplicação de matrizes onde foram também abordados tipos de matrizes que o aluno teve a 

oportunidade de relembrar e conhecer também novas, quando foram apresentadas as matrizes 

linhas e colunas o mesmo disse “eu conheço essa matriz, é a matriz linha e também conheço 

essa daqui, é a matriz coluna”, consequentemente  abordamos determinantes, onde o estudante 

já não havia tido um contato maior com este conteúdo, o motivo não foi evidente como sugere 

sua fala “ é fácil, mas não conhecia muito bem”, quanto aos determinante foram elencados o 

conceito e o método de cálculo de determinantes. Sendo assim o meio pelo qual o conteúdo se 

deu foi por um material adaptado ao aluno cego onde este teve a oportunidade de fazer 

cálculos e conhecer as matrizes de uma forma mais completa já que antes os professores deste 

faziam a aula totalmente expositiva e então este não tinha a oportunidade de um 

aprofundamento maior no conteúdo. Aos exercícios propostos ao aluno, foram bem resolvidos 

pelo mesmo onde surgiram poucas dúvidas e, chegou-se à conclusão de que não havia mais 

dúvidas e nosso objetivo foi de fato alcançado. 

O ensino de conjuntos 

Ao questionar Daniel sobre o que este havia de repertório sobre conjuntos, a resposta 

foi: “Não sei quase nada”, sendo assim de imediato houve o questionamento, porque 

conteúdos mais elementares ele tinha pouco conhecimento e conteúdos mais complexos este 

tinha mais habilidade, logo chegamos à conclusão de que em sua educação fundamental o 

mesmo não foi incluído como deveria ficando assim como apenas um ouvinte das aulas sem 

ter contato com materiais concretos, soubemos também que no ano anterior o aluno teve 

contato com muitos materiais concretos a partir de um curso de extensão idealizado pela 
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UNIR, onde pessoas tiveram a oportunidade de elaborar materiais concretos que abordassem 

variados temas matemáticos e aplicarem com Daniel, entretanto o conteúdo de conjuntos não 

foi aplicado ao mesmo, mas neste momento surgiu outra dúvida, o conteúdo de matrizes 

também não foi desenvolvido com Daniel neste curso de extensão, então como ele possuía um 

conhecimento maior sobre matrizes do que sobre conjuntos? Neste ponto, concluímos que em 

algum momento de sua educação ele teve uma maior facilidade em assimilar conhecimento 

sobre matrizes do que em outro momento sobre conjuntos. Para fins de conhecimento do 

material, este se constituía por dois barbantes em forma de círculo sobre uma cartolina de cor 

branca (ver figura 1), desta forma foi utilizado também alguns dominós em braille sendo 

representados por elementos, assim colocávamos os elementos dentro de um conjunto e 

perguntávamos se este pertencia a algum conjunto e também a União bem como a intersecção 

deste com o outro conjunto e assim o aluno desprovido do sentido da visão pode obter a 

compreensão sobre conjuntos. 

Por conseguinte, os objetivos propostos inicialmente quanto ao ensino de conjuntos 

foram atingidos e assim chegamos à conclusão de que o aluno poderia avançar para a próxima 

etapa. 

 

                                          Figura 1 - Ensino de conjuntos através de materiais didáticos,  

                                          Fonte: autoria própria 2017 

Ensino de operações básicas com polinômios: 

Ao ser indagado sobre qual seria sua compreensão dos conceitos de operações básicas 

com polinômios, o aluno Daniel relatou que “eu já ouvi o professor falar algo sobre esse 

assunto, porém foi há muito tempo, não aprendi, logo esse conteúdo eu não possuo 

compreensão”. Com base na fala do aluno sobre o conteúdo, planejamos uma aula 
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contextualizada com a utilização do material dourado para o ensino de operações com 

polinômios, usamos como base para o planejamento uma oficina proporcionada no PIBID.  

A atividade tinha como intuito apresentar os conceitos através de alguns exemplos 

utilizando o material dourado, pois, assim o aluno Daniel pode manusear o material concreto 

de forma que o mesmo conseguisse construir as noções básicas do conteúdo que lhe foi 

apresentado. 

 

                         Figura 2 - O ensino de operações com Polinômios através de materiais concretos.  

                         Fonte: autoria própria 2017 

Ensino de equação do 2° grau: 

Ao buscarmos saber seu conhecimento sobre a equação do 2° grau percebemos que 

havia um certo repertório concreto em sua mente devido o aluno já ter possuído a 

oportunidade de trabalhar com o material desenvolvido no curso de extensão que abordava a 

mesma temática (Equação do 2° grau), logo tivemos uma maior facilidade por parte deste no 

desenvolvimento de fórmulas e na resolução levando em consideração que o aluno já 

conhecia o material. O mesmo continha peças em braille e o aluno pode então tatear e montar 

a própria equação desta forma, perguntamos quais eram os coeficientes como achar o delta  e 

também os valores que zerassem a equação o aluno pode responder corretamente depois de 

alguns exercícios, Poucas foram as dúvidas visto que já havia algum tempo que ele não tinha 

contato com o material, sua força de vontade em aprender percebida no começo da aula sobre 

tal assunto foi de fato uma experiência muito gratificante concedida pelo PIBID. Como da 

mesma forma dos conteúdos acima expostos, chegamos também a conclusão de que os 

objetivos traçados foram concluídos e o aluno teve grande aproveitamento. 



 

 

 

A Inclusão e as Tecnologias na Educação Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

 

62 XVII Semana de Matemática – XVII SEMAT 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

 

 

 

                            Figura 3 - Ensino da equação do 2° grau através de material concreto. 

                            Fonte: autoria própria 2017 

5. Considerações finais  

O acadêmico, como futuro professor, deve saber como ensinar alunos com deficiência 

levando em consideração o fato de que na escola é onde se inicia a inclusão. Isso só é possível 

quando o mesmo tem um preparo de antemão. O PIBID nos proporciona essa experiência na 

prática, visando neste caso, a educação eficaz de alunos com deficiência, ou seja, inclusão nas 

escolas sendo uma realidade concreta através da preparação por meio de projetos enquanto 

acadêmicos. Tivemos a oportunidade de trabalhar com o aluno Daniel, aplicando testes para o 

conhecer intelectualmente frente a alguns conteúdos, ensinando-o posteriormente a partir de 

seus conhecimentos com a ajuda de materiais confeccionados especialmente para esse 

contexto. Os quais foram fundamentais para o aprendizado deste, que teve sua compreensão 

eficaz. Na prática temos que nos adaptar, aprender a ensinar, aprender a confeccionar 

materiais e etc., assim nos dedicar ao aprendizado dos alunos. 
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Resumo:  

Este trabalho apresenta uma atividade de modelagem matemática que foi desenvolvida com o objetivo de 

mensurar qual das duas atividades na zona rural de Ji-Paraná/RO daria maior rentabilidade. A cafeicultura ou o 

gado leiteiro?  Para tanto foi desenvolvida uma pesquisa exploratória na abordagem qualitativa e essa contou 

com aportes teóricos de pesquisadores como: Ponte (1992), Bassanezi (2002), Biembengut (1999), Barbosa 

(2003). Parte dos dados inerentes aos custos da produção cafeeira, da produtividade, do valor de comercialização 

do produto, bem como, dos custos da gestão de criação de gado leiteiro e do valor da comercialização do leite 

foram obtidos em publicações de órgãos competentes no assunto e outros com pesquisa de campo. A pesquisa 

aconteceu em três etapas, em um primeiro momento fizemos a coleta de dados, posteriormente foi feita uma 

análise qualitativa/quantitativa e interpretativa dos dados de cada atividade e por último a correlação dos dados 

das duas atividades e assim a apuração da mais lucrativa, onde vale ressaltar que ao decorrer da pesquisa e a 

coleta de informações pode se constatar que o café possui uma rentabilidade superior à produção leiteira, 

levando em consideração o investimento de capital atribuído nas atividades. Esperamos que este estudo possa 

proporcionar subsídios para que produtores indecisos consigam interpretar qual atividade é mais lucrativa, mas, 

sobretudo que possa expirar professores de matemática a utilizar atividades dessa natureza como metodologia de 

ensino da matemática em suas salas de aula.  

Palavras-chave:  Modelagem Matemática; Cafeicultura; Gado Leiteiro. 

1. Introdução 

A Modelagem Matemática é uma tendência da Educação Matemática e seu uso no 

processo de ensino-aprendizagem é defendido por possibilitar trabalhar o componente 

curricular da Matemática vinculado a situações e fenômenos da vida cotidiana dos alunos. 

Biembengut (1999, apud BISOGNIN et al, p.3) defende que “ao trabalhar com Modelagem 

Matemática, na sala de aula, o professor deve conhecer o seu papel quanto às estratégias 

utilizadas, pois, inserido nesse contexto não pode trabalhar conteúdos de forma isolada”. Para 

tanto, faz-se necessário que o professor além de dominar os conteúdos matemáticos, também, 

conheça a Matemática e saiba associá-la ao contexto social dos seus alunos. Sendo assim, 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

65 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

pode-se afirmar que a Modelagem Matemática, requer do professor, estudo e disponibilidade 

para aprender e aplicar a Matemática.  

A Modelagem Matemática como metodologia de ensino de Matemática teve origem 

nos EUA na década de 60 e começou a ser utilizado no Brasil no final da década de 70 

principalmente por Aristides C. Barreto, Ubiratan D’ Ambrosio, Rodney C. Bassanezi, João 

Frederico Mayer, Marineuza Gazzetta e Eduardo Sebastiani. (BIEMBENGUT, 2009)  

Percebe-se através da fala da autora que a Modelagem Matemática ainda é recente no 

território brasileiro na perspectiva da Educação Matemática. No entanto, por se tratar de uma 

tendência deste campo de conhecimento, têm-se um avanço considerável nas produções 

científicas com relação a essa temática. Isso devido ao fato de que alguns grandes congressos 

estão abrindo as portas para que essa tendência venha a ser perscrutada e propalada cada vez 

mais, como enfatiza Plane: 

Esse fortalecimento também pode ser percebido pela conquista de uma conferência 

que é dedicada exclusivamente para à discussão da Modelagem, trata-se da 

Conferência Nacional sobre Modelagem na Educação Matemática (CNMEM), que 

se encontra na sua oitava edição, a Modelagem obteve também espaço importantes 

em outros congressos na área da Educação Matemática, como o caso do Seminário 

de Pesquisa em Educação Matemática (SIPEM) no qual possui em grupo específico 

de trabalho e o Encontro Nacional de Educação Matemática (ENEM), por exemplo. 

PLANE(2013, p.3)  

É notório que esse aumento das pesquisas está entrelaçado com fato dos pesquisadores 

perceberem a importância desta tendência para o processo de ensino-aprendizagem. O aluno 

se vê mais motivado a aprender a parir do momento em que este reconhece a relação entre o 

conteúdo estudado e sua vida real.  

É de suma importância apresentar diferentes contextos onde a modelagem matemática 

está inclusa, dessa forma a presente pesquisa destacará aspectos relacionados com a 

agricultura e pecuária, onde será feito o levantamento de duas atividades dessas áreas que 

serão a produção de café e a produção leiteira, vale lembrar que a busca se enfatizará na 

questão qual cultura é mais lucrativa para o produtor, buscando colaborar com as pesquisas 

em Modelagem Matemática. Metodologicamente esta pesquisa possui um caráter exploratório 

e de cunho mais qualitativo. Nessa perspectiva “o pesquisador é o principal instrumento; os 

dados coletados são predominantemente descritivos; a preocupação com o processo é muito 

maior do que com o produto; e a análise dos dados tende a seguir um processo indutivo” 

Bogdan e Biklen (1994 apud RIBEIRO, 2014, p.71).  
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1.1. A modelagem matemática no ensino da matemática 

A atividade de Modelagem Matemática por natureza procura promover o elo entre o 

conteúdo matemático abstrato com a matemática imersa em situações reais da vida e do 

contexto social. Isso é importante no processo ensino-aprendizagem da matemática porque ao 

ficar claro para o aluno que existe essa ligação entre essas duas matemáticas, ele pode passar a 

gostar da disciplina. Visto que verá um sentido nos cálculos, perceberá que existe uma 

aplicação e utilidade na vida além da sala de aula.  

Segundo Bassanezi “a Modelagem Matemática consiste, essencialmente, na arte de 

transformar problemas da realidade em problemas matemáticos e resolvê-los, interpretando 

suas soluções na linguagem do mundo real”(2002, p.61). De maneira clara e objetiva, 

Modelagem Matemática é a tendência do conhecimento que busca compreender os fenômenos 

e transformá-los em modelos matemáticos para serem aplicados em outras áreas do 

conhecimento. Ou seja, Modelagem Matemática consiste na arte de descrever os fenômenos 

da natureza matematicamente. Modelos Matemáticos são ferramentas utilizadas para 

transformar algo abstrato, em algo concreto, matematicamente “palpável”, assim vale ressaltar 

que a modelagem matemática consiste no ato de solucionar situações problemas e buscar suas 

resoluções através de elementos fundamentais como a observação e assimilação com 

experiências anteriores que se relacionam com a situação envolvida. 

Corroborando, Barbosa (2003) firma que a Modelagem Matemática pode ser 

entendida como:  

[...] uma oportunidade para os alunos indagarem situações por meio da matemática 

sem procedimentos fixados previamente e com possibilidades diversas de 

encaminhamento. Os conceitos e ideias matemáticas exploradas dependem do 

encaminhamento que só se sabe à medida que os alunos desenvolvem a atividade 

(2003, p.5). 

Essa tendência possui vários significados, interpretações diferenciadas, pois ela é 

muito subjetiva, dentre as concepções do que é de fato Modelagem Matemática, temos que:  

Modelagem Matemática é a arte de expressar por intermédio de linguagem 

matemática situações problemas de nosso meio. Tem estado presente desde os 

tempos mais primitivos. Isto é, a modelagem é tão antiga quanto a própria 

Matemática, surgindo de aplicações na rotina diária dos povos antigos 

(BIENBENGUT; HEIN, 2005, p. 7). 

Poderia elencar vários benefícios dessa tendência no ensino nas salas de aulas, dentre 

esses: estimula o aluno e o professor; facilita a aprendizagem, pois a abstração é mais 

complexa do que o concreto; pelo fato da Modelagem ter essa interação com diversas áreas do 
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conhecimento, propicia a formação de profissionais nas mais diversificadas áreas do saber; 

desenvolve o raciocínio lógico e dedutivo, desenvolvendo a capacidade cognitiva do aluno 

(BIENBENGUT; HEIN, 2005). Sem contar na compreensão do papel sociocultural da 

Matemática. 

 Nessa linha de pensamento, argumenta Bassanezi:  

Modelagem matemática é um processo dinâmico utilizado para a obtenção e 

validação de modelos matemáticos. É uma forma de abstração e generalização com a 

finalidade de previsão de tendências. A modelagem consiste, essencialmente na arte 

de transformar situações da realidade em problemas matemáticos cujas soluções 

devem ser interpretadas na linguagem usual.(2002, p.24)   

Com base no autor, podemos notar que a Modelagem Matemática é uma ferramenta 

essencial para que os alunos consigam enxergar realmente o quanto do mundo real está oculto 

no mundo matemático. Nesse sentido Ponte complementa:  

a introdução de novos conceitos e ideias a partir de situações reais, devidamente 

estruturadas, pode ser uma importante base concreta para desenvolver os conceitos e 

ideias pretendidos. Pode igualmente ter um significativo papel motivador, 

especialmente se as situações forem de natureza problemática e do interesse dos 

alunos.(1992, p.15) 

Nas aulas expositivas retóricas, tradicionalmente utilizadas no processo de ensino da 

Matemática, o estudante tem muita dificuldade de perceber que a matemática ensinada na sala 

de aula é importante na sua vida em sociedade.  

2. A análise da atividade de modelagem desenvolvida 

A modelagem está relacionada em diversas áreas, vale lembrar algumas são de grande 

importância para a sobrevivência do ser humano, como a agricultura e a pecuária.  

Na agriculta, uma cultura muito importante e de larga escala no Brasil é a cafeicultura 

onde Rondônia ocupa atualmente o quinto lugar como estado produtor de café no País e o 

segundo como produtor de café do tipo Robusta. Predominam na região pequenos e médios 

produtores, com sistemas de produção similares aos utilizados nas regiões produtoras 

tradicionais do país, pouco adequados às condições ecológicas do estado. Estima-se que 

aproximadamente 18.000 agricultores tenham a cultura de café como base econômica de suas 

propriedades (SILVA, 1993). 

A produção da pecuária leiteira em Rondônia é um de setores de mais importância 

para a cadeia econômica do estado, onde ocupa o ranking de 10° lugar de maior produtor do 
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Brasil, essa atividade é uma das melhores maneiras de acrescentar a renda familiar por não 

necessitar de grandes áreas para sua produção. 

Pretendemos estabelecer uma quantidade de área de terra e um período específico para 

podermos analisar a rentabilidade tanto da produção de café quanto a produção leiteira. Nesse 

caso, a área estipulada é de 5 alqueires (12 hectares) e o período é de 5 anos. Optamos por 

esses valores devido ao fato de que entendemos que 5 alqueires é uma área razoável para não 

haver discrepância com relação a mão-de-obra tanto com relação ao gado leiteiro e tanto ao 

café, e 5 anos é um período em que a produção de café está em seu auge e as vacas também 

estão em sua maior capacidade de produção. Nossa pesquisa dividiu-se em três etapas, em um 

primeiro momento fizemos a coleta de dados1 nos sites específicos, posteriormente fora feito 

uma análise qualitativa e interpretativa desse material, e por último a escrita do fechamento da 

ideia. 

No entanto, trouxemos também um panorama geral das cotações do gado leiteiro, e 

preços do café em dois estados brasileiros. O preço médio da saca de café Robusta2 do Tipo 7 

no mês de janeiro de 2016 para o país estava por volta de R$ 352,00, de acordo com o Centro 

de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). No entanto, como havíamos dito, 

delimitamos o foco do nosso trabalho para um estado especifico, no caso será o estado de 

Rondônia. O quadro 1 mostra a produtividade de café em algumas localidades no estado de 

Rondônia. Destacando que utilizamos apenas 3 municípios como exemplo, mas a média 

estadual 15,56 é equivalente a todos os municípios do estado. 

Cidade Sacas/ha3 Média estadual 

Ji-Paraná 20 

15,56 sc/ha Ouro Preto do Oeste 10  

Rolim de Moura 15 

   

Figura 1: Quadro com a produtividade de café Robusta em algumas regiões do estado de Rondônia 

Fonte: Centro de Café 'Alcides Carvalho' - Instituto Agronômico / IAC, Disponível em 

<http://www.cafepoint.com.br/radares-tecnicos/gerenciamento/custos-de-producao-de-cafe-robusta-no-estado-

de-rondonia-59103n.aspx>. 

Considerando que o período de análise é de 5 anos, e que o agricultor se dispõe de 5 

alqueires (12.1 ha) para realizar o plantio do café, pode-se constatar a partir do quadro acima 

                                                
1 Esses dados são as cotações dos produtos fornecidos tanto da produção de café como da produção do gado 

leiteiro.  
2 Robusta é uma qualidade de café.   
3 A sigla ha significa Hectare.  
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que a produtividade dessa propriedade será de 188,276 sacas de café por ano, claro que não 

nos atentamos para as especificidades das variáveis dos solos, do rebanho, dos cafés, e dos 

agropecuaristas, deixando assim nosso objeto de estudo de forma genérica. Como o período 

estimado é de 5 anos, e sabendo que o café fornece uma produção razoavelmente boa somente 

3 anos após ser plantado, sendo assim podemos concluir que durante esse ciclo, esta lavoura 

terá produzido 3 safras, e com isso o total produzido nessa área será de aproximadamente 

564,828 sacas de café. Devemos levar em consideração o custo da produção de café para 

conseguimos obter a renda líquida desta atividade. A seguir o quadro 2 nos auxilia nesse 

aspecto contendo as informações do custo para a produção de café no estado de Rondônia.  

Tipo de custo R$/ha R$/sc4 

Custo inicial5 733,00 21,5 

Nutrição 226,00 8,64 

Controle do Mato 260,94 16,66 

Colheita 579,24 37,67 

Preparo 90,30 5,99 

Beneficiamento 58,5 3,92 

Outros6 434,67 28,53 

Custo Total 2.382,65 122,9 

Quadro 1: Custo para a produção de café Robusta no estado de Rondônia 

Fonte: Centro de Café 'Alcides Carvalho' - Instituto Agronômico / IAC, Disponível em 

<http://www.cafepoint.com.br/radares-tecnicos/gerenciamento/custos-de-producao-de-cafe-robusta-no-estado-

de-rondonia-59103n.aspx>.  

Fica evidente que este “custo inicial” para a produção de café já deverá estar em posse 

do agricultor. Portanto, R$ 8.800,00 terá de ser o capital inicial do agricultor. Levando em 

consideração o custo para produção de cada saca de café disposto no quadro acima e a 

produtividade em todo o período analisado que é de aproximadamente 564,828 sacas, 

podemos calcular qual será a renda líquida do agricultor.   O quadro 3 nos mostra qual o preço 

médio da saca de café no estado de Rondônia e Espírito Santo no ano de 2015.  

Estado   Preço/saca 

Espírito Santo 358,25 

                                                
4 A sigla sc significas sacas (unidade de medida para 60 kg de café) 
5 Inclui o custo das mudas de café, e o custo do plantio das mesmas. Levando em consideração que 5 alqueires 

de terra suportam aproximadamente 20 mil pés de cafés, e que o preço médio das mudas gira em torno de R$ 

0,35, pode concluir que o agricultor terá um custo de R$ 7.000,00 com a compra das mudas, no entanto está 

incluso também no “custo inicial” o plantio dessas mudas, sendo assim, como a mão-de-obra humana gira em 

torno de R$ 60,00/dia e gastaria aproximadamente 30 diárias para realizar o plantio, deduz-se que será gasto 

cerca de R$ 1800,00 com o plantio. Dessa maneira, finalizando com um “custo inicial” num total de R$ 

8.800,00. 
6 Inclui a poda, produtos, insumos, terreiro, mão-de-obra, irrigação, energia, arruação, conservação de 

carreadores, análises de solo e utensílios (custeio e colheita).  
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Rondônia 254,71 

Quadro 3: Preços das sacas de café do tipo Robusta comercializadas em dois Estados brasileiros 

Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), disponível em 

<http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2015/08/saca-de-cafe-custa-em-media-r-25471-em-rondonia-diz-

pesquisa.html>.  

Com todos esses dados, podemos realizar uma manipulação aritmética e chegarmos à 

renda líquida. Como o preço da saca de café no estado de Rondônia é de R$ 254,71 e o custo 

de produção para cada saca é R$ 122,90, infere-se que o valor líquido de cada saca é de R$ 

131,81. Desse modo, sabendo que o total de sacas de café colhidas em todo o período 

analisado é aproximadamente 564,828, deduzimos que a renda líquida do agricultor é de 

aproximadamente R$ 74.450,00 se tratarmos como sendo um valor mensal, isso fica em torno 

de R$ 1.240,80 considerando os 60 meses que estão em análise. 

Traremos agora dados sobre a pecuária com o enfoque ao gado leiteiro, o quadro 4 

revela o preço do litro de leite e uma média de preço geral de alguns estados brasileiros.  

Estado  Preço Mínimo (R$)  Preço Máximo (R$) Média de Preço/l 

Rondônia 0,65 1,00 0,84 

Tocantins 0,78 1,05 0,90 

Goiás 0,55 1,30 1,06 

Mato Grosso 0,66 1,02 0,83 

Ceará 0,80 1,30 1,05 

Bahia 0,84 1,20 1,02 

Minas Gerais 0,81 1,33 1,08 

São Paulo 0,82 1,29 1,08 

Santa Catarina 0,70 1,19 1,03 

Rio Grande do Sul 0,64 1,18 1,01 

Quadro 2: Preços do litro de leite do tipo B e com uma média de preço geral por estado do mês de janeiro/2016 

Fonte: Scot Consultoria. Disponível em https://www.scotconsultoria.com.br/cotacoes/leite-cotacoes 

O litro de leite foi comercializado no mês de janeiro com uma média de preço de R$ 

1,06 para o país de acordo com o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 

(CEPEA).  

Para conseguimos fazer a renda líquida, precisaremos do custo de produção para esta 

atividade, e para isso o quadro 5 nos auxiliará.   

Tipo de custo R$/ l 

Mão-de-obra 0,056 

Serviços especializados 0,002 

Manutenção de Pastagens 0,042 

Silagem 0,054 
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Concentrados 0,155 

Leite para Bezerro 0,053 

Sal mineral 0,017 

Medicamentos 0,010 

Transporte do Leite 0,030 

Energia e Combustível 0,037 

Impostos e Taxas 0,018 

Reparos e Benfeitorias 0,010 

Depreciação de forragens não anuais 0,020 

Depreciação de benfeitoria/instalação 0,020 

Total de custo 0,52 

Quadro 3: Custo para a produção leiteira 

Fonte: CONAB/adaptado pela scot consultoria, disponível em 

<https://www.scotconsultoria.com.br/leite/mercado-leite/147/quanto-se-pode-pagar-por-uma-vaca-de-leite>. 

Considerando que o agropecuarista se dispõe de uma área de 5 alqueires (121.000 

), pode-se estimar que ele poderá ter nessa área cerca de 15 cabeças de vacas com suas 

proles por um período de 12 meses e mais um touro reprodutor (Gir Leiteiro-R$ 3.700,00)7, 

ressaltando que o período de lactação das matrizes é de 8 meses. O preço médio das vacas 

leiteiras no estado de Rondônia está por volta de R$ 2.908,338, logo o agropecuarista deve 

possuir cerca de R$ 47.324,95 para poder comprar estes animais e compor seu rebanho, sendo 

R$ 43.624,95 disponíveis às vacas e R$ 3.700,00 ao touro reprodutor.    

 Levando em conta que nas condições de custos acima citado cada vaca rende cerca de 

6 litros de leite por dia, nota-se que o agropecuarista terá uma produtividade de 90 litros de 

leite diário. Como já havíamos ressaltado, o período de lactação das matrizes é de 8 meses, 

sendo assim durante todo esse período, o agropecuarista terá uma produtividade de 21.600 

litros de leite em sua propriedade.  

Como delimitamos um período de 5 anos para fazermos a análise, fica explícito que 

neste intervalo, o rebanho do agropecuarista terá 5 fases de lactações e por consequências uns 

montantes totais de 108.000 litros de leite serão produzidos neste período. Assim sendo, se 

analisarmos os quadros a cima que nos mostra a média de preço por litro de leite no estado de 

Rondônia (R$ 0,84), e a média de custo de produção por litro (R$ 0,52), constatamos que a 

renda líquida do agropecuarista ficaria em torno de R$ 34.560,00 somente com a produção de 

leite.  

                                                
7 Preço disponível no site http://www.pecuaria.com.br/divulgado/detalhes.php?it=2931&utm_source=comprar-

vender&utm_campaign=precise_match&q=tabela%20pre%E7o%20boi%20gir%20leiteiro  
8 Preço disponível no site http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2016/03/cabeca-de-vaca-leiteira-e-vendida-

em-media-por-r-290833-em-rondonia.html  
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Em nossa análise, devemos levar em consideração também o fato de que o 

agropecuarista pode ao final de cada 12 meses vender as proles das matrizes, pois obviamente 

não teria área o suficiente para comporta-las. O quadro 6 irá nos ajudar a estabelecer um preço 

padrão para os bezerros/bezerras procriadas neste período de análise. 

Estado Espécie Preço 
Média de preço das 

espécies 

Minas Gerais 
Bezerro 1.370,00 

1.135,00 
Bezerra 900,00 

Goiás 
Bezerro 1.430,00 

1.230,00 
Bezerra 1.030,00 

Tocantins 
Bezerro 950,00 

850,00 
Bezerra 750,00 

São Paulo 
Bezerro 1.500,00 

1335,00 
Bezerra 1.170,00 

Rondônia 
Bezerro 851,00 

814,00 
Bezerra 777,00 

Quadro 4: Preço de médio de cada Bezerro/Bezerra de 12 meses em alguns estados brasileiros 

Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), disponível em 

<http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2015/08/saca-de-cafe-custa-em-media-r-25471-em-rondonia-diz-

pesquisa.html>.     

O preço médio do bezerro de 12 meses no Brasil se encontra por volta de R$ 1.388,00, 

e o preço médio das bezerras de 12 meses se encontra por volta de R$ 938,00. Como estamos 

nos apoiando no estado rondoniense para fazer nosso estudo, e para não haver incoerência na 

análise de dados, resolvemos fazer uma média de preço entre os sexos das espécies 

analisadas, assim sendo percebemos que a média de preço por cada animal com 12 meses de 

idade é de R$ 814,00, pois dessa forma, podemos desconsiderar o fato de que as vacas do 

agropecuarista podem procriar uma quantidade desigual de animais machos e fêmeas. 

Como já citamos, o rebanho analisado conta com 15 matrizes, que passariam por 5 

fases de lactação e por consequência ao final do período o agropecuarista havia feito 5 vendas 

de 15 animais cada uma. Ou seja, de acordo com os preços estabelecidos no quadro 6 geraria 

uma renda de R$ 61.050,00 dentro do período de análise. Logo, se juntarmos esse valor com a 

renda líquida obtida com a venda do leite, teremos um montante de R$ 95.610. 

Não podemos esquecer de que, ao final do período dos 5 anos o agropecuarista pode 

vender o rebanho adquirido. Sendo assim, considerando que as 15 vacas agora serão vendidas 

no preço por arroba e não mais como vaca leiteira, e levando em consideração como sendo 
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vacas de porte médio de 11,5 arrobas, o montante gerado pela venda a R$ 1179 por arroba será 

de R$ 20.182,5 somado aos R$ 3.700,00 que é o valor do boi reprodutor teremos um total de 

R$ 23.882,5. Portanto, se somarmos toda a renda líquida gerada nessa propriedade com esta 

atividade agropecuária teremos um montante de R$ 119.492,50. Transformando este valor 

para um valor mensal, ficaria em torno de R$ 1.991,50 considerando o período de 60 meses. 

3. Considerações finais 

Sabemos que diversos estados brasileiros são adeptos tanto á produção leiteira, quanto 

a cafeicultura. No entanto, para facilitar o ato da análise de dados, nós focamos em uma única 

região do estado de Rondônia. Pois isso nos garante uma maior precisão no que diz respeito 

ao custo de produção e a rentabilidade levando em consideração as especificidades do terreno 

analisado, vale ressaltar que o objetivo principal da pesquisa não é de fornecer dados 

estatísticos das duas atividades, mas responder à questão pessoal de qual das duas atividades é 

mais rentável para se produzir. Podemos perceber que após as análises dos dados, a atividade 

que gerou uma maior rentabilidade foi à produção leiteira, levando em consideração as 

delimitações de 5 alqueires e um período de 5 anos.  

Nota-se que houve uma diferença considerável entre os lucros de cada atividade. Se 

considerarmos o salário mínimo atual, o valor dessa diferença se aproxima a tal salário. 

Normalmente o agropecuarista opta pela produção leiteira sem fazer os cálculos necessários 

para saber qual atividade é mais rentável. Ele simplesmente fica à mercê da dependência do 

salário mensal, e não vê outra saída a não ser “mexer com gado leiteiro”. Deixamos claro que 

cabe ao agropecuarista a decisão de escolher a atividade que lhe convém, já que embora a 

produção leiteira ofereça uma renda maior para estas especificações propostas neste trabalho, 

ela também pode ser mais desgastante, pois exige mais dedicação, sendo assim, caso o 

agropecuarista opte pela cafeicultura, ele terá mais tempo “livre” para obter outras rendas.  

Para concluir, explanamos que o nosso trabalho tem como desígnio auxiliar o leitor a 

sanar suas dúvidas correlacionadas à rentabilidade entre tais atividades agropecuárias-

Cafeicultura e Produção Leiteira. Não obstante, elucidamos também que esta pesquisa não se 

ateve a especificidades como estilo do agropecuarista, qualidade fértil do solo, raça de 

animais com maiores índices leiteiros, etc. Dessarte, fica explícito que tratamos as variáveis 

                                                
9 Preço disponível no site https://www.scotconsultoria.com.br/cotacoes/vaca-gorda/ . 
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deste trabalho de maneira genérica. Assim fica evidente que a escolha de uma atividade 

agropecuária para determinado agropecuarista dependerá de variáveis a serem consideradas 

cujo escopo não é deste trabalho. 
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Resumo: 

O objetivo deste trabalho foi pesquisar aplicações da Geometria Espacial em cubagem de madeiras, 

comparando métodos usados na região de Rolim de Moura-RO. A pesquisa foi realizada a fim de conhecer a 

rotina da compra e venda de madeira, assim como os diferentes métodos de cubagens. Para o desenvolvimento 

da pesquisa foi usado o método de investigação qualitativo-descritiva com participação de dois madeireiros. 

Constatou-se que, ainda que o madeireiro não seja bem escolarizado, com muitos anos de experiência 

aprendem os métodos essenciais para a execução de seus trabalhos geométricos. Os madeireiros mostraram 

conhecer conteúdos matemáticos desenvolvidos por eles mesmos. Conteúdos estes básicos, e que não usavam 

fórmulas, a não ser o método geométrico. Este é praticamente o único método utilizado pelos madeireiros para 

a compra e cubagem das toras, e que as mesmas foram cubadas ainda no local de extração. Outro fator 

interessante é o fato de que alguns vendedores de madeira usavam estes métodos, tais como, cortando o pedaço 

mais fino da tora, para que ela “aumente” seu volume no cálculo. Portanto, de acordo com a pesquisa os 

métodos de cubagem foram usados conforme as características da tora de cada localidade ou cada tipo de 

espécie madeireira em manejo. 

Palavras-chave: Geometria; Matemática; Tora. 

1. Introdução 

Rondônia tem uma vasta área de florestas, nas quais são feitos planos de manejos e 

reflorestamentos para o manuseio e extração da madeira de forma legal. Ao longo da 

ocupação de Rondônia pode-se perceber uma grande exploração em suas florestas, exploração 

esta motivada pelo alto valor da madeira e pelas facilidades no processo de comercialização e 

extração, e claro, sem falar que a madeira é de suma importância na sociedade. 

O Estado de Rondônia tem 10% de sua economia baseada na extração e venda de 

madeiras (IBAMA, 2013). Um estudo da superintendência estadual de contabilidade do 
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estado de Rondônia no ano de 2013, explana que o reflorestamento liberava para o mercado 

cerca de 53.993 de madeira e a estimava era que, a partir do ano de 2014 aumentasse em 75 

% este número, sendo 25% para cada ano que passasse, ampliando assim a demanda de 

madeira em todos os setores e beneficiando principalmente a economia local. Os dois tipos de 

madeiras mais exploradas Eucalipto (Eucalyptus sp.) e Teca (Tectona grandis).  

A Madeira é um produto físico, que é comercializada de acordo com a sua qualidade e 

utilidade. Hoje em dia a legalidade da extração e venda se baseia em cima de projetos e leis. 

Um deles é o chamado de Plano de manejo, que representa a utilização adequada de madeira 

(IBAMA, 2013).  

A geometria é a mais antiga manifestação da atividade matemática conhecida. Ela 

surgiu das necessidades práticas do uso do espaço e a utilização das formas geométricas com 

riqueza e variedade que percorrem a história da humanidade em diferentes atividades, como 

por exemplo, no desenvolvimento da engenharia com a utilização da geometria prática, na 

agricultura, na pecuária, no comércio, na arte, dentre outros (REIS, 2001). 

A geometria espacial está presente em todo o nosso meio, e não há como falar de 

geometria espacial sem antes dar ênfase a geometria plana, já que podemos considerar que 

todos os objetos espaciais, como a madeira de extração, de alguma maneira se relacionam 

com a geometria plana. 

O trabalho teve como critério principal demonstrar como é feito o processo de cubar 

uma tora, que na verdade é a forma adequada de encontrar o volume de uma tora, isso devido 

o fato de os proprietários de serrarias pagarem pela madeira em relação a seu volume em 

metros cúbicos.  Este fato demostra uma das infinitas aplicações da geometria espacial, que 

consiste em cálculos de volumes e áreas. A economia de Rondônia tem fortes influências pela 

exportação de madeiras. É com o intuito de mostrar como funciona a medição destas toras no 

ato de compra e venda que surgiu o incentivo de trabalhar o tema. 

2. Objetivo 

O objetivo deste trabalho foi pesquisar aplicações da Geometria Espacial em cubagem 

de madeiras, comparando métodos usados na região de Rolim de Moura-RO. 
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3. Metodologia 

3.1- Abordagens da pesquisa. 

A realização deste trabalho se constituiu numa pesquisa de campo no município de 

Rolim de Moura – RO, localizado a uma latitude de 11° 48´13’’ Sul e a uma longitude 61° 

48´12’’ Oeste, estando a uma altitude de 290 metros acima do nível do mar. Possui uma área 

de 1487,35 km2. O município tem uma economia liderada pela agropecuária, seguido do setor 

de serviços, onde entra o setor madeireiro com destaque (GONZAGA, 2006; IBGE, 2016). 

A pesquisa foi executada em duas serralherias do munícipio, onde se buscou estudar 

os métodos usados para cubagem de madeira e ainda identificar os conhecimentos 

matemáticos mais utilizados pelas serrarias ao comprarem e venderem a madeira e 

principalmente as formas usadas por eles para medir o volume das toras. 

O trabalho é do tipo qualitativo-descritiva conforme Marconi (2010), consiste em 

investigações de pesquisas empíricas cuja principal finalidade é o delineamento ou análise das 

características de fatos ou fenômenos, utilizando várias técnicas como entrevistas, 

questionários, formulários, pesquisas bibliográficas, etc.  

 O métodos geométrico de cubagem e o de Francon são dispositivos para que as 

serrarias comprem a madeira no preço certo (REIS, 2001; SANTOS, 2009). 

2.2- Coleta de dados. 

O local da entrevista foi de acordo com o tempo em que a madeireira se encontrava 

instalada. Assim foram escolhidas duas madeireiras diferentes para analisar se havia métodos 

de cubagens diferentes.  Para relacionar e diferenciar as madeireiras e os proprietários das 

madeireiras; os entrevistados; foram dotados nomes fictícios, tais como as madeireiras serão 

chamadas de e madeireira  , e seus donos foram chamados de A e B. Os resultado da 

pesquisa consistiu na resposta das 15 perguntas (P1 à P15) efetuadas e dirigidas aos 

proprietários das madeireiras, no qual a finalidade de cada questão está disposta na sequência 

abaixo: 

 (P01)-Esta pergunta tinha a finalidade de analisar qual eram a idade e o tempo de serviço com 

madeireira; 

 (P02)-ter a noção do grau de escolaridade do proprietário da madeireira; 

 (P03)-analisar o domínio dos conteúdos matemáticos, que são necessários para a execução dos 

serviços na empresa; 
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 (P04)- O objetivo desta pergunta era em analisa se os conteúdos foram aprendidos na escola ou 

se foi ao longo das experiências de trabalho; 

 (P05)-Consistia em analisar qual dos métodos de cubagem que ele utilizava para medir o volume 

das toras e assim para efetuar o pagamento; 

 (P06)- esta pergunta era em analisar o que seria feito com as perdas, tais comopó e os restos de 

madeiras que não dariam de ser aproveitados em mais nada; 

 (P07)- O objetivo desta pergunta era em analisar se alguns vendedores discutiam sobre o volume 

da madeira encontrado; 

 (P08)- A ideia nesta pergunta era analisar se o madeireiro tem alguns conhecimentos sobre 

geometria plana e quais seriam; 

 (P09)- analisar se os preços do metro cubico da madeira variam. E que fatores fazem este preço 

variar; 

 (P10)-Identificar qual era os três tipos de madeiras mais trabalhados. E por quê? 

 (P11)-Esta pergunta era em analisar quantos metros cúbicos de madeiras eram comprados por 

mês. E quais seriam as variáveis para estas compras; 

 (P12)-Identificar a dimensão e o preço de uma tábua, para que com alguns cálculos geométricos, 

descobrir qual é o lucro aproximado do proprietário no metro cubico de madeira. 

4. Resultados 

O quadro 1 mostra a idade dos proprietários das duas madeireiras e o respectivo tempo 

de serviço, dessa forma foi possível identificar a existência na relação do tempo de serviço 

com a idade, o que permitiu perceber que ambos começaram ainda jovens a trabalhar no setor 

madeireiro, e ainda, afirmaram que começaram as atividades em Rolim de Moura. 

 O madeireiro “A” já trabalhava com madeireira desde seus 18 anos de idade, onde 

aprendeu ainda com teu pai a as táticas de ser um bom profissional na área. No entanto, o 

madeireiro “B” relatou que era sócio com outros madeireiros e é dono único da madeireira só 

há 10 anos, e que os outros 10 anos trabalharam na compra e venda de madeira, junto com os 

sócios.  

Quadro 1: Idade e tempo de profissão. 

Madeireiro Idade 

(anos) 

Tem que trabalha com 

madeiras (anos) 

A 48 30 

B  35 20 

  Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

No Quadro 2, apresenta-se o grau de escolaridade dos dois madeireiros. 

Quadro 2: Grau de escolaridade. 

Mader. Nunca Até a 6° ano Ensino Ensino Ensino Ensino 

 Frequentou 

a escola 

Do Ensino 

Fundamental 

(antiga 5º série) 

Médio completo Superior 

Incompleto  
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A   X   

B     X 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

A escolaridade dos madeireiros entrevistados é apresentada no quadro 2, na qual pode-

se observar que existe uma grande diferença na escolaridade. O madeireiro ”A” expôs que não 

estudou muito, mas que considera sua 6° série do colegial melhor que o ensino médio dos dias 

atuais. Ele alega que antigamente o ensino da matemática era mais satisfatório. 

 O madeireiro“B” respondeu que concluiu o ensino médio e já está quase concluindo o 

curso de Gestão Ambiental e também estava no segundo semestre do curso de Engenharia 

Civil. Ele afirmou estar estudando para aperfeiçoamento no trabalho. Outro motivo também é 

por “gostar muito de matemática”, afirmou ele.  

No quadro 3 apresenta-se os conteúdos que eles reconhecem utilizar nas atividades da 

compra manuseio e venda da madeira. 

Quadro 3: Conteúdos matemáticos utilizados. 

} Resposta 

A  Todos os conteúdos básicos matemáticos são essenciais. 

B  Matemática básica. 

   Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

O madeireiro “A” falou que não teria como executar suas tarefas no serviço se não 

soubesse ao menos a matemática básica. No entanto, o madeireiro “B” respondeu que não 

sabe que tipo de matemática se trabalha no cálculo de cubagem de madeira, mas afirma que 

sem a matemática básica não teria como desenvolver nada do teu trabalho.  

O Quadro 4 contém as respostas de quais conhecimentos matemáticos eles aprenderam 

na escola. 

Quadro 4: Conhecimentos matemáticos apreendidos na escola. 

Madeireiro  Resposta 

A  Os básicos são trazidos da escola, já os demais são adquiridos com 

experiências. 

B Sempre. 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Como se observa no quadro acima o madeireiro A, bem mais experiente alega que os 

conteúdos básicos matemáticos como multiplicação, adição, subtração e divisão foram 
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aprendidos na escola. O madeireiro “B” respondeu que muitos dos cálculos que fez na 

empresa foram aprendidos na escola, e até mesmo o que aprendeu nos dias atuais na 

faculdade. Comentou ainda sobre a matemática ensinada na sala de aula, alegou que não é 

contextualizada com o meio em que se vive. 

Quadro 5: Eficiência da profissão relacionada à Matemática. 

Madeiro Respostas 

A  Método Geométrico 

B Método Paulista 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Os dois proprietários utilizavam praticamente o mesmo método, pois o método 

paulista em Rolim de Moura é conhecido também com método geométrico. Ambos alegaram 

que o fato de usarem este método foi devido oferecer a melhor medida de volume da tora, e 

que é o mais viável para calcular a cubagem das madeiras da região, e principalmente só as 

toras mais grossas, pois estas sendo medido por este método não dá prejuízo como contrário 

com as toras finas.  

O madeireiro “A” afirmou ainda que a madeira de reflorestamento foi medida pelo 

método de Flancon, pois dá uma margem de erro bem pequena. O madeireiro “B” alegou que 

antigamente a cubagem de madeira era feita apor meio de uma tabela, que para encontrar o 

metro cúbico por ela bastava só analisar o diâmetro menor o a média do diâmetro menor com 

o maior. 

Quadro 6: Reclamação do volume encontrado. 

Madeiro Resposta 

A Não 
B        Não 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Ambos alegaram que não haviam reclamações da quantidade cúbica de madeira, pois 

todos utilizavam o mesmo método para cubar a madeira, e que às vezes ocorreram toras muito 

deformadas que ai por meio de um consenso entre as partes (vendedor e comprador), eles 

fizeram o desconto adequado para que ninguém sofresse prejuízos. 

Quadro 7: Conhecimentos sobre Geometria. 

Madeiro Resposta 

A  Sim. Sei que volume é de geometria espacial. 

B Não tenho noção de geometria espacial e nem plana. 
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Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

O madeireiro “A” comentou que a geometria espacial é a parte da matemática básica 

que ele mais usa na serraria, e que sem ela não seria possível cubar as madeiras e nem saber 

qual preço vender. Entretanto, o madeireiro “B” desconhecia a geometria plana e espacial, 

mas o que ele não sabia mesmo, que estavam com ela todos os dias. 

Quadro 8: fatores que definem o preço a pagar. 

               Madeiro Resposta 

A                       Qualidade e essência. 

B Tipo de madeira. 
Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Ambos explanaram que a madeira foi paga de acordo com a raça e a qualidade. 

Entende-se por raça os tipos de madeiras existentes, tais como Canela, tinguiri, baubá, pin- 

cuiabano, etc. E que cada tipo tinha um preço diferente a ser pago, que variava de R$ 100,00 a 

R$ 300,00 o metro cúbico. 

Quadro 9: Como é feita a escala do produto final a ser fabricado. 

Madeira Resposta 

A Primeiro escolhemos o produto que tem mais saída (venda), depois 

escolhemos a qualidade de madeira especifica para cada item a ser 

fabricado. 

B De acordo com o que mais vende. 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Os madeireiros ponderaram que não adiantava fazer um produto com pouca saída, 

então, os mais fabricados foram tábuas, ripas, vigas e caibros. 

Quadro 10: Principais materiais fabricados. 

Madeiro Resposta 

A  Vigas 70%E tabuas 30% 

B  Tabuas e vigas 

Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

Ambos os madeireiro produziam tábuas e vigas, pois declararam tinha mais saída e a 

matéria que oferecia mais lucro à empresa. Os madeireiros foram perguntados sobre o preço 

de venda de uma tábua. No Quatro 11 apresentam-se as respostas. 

Quadro 11: O preço de uma tábua. 

Madeiro Resposta 
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A  R$ 6,50 o metro para parede. 

R$ 3,00 o metro para caixaria. 

R$ 10,00 o metro da tábua de Garapa. 

 

 
B  R$ 6,60 o metro para parede. 

R$ 3,50 o metro para caixaria. 

R$ 8,00 o metro da tábua de piqui. 

 
Fonte: Resultados da Pesquisa, 2017. 

O preço das tábuas quase não oscilou. De acordo com a tabela acima, pode-se observar 

que as tábuas feitas de qualquer madeira tinham o mesmo preço, com exceção das tábuas de 

garapa na serraria do madeireiro “A” e as tábuas de Piqui na serraria do madeireiro “B”. Isso 

se dá pelo fato em que as tábuas de garapas e piqui foram mais procuradas, sendo que A 

declarou que ela era exportada.  

As tábuas foram feitas para paredes na serraria de A feitas de Garapa, Jatobá, tangerim 

pedra, e outras. As citadas foram as mais utilizadas. 

 Já para cacharias o madeireiro “A” relatou que usava madeiras de menor resistência, 

ou seja, qualquer madeira poderia ser usada. Dentre elas têm-se algumas que foram mais 

utilizadas cedrão, Tinguri e taquari. 

As toras que foram utilizadas para a preparação de tábuas e caibros, escolhidas de 

acordo com os tamanhos e qualidades de materiais desejados. Nesta parte se mostrou um 

processo de fabricação de tábuas e caibros que haviam sido encomendados na serralheria.  

A tora foi carregada do depósito até perto do “carrinho” (objeto que corta a tora em 

pranchas de medidas quaisquer) por uma pá carregadeira (um trator), em seguida ela foi 

fixada por cabos de aço e presa neste carrinho, no qual há uma bitola, usada para medir o 

tamanho de prancha desejada.  

No carrinho havia um operador que exercia a reponsabilidade de cumprir com o 

pedidos da clientela. O aparelho que cortava a tora era uma serra grande acoplada a uma 

mangueira de esguinjo d’água, utilizada para amolecer o local do corte e não deixava a serra 

aquecer abruptamente.  Observou-se que nesta tora foram tiradas 7 pranchas de medidas 5 cm 

de espessura, 30 cm de largura e 2,8 m de comprimento, foi acrescido duas cascas no qual se 

aproveitava 3 tábuas de medidas: 2,4 cm x 25 cm x 2,5 m. As pranchas foram cortadas com 5 

cm de espessura devida o fato de o pedido ser de caibros, então os caibros foram criados com 

os tamanhos de 5 cm x 5 cm x 2,5 m de comprimento. 
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Para transformá-las em caibros, foram passadas pela alinhadora, local onde era 

cortados os caibros com os tamanhos da base encomendados e em seguida foram para a 

“desisto padeira”, em que foram concluídos de acordo com os tamanhos pedidos. Após passar 

pela “desisto padeira” o produto estava pronto para ser entregue.  

Um dos funcionários era responsável por especificar as dimensões de cada caibro, se 

reparar bem poderia se ver que em cada caibro ou até nas ripas amarelas ao lado havia uma 

medição indicando o tamanho. 

Os caibros que não serviam ou que estavam danificados era encaminhados à outra 

alinhadora menor para que fosse transformados em balaústras. Ao final deste processo com a 

tora, pôde-se chegar à seguinte conclusão: 

I. Uma tora com as medidas especificadas acima, pelo método geométrico de cubagem tinha 

volume aproximadamente igual a 0,46  e podia gerar 30 caibros com as medida de 5 

cm de espessura x 5 cm largura x 2,5 metros de comprimento. Logo, pôde-se concluir que 

os caibros eram prismas quadrangular regular, então o volume de cada caibro foi igual a 

, multiplicando por 30 unidades tem-se o 

volume total de caibros produzidos . 

II. 3 tábuas de 2,4 cm de espessura x 25 cm de largura e 2,5 metros de comprimento. As 

tábuas também fora prismas, mas não regular pois a base foi um retângulo, então pode-se 

achar este sólido de paralelepípedo, e seu volume foi igual à 

, como só deram três tábuas, logo, o volume 

total das tabuas foi de  . 

15 balaústras com 2,4 cm de espessura x 5 cm de largura e 1,5 m de comprimento. As 

balaústras eram prismas irregulares, pois a base não era polígono regular, logo pôde-se 

chamar uma balaústra de paralelepípedos. 

 O volume de uma balaústra foi igual à:  

 

Como foram15 balaústras, logo o volume total de balaústras foi igual à: 
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Com isso pode-se analisar que a tora de 0,46  pôde ser aproveitada cerca de  

0,2295  na fabricação de produtos para consumo final. Os outros   que faltam 

foram lançados em um local a parte para serem vendidos por preço de lenha e também uma 

pequena parte que foi transformada em pó, para ser vendido para olarias. O dono da serraria 

havia falado que de uma tora aproveita- se em média somente 40 % dela. 

 Nesta tora que foram feitos os cálculos para averiguação foi verificado 

aproveitamento de 49,8 % na produção dos produtos. Por final, os materiais produzidos foram 

colocados em um estoque, ou já foram carregados e entregues aos clientes.  

5. Conclusões 

Conjecturamente, verificou-se que o método mais usado pelos madeireiros na hora da 

compra é o método geométrico. Porquanto, é o que dá maior volume na hora de calcular 

quantos metros cúbicos tem uma tora. O método geométrico apresentou uma melhor resposta 

ao verdadeiro volume da tora, pois ele apresenta menos prejuízo para ambos os lados numa 

relação de compra e venda entre ambos os negociantes. 

Por fim, o ponto crucial é que os madeireiros sabem qual é o método de cubagem mais 

apropriado para cada instante, ou seja, para cada tipo de madeira a ser calculado. Por 

exemplo, em toras de reflorestamento o método mais apropriado é o método de Francon, já 

em toras nativas o método mais apropriado é o método geométrico. Em Rolim de Moura por 

ter maior trabalho com toras nativas, usa-se com uma maior frequência o método geométrico 

como já mencionado neste trabalho.. 
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Resumo: 

A Matemática hoje em dia é à base de diversas ciências e está presente em variadas áreas do conhecimento 

humano. Em tempo idos, empregada para desenvolver e manipular situação do cotidiano. Já no tocante da 

educação, tem como apoio motivador, o desafio de fazer o aluno compreender o seu papel na sociedade como 

cidadão ativo e transformador da sua realidade. Atualmente a Modelagem Matemática tem essa mesma função, 

interpretar e compreender os mais diversos fenômenos da nossa sociedade e expor soluções através de modelos. 

Este artigo foi elaborado a partir de uma pesquisa bibliográfica, tendo como objetivo, discutir a importância do 

uso da modelagem matemática em sala de aula, no ensino fundamental e médio, enquanto estratégia no processo 

de ensino e aprendizagem, visando favorecer a aquisição dos conhecimentos matemáticos em situações 

problemas reais.  Buscando avaliar como esses recursos podem potencializar as práticas pedagógicas em 

comparação com o método tradicionalista. Contudo são vários os questionamentos a cerca da incorporação dessa 

metodologia, porque alguns professores não utilizam essas práticas com maior freqüência? Estaria o professor 

preparado para trabalhar estes instrumentos de forma correta? Portanto, acredita-se que a prática da modelagem 

matemática poderá potencializar resultados melhores e mais satisfatórios no processo de ensino e aprendizagem, 

ao trazer para o contexto escolar situações reais, advindas da realidade, propiciando a busca de modelos 

matemáticos para compreensão e resolução frente a um desafio posto, tanto no âmbito social como no contexto 

matemático. 

Palavras-Chave: Modelagem; Matemática; Educação.  

1. Introdução 

Muitas são as discussões no meio científico a respeito da forma como a matemática 

vem sendo ministrada em sala de aula, e com isso tem trazido vários questionamentos nas 

esferas institucionais. Pode ser um fator preponderante ao refletir questões relacionadas ao 

desempenho acadêmico dos alunos, bem como o interesse e compreensão dos conceitos 

matemáticos escolares. 
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Dessa forma, é importante frisar, que tal problemática pode ser fruto de um cenário 

educacional defasado que vem corroendo a educação nas últimas décadas, sendo vista como 

mero binômio: memorização e mecanização de conceitos, e o aluno é visto somente como um 

ente que tem por obrigação decorar conteúdos ministrados pelo professor, para posteriormente 

ser repassado a um papel avaliativo, que ali mensura se o mesmo está apto ou não para evoluir 

de ano. Esta concepção de ensino e aprendizagem seria a justificativa do que se imaginava ser 

função principal da escola em âmbitos anteriores – o mero repasse/transmissão de 

informações aos alunos. 

Uma das formalizações que muitos estudiosos vêm tratando para minimizar esse 

processo mecanicista de ensino aprendizado é a Modelagem Matemática que no Brasil está 

ligada à noção de trabalho de projeto. Tem o objetivo de separar os alunos em grupos, os 

quais devem eleger temas que desperte o gosto investigativo por meio da matemática, e 

sempre contando com o acompanhamento do professor (BASSENEZI, 1990, 1994; 

BIEMBENGUT, 1990, 1999; BORBA, MENEGHETTI & HERMINI, 1997, 1999).  

A Modelagem Matemática é uma metodologia alternativa para o ensino da 

Matemática que pode ser utilizada no ensino fundamental e médio e vem sendo explorada e 

incorporada em sala de aula para tentar dar mais significado, ou seja, tem o objetivo de 

interpretar e compreender os mais diversos fenômenos do nosso cotidiano; e se trabalhada de 

maneira criativa, motivadora e eficaz, ela pode proporcionar diversos benefícios ao aluno, 

como por exemplo, motivação, facilitação da aprendizagem, preparação para futuras 

profissões, desenvolvimento do raciocínio, desenvolvimento do aluno como cidadão crítico, 

compreensão do papel sócio-cultural da matemática, tornando mais importante e agradável. 

(CARMINATI, 2007). 

O presente trabalho, portanto, se constitui numa modalidade que busca apresentar 

através de pesquisas bibliográficas, uma discussão sobre o uso e aplicação da modelagem 

matemática como prática de ensino, pelos professores em salas de aula, nas escolas de ensino 

fundamental e médio no Brasil. 

Desta forma especifica-se, com o int uito de apresentar a modelagem matemática sob a 

óptica da educação matemática enquanto estratégia no processo de ensino e aprendizagem, 

visando favorecer a aquisição dos conhecimentos matemáticos em situações problemas reais. 

No mais, mostrar as principais técnicas educacionais empregadas pelos teóricos e professores 
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em sala de aula e se as mesmas estão contribuindo para o processo de ensino aprendizado se 

comparadas com os métodos tradicionais.  

Alguns autores vêm mencionando pela razoabilidade de usar Modelagem Matemática 

no ensino, como opção ao chamado “método tradicional” (BASSENEZI, 1990, 1994; 

BIEMBENGUT, 1990, 1999; BORBA, MENEGHETTI & HERMINI, 1997, 1999). O 

movimento de Modelagem Matemática internacional e nacional tomou contorno nas últimas 

três décadas, contando com a contribuição concreta de matemáticos aplicados que migraram 

para a área da Educação Matemática (FIORENTINI, 1996).  

Ao observar os variados artigos estudados, percebeu-se que os mesmos não citavam 

com muita freqüência o binômio: práticas tradicionalista/práticas através da modelagem 

matemática. Assim despertou-se a curiosidade a escrever sobre esse tema. E daí algumas 

perguntas foram emergindo, a prática da modelagem em sala de aula é de fato viável para os 

alunos de ensino fundamental e médio? Como é visto pelo professor e aluno uma vez 

empregada? O professor teria tempo suficiente para empregar essa metodologia de ensino, 

haja vista, que o tempo para ministrar as aulas de matemática está cada vez mais reduzido?. 

O presente artigo foi desenvolvido nos meses de outubro a dezembro de 2015, 

buscando avaliar as diversas metodologias aplicadas por professores e pesquisadores na área 

de modelagem matemática, a saber, como práticas pedagógicas no ensino de matemática. 

Foram analisados vários trabalhos da área e posteriormente verificadas as práticas00000 

empregadas pelos os mesmos, verificando quais metodologias acontecem à rigor e as que 

mais potencializam o processo de ensino aprendizado. Por outro lado, se esses fatores 

contribuem positivamente para o processo de ensino aprendizado e por que mais docentes não 

usam com freqüência nas escolas brasileiras. 

Tendo em vista a necessidade de contribuir com a pesquisa na área de educação 

matemática, torna-se necessário a existência de discussões de trabalhos de cunho cientifico 

que possa contribuir com o crescimento das práticas pedagógicas. È delineado através do 

estudo de variados artigos, periódicos, monografias e dissertações de autores que trabalham 

na área de modelagem matemática.   

2. Modelo matemático 



 

 

 

A Inclusão e as Tecnologias na Educação Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

 

90 XVII Semana de Matemática – XVII SEMAT 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

 

 

A palavra por si só “modelo” pode referir a diversas áreas e significados. A consulta a 

um dicionário online dá a diversificação dessa palavra e que pode assumir as mais variações 

de significado dependendo do contexto em que está inserida. Por exemplo, em Dício (2015), 

“modelo” é definido inicialmente como um substantivo masculino que significa 

s.m. Aquilo que serve de objeto de imitação. Pessoa ou qualquer objeto na 

reprodução do qual trabalham os artistas. Peça original de uma coleção de costura ou 

de chapéus. Empregada de casa de modas que desfila com as roupas que devem ser 

exibidas à clientela. Aparelho ou conjunto de aparelhos que permitem a reprodução 

de determinada peça por processos usados em fundição para o preparo de objetos de 

metal; molde. Fig. Próprio para ser imitado. Modelo matemático, representação 

matemática de um fenômeno físico humano etc., feita para que se possa melhor 

estudar o original. Modelo reduzido, reprodução em pequena escala de um aparelho 

ou de um conjunto. Modelo vivo, pessoa que se presta a ser copiada por artista e 

pelos estudantes de belas-artes (Dício 2015). 

Talvez esse fato decorra da modelagem, pois, como afirmam Biembengut e Hein 

(2003, p. 11) “a ideia de modelagem suscita a imagem de um escultor trabalhando com argila, 

produzindo um objeto”. Entretanto, os modelos matemáticos de que se está falando aqui são 

de outra natureza. 

É importante notar que os modelos matemáticos podem ser comparados como até 

mesmo um processo artístico ao considerar que para criar um modelo matemático eficaz, faz-

se necessário que o modelador tenha certas características, como por exemplo: certo grau de 

criatividade, espírito investigativo, intuição bem aguçada, e sem dúvida um conhecimento 

matemático para subsidiar a interpretação do contexto. Assim, entende-se que esses fatores 

são cruciais para o modelador, pois este precisa discernir que conteúdos matemáticos melhor 

se ajustam as suas necessidades pedagógicas (BIEMBENGUT, 1997). 

Ao incorporar os processos metodológicos em sala de aula no tocante da modelagem 

matemática, Chevallard (2001), relata que o princípio primordial da atividade de modelagem 

“consiste em construir um modelo matemático da realidade que queremos estudar, trabalhar 

com tal modelo e interpretar os resultados obtidos nesse trabalho”, em resposta aos 

questionamentos. 

3. Modelagem matemática  

Definir modelagem matemática nos remete a recorrer aos pesquisadores que trabalham com 

modelagem aplicada e implica a citar aos mais diversos autores que pesquisam nessa área. 

Contudo, tem como premissa, em pontuar aproximações e distanciamentos entre a modelagem 
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matemática feita pelos matemáticos profissionais no campo da matemática aplicada e a 

modelagem matemática como campo de pesquisa, ou seja, na perspectiva metodológica na 

educação matemática. Com isso, mostra que ambas embora seja diferente elas não são 

totalmente separadas elas tem algo em comum.  

Nesse sentido, Barbosa (2004) faz o seguinte apontamento “parece-me que o que ocorre na 

sala de aula é de natureza diferente, porém não disjunta, da atividade dos modeladores 

profissionais”. Essa citação nos demonstra que a modelagem matemática usada como recurso 

metodológico aplicada em sala de aula tem forte influência da modelagem feita por 

profissionais no âmbito da matemática aplicada. 

Essa ideia é contribuída em 1986 por D’Ambrosio ao afirmar em sua obra que 

“modelagem é um processo muito rico de encarar situações e culmina com a solução efetiva 

do problema real e não com a simples resolução formal de um problema artificial.” 

(D’AMBROSIO, 1986). 

Bassanezi (2004, p. 16) diz que “a modelagem matemática consiste na arte de 

transformar problemas da realidade em problemas matemáticos e resolvê-los, interpretando 

suas soluções na linguagem do mundo real”. 

Para Barbosa (2004, p. 3) explica que ” a modelagem matemática tem como princípio 

um ambiente de aprendizagem no qual os alunos são convidados a problematizar e investigar, 

por meio da matemática, situações com referência na realidade”.  

4. Modelagem como prática em sala de aula 

Atualmente o ensino de matemática, em várias esferas institucionais, está sendo 

discutida e vem passando por transformações, com o intuito de reduzir a forma de emprego 

das práticas tradicionalista e estabelecendo uma ruptura a elas. 

No tocante da incorporação da modelagem matemática em sala de aula, Biembengut 

(2000, p. 29) afirma que a condição necessária e não podemos abrir mão dela, para 

incrementar o trabalho com a modelagem matemática na educação, é ser audacioso e arrojado, 

sendo capaz de “mudar sua prática e disposição de aprender a conhecer, uma vez que essa 

proposta abre caminhos para descobertas significativas”.  
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O momento da incorporação da modelagem matemática em sala de aula exige do 

professor uma postura bastante flexível e acima de tudo ter uma boa dose de criatividade. 

Essa postura exige que ele, além de aprender a realizar e aplicar a modelagem matemática 

compreenda que poderá utilizar como maneira de simpatizar o aluno com os seus métodos 

facilitando assim a aprendizagem matemática e suas relações. 

Sob essa mesma linha Gadotti (2003), ao analisar porque os sujeitos apropriam-se de 

conhecimento afirma que: Todo ser vivo aprende na interação com seu contexto: 

aprendizagem é relação com o contexto. Quem dá significado ao que aprendemos é o 

contexto. Por isso para que o educador ensine com qualidade, ele precisa dominar, além do 

texto, o contexto, além do conteúdo, o significado do conteúdo que é dado pelo contexto 

social, político, econômico e social. 

Nesse sentido, Biembengut e Hein (2003, p. 28) sugerem algumas adaptações para 

“tornar possível a utilização da modelagem matemática como metodologia de 

ensino-aprendizagem sem, contudo, perder a linha mestra que é o favorecimento à pesquisa e 

posterior criação de modelos pelos alunos”. A essas adaptações os autores deram o nome de 

“modelação matemática”. 

Ainda mais, Bassanezi (2004, p. 43) remete que “só se aprende modelagem, 

modelando!”. Essa preocupação do autor remete à necessidade do professor tem que ser 

audacioso quando se quer trabalhar com a modelagem, ele tem de alguma maneira arriscar. 

Sem correr o risco, nunca vai ter uma satisfação favorável, ou também, nunca saberá se por 

esse modo de encaminhar a disciplina haverá aceitação dos estudantes e da comunidade 

escolar, como também se haverá aprendizagem. 

Quando se fala em modelagem matemática em sala de aula, principalmente em turmas 

do ensino fundamental e médio, é imprescindível destacar que o tempo gasto com um projeto 

de modelagem é muito variável e vai depender diretamente do professor, se o mesmo vai 

direcionar e trabalhar essa temática em sala de aula, e bem como, do tema para gerar modelos 

diversificados, como também, vai depender da manutenção do interesse dos estudantes pelo 

tema escolhido. 

5. Discussões sobre aplicação da modelagem matemática em sala de aula 
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Dessa forma, quando se fala em modelagem matemática como prática pedagógica gera 

ainda muitas discussões em ambientes institucionais com variadas ideologias de 

pesquisadores em torno do assunto. A seguir é importante mencionar argumentos que vão a 

favor e as que vão contra a incorporação da modelagem matemática como processo 

metodológico para o ensino da matemática.  

Existem alguns trabalhos científicos voltados para modelagem matemática como 

prática em sala de aula em que os pesquisadores, que também são professores atuantes em 

sala de aula, revelam suas percepções acerca da modelagem matemática como, por exemplo, 

em Viecili (2006, p. 6) para quem a modelagem é “uma proposta diferenciada de ensino que 

faculta, ao aluno, ser agente na construção do conhecimento, superando, com motivação e 

descontração, as dificuldades que a matemática apresenta”. 

Um dos temas mais significante é comentado por Barbosa (2001, p. 3) assinala, 

entretanto, que mesmo nos locais onde há um grupo de pesquisadores mobilizados e 

destinados em ofertar cursos de formação de professores tendo como temática a modelagem 

“há poucas evidências de que os professores estejam usando modelagem em suas aulas”. Em 

recente pesquisa, todavia, Biembengut (2009) fez um mapeamento sobre a modelagem no 

Brasil nas últimas três décadas, a referida mapeou mais especificamente as pesquisas em 

modelagem e a presença da modelagem na licenciatura. E, para a mesma, “os trinta anos 

testemunham quão significativa a modelagem matemática tornou-se a educação brasileira” 

(BIEMBENGUT, 2009, p. 7). 

Quanto aos professores, apresentam algumas percepções acerca da modelagem 

empregada em sala de aula, Barbosa (2001, p. 3) constatou certo estado de tensão. Para o 

pesquisador, “ao mesmo tempo em que eles sustentam dificuldades na implementação, 

defendem esta abordagem”. Quando se referem às vantagens, os professores assinalam que a 

modelagem contribui na compreensão dos conceitos matemáticos, desenvolvem habilidades 

de pesquisa e experimentação, leva em conta o contexto sociocultural e, por fim, viabiliza a 

interdisciplinaridade e a espiralização do currículo. Ao falar dos obstáculos, os professores 

citam os programas pré estruturados, os pais, a burocracia educacional e os próprios alunos 

(BARBOSA 2001).  

Oliveira e Barbosa (2007) relataram uma experiência que tiveram com certo professor 

do ensino fundamental relativo às tensões que esse professor apresentou no âmbito de 
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incorporar a modelagem matemática como prática de ensino da matemática. Os pesquisadores 

concluíram que essa tensão advém da incerteza do que pode ocorrer nas próximas aulas e que 

é importante que o professor possa ter um interlocutor durante o projeto com quem possa 

discutir seu andamento.  

Avaliar esses aspectos pode ser o momento inicial para decidir, ou não, pela adoção da 

modelagem, contudo é necessário fazer uma avaliação minuciosa e ver se certa prática se 

enquadra no perfil do professor, ou seja, se o mesmo vai ter aptidão para repassar tal conteúdo 

de forma correta e também, a mais importante, é analisar se tal prática vai favorecer o 

educando. 

Skovsmose (2000) se depara agora com a noção de ambiente de aprendizagem para se 

referir às condições nas quais os alunos são estimulados a desenvolverem determinadas 

atividades. O termo “ambiente” diz respeito a um lugar ou espaço que cerca, envolve. O 

ensino tradicional é um ambiente de aprendizagem, pois estimula os alunos a desenvolverem 

certas atividades. Modelagem estimula os alunos a investigarem situações de outras áreas, não 

matemática, por meio da matemática e com isso ele aprende matemática. No mais, deparamos 

no que se refere ao ambiente de aprendizagem de Modelagem.  

Com isso, quando se fala em modelagem, como método didático em substituição aos 

métodos tradicionais, não vai ser de uma hora apara outra que isso vai ocorrer. E a proposta 

aqui não é fazer essa substituição integralmente à metodologia através da modelagem, é 

apenas um dos recursos de transição do tradicionalismo para uma didática mais atraente que 

possa despertar do aluno uma visão mais ampla da educação. Do ponto de vista curricular, 

não é de se esperar que esta mudança ocorra instantaneamente a partir da percepção da 

plausibilidade da modelagem no ensino, sob pena de ser abortada no processo. 

Portanto, é necessário antes de tudo analisar as mais variadas vertentes, no decorrer 

deste artigo, foram apresentados discussões que concordam plenamente com a adoção da 

modelagem matemática, como um dos recursos de ensino, já outras necessitam ser pensadas e 

analisadas durante a efetivação de um processo verdadeiro de implementação da modelagem 

matemática no ensino. Isso implica num papel de suma importância por parte do docente, pois 

ele que vai iniciar o processo, tem que fazer um diagnóstico com a turma e com sigo mesmo, 

antes de se iniciar esse processo, pois lhe cabe a responsabilidade de planejar, estruturar e 

gerir as relações sociais, acadêmicas e matemáticas nesse contexto. 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

95 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

6. Considerações finais 

Portanto, o objetivo desta pesquisa foi atingido, ao considerar que a modelagem 

matemática pode ser um valioso aliado como um dos recursos didáticos no processo de ensino 

e aprendizagem, bem como na aquisição dos conhecimentos matemáticos em situações que 

envolva problemas da contidianeidade dos alunos. Em fim, se apesar de algumas 

divergências, a prática da modelagem contribuem de maneira aceitável e de grande excelência 

para o processo de ensino aprendizado em sala de aula ao se comparar com os métodos 

tradicionais.   

Portanto, acredita-se que a prática da modelagem matemática poderá potencializar 

resultados melhores e mais satisfatórios no processo de ensino e aprendizagem, ao trazer para 

o contexto escolar situações reais, advindas da realidade, propiciando a busca de modelos 

matemáticos para compreensão e resolução frente a um desafio posto, tanto no âmbito social 

como no contexto matemático. No mais, como é verificado que a modelagem contribui 

positivamente ainda existem alguns entraves, por que não há aplicação dessa metodologia 

com maior rigor em sala de aula, como foi mencionada anteriormente, no desenvolvimento do 

artigo. Varias são as dificuldades encontradas pelo docente, deste a própria escola, aluno, 

pais, até o próprio professor por não se sentir seguro em aplicar essa metodologia em sala de 

aula, por causa de tempo, por não entender tal analogia da sociedade para matematizar em 

sala. Contudo entende-se que a inserção da modelagem no ensino de matemática pode ser 

uma grande aliada, na busca de oferecer uma disciplina que estimule o desenvolvimento do 

raciocínio lógico dedutivo, as habilidades mentais, o espírito exploratório investigativo, e a 

estabelecer uma conexão dos princípios matemáticos com áreas do conhecimento.  
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Resumo:O objetivo deste trabalho é descrever os resultados de uma experiência realizada no âmbito de uma 

escola agrícola. Atividade essa desenvolvida por bolsistas do PIBID envolvendo a educação matemática no 

campo, a utilização da matemática no campo e as diversificações e variedades de caminhos a serem seguidos ao 

se tratar da matemática. O desenvolvimento do trabalho foi desenvolvido nas dependências da instituição 

(UNIR) e aplicada na Escola Família Agrícola da cidade de Ji-Paraná. No decorrer da escrita deste trabalho 

elencaremos as dificuldades encontradas para a construção da atividade e as dificuldades encontradas na 

aplicação da atividade assim como os pontos positivos e negativos. A falta de motivação por parte dos alunos foi 

o divisor de águas para o desenvolvimento da atividade, pois, o intuito é demonstrar a matemática de maneira 

criativa, leve, mas que ao mesmo tempo influencie os alunos a se envolverem mais com a matemática. O 

desenvolvimento deste projeto é importante para professores e alunos, pois oportuniza uma boa relação entre 

ambos. 

Palavras-chave: Nascer e pôr do sol; PIBID; educação matemática. 

1. Introdução 

O objetivo deste trabalho é descrever os percursos e os resultados de uma experiência 

realizada por um grupo de bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID), subprojeto de Matemática do campus da Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR) em Ji-Paraná-RO. O grupo atuou entre diversos outros grupos de bolsistas 

do mesmo subprojeto, em uma espécie de roda de aprendizagem, onde os alunos iam de um 

ambiente ao outro, sendo que cada ambiente possuía um trabalho diferente desenvolvido por 

um grupo de bolsistas diferente. A presente experiência se deu através de uma pesquisa 

qualitativa que pretendeu promover e validar um cenário para construção de aprendizagem 
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significativa sobre alguns conceitos de Matemática trabalhados no Ensino Médio. Os 

participantes foram alunos do Ensino Médio de uma escola-técnica agrícola localizada na 

zona rural do município de Ji-Paraná. 

É muito comum nas escolas, os alunos questionarem: “em que vou utilizar isso em 

minha vida futura? ”para diversos conteúdos matemáticos’’. Apesar dos esforços nas áreas 

acadêmicas, muitos estudantes ainda não conseguem compreender completamente o conteúdo 

proposto pela escola, tendo desempenhos muito fraco nesta disciplina e até reprovando, mas 

mesmo alguns dos que são aprovados, sentem dificuldade em enxergar uma aplicação para o 

conhecimento “adquirido”, demonstrando na maioria das vezes falta de motivação com 

relação à aprendizagem. Eis que por estas inquietações, o objeto dessa experiência foi 

escolhido pelo grupo para ser mostrado aos alunos, pois ele traz uma perfeita relação de 

Matemática com Geografia e até mesmo Astronomia. A experiência trata-se do cálculo 

desenvolvido para obter como resultados o horário do nascer e do pôr do sol em determinado 

local em um determinado dia do ano, considerando os dias sequenciais, ou seja, sem dividi-

los em meses. 

Desta forma, buscamos trabalhar principalmente visando o entendimento do aluno 

para com o cálculo, visto que sua resolução é extensa e por isso, necessitou de interação com 

a turma para que não se tornasse cansativa e monótona. 

2. Referencial teórico e metodológico 

Por se tratar de uma atividade diferenciada e que foi desenvolvida no âmbito escolar, o 

referencial teórico deste trabalho contará com todos os passos seguidos para se chegar a 

aplicação da presente atividade. 

a. A ideia 

A princípio, por intermédio dos professores coordenadores do PIBID, foi colocado em 

pauta aos bolsistas sobre um dia de experiência com os alunos da Escola família Agrícola 

(EFA). Escola localizada no município de Ji-Paraná, saída para Ouro Preto do Oeste. O intuito 

da ideia seria elencar conteúdos matemáticos que fizessem parte do cotidiano dos alunos, 

deste modo, além de teor significativo para o aprendizado, também seria preciso despertar a 
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curiosidade sobre quão abrangente é a matemática e como podemos usá-la no nosso dia a dia, 

mais precisamente na utilização da modelagem da matemática. 

De acordo com BASSANEZI (1994, p.01), 

Modelagem Matemática é um processo que consiste em traduzir uma situação ou 

tema do meio em que vivemos para uma linguagem matemática. Essa linguagem, 

que denominamos Modelo Matemático, pressupõe um conjunto de símbolos e 

relações matemáticas que representam o fenômeno em questão. 

b. Desenvolvimento 

Visto que a escola trabalha com conceitos agrícolas, formando futuros técnicos, o 

pensamento inicial foi trabalhar algo novo, diferente e que ao mesmo tempo chamasse a 

atenção para a utilização do nosso público, sendo assim, despertando interesse. 

 Logo, por intervenção de um dos coordenadores, chegamos à ideia de que iríamos 

trabalhar com a duração da radiação solar durante um dia, ou seja, o cálculo matemático para 

se descobrir o nascer e pôr do sol. Seguindo essa linha de raciocínio, destacamos tamanha 

importância do tema, pois, no plantio, germinação, cuidado e crescimento das plantas 

devemos levar em consideração a radiação solar, sua quantidade deacordo com a época do 

ano, e os benefícios que essa radiação pode trazer para as plantas. Com efeito, esses 

benefícios estão diretamente ligados a todos os seres vivos. As plantas usam a luz do sol 

como fonte de energia para converter CO2 (Dióxido de Carbono) em compostos orgânicos 

necessários para a vida. 

Foi despertada a curiosidade do por que o ano é dividido em estações. Logo, na 

construção do projeto e nas pesquisas se concluiu que por meios de cálculos matemáticos 

podemos destacar que, na época da primavera os dias são mais longos. Com efeito, a radiação 

solar se propaga por mais tempo no solo, aumentando a temperatura, assim, com o aumento 

da temperatura terrestre, várias espécies de plantas florescem deixando a paisagem ainda mais 

bela. 

Então com o projeto propriamente dito e elaborado, destacamos o pensamento de 

DANTE (1991. P.47) 

É importante que o problema possa gerar muitos processos de pensamento, levantar 

muitas hipóteses e propiciar várias estratégias de solução. O pensar e o fazer criativo 

devem ser componentes fundamentais no processo de resolução de problemas. 
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Ao tratarmos sobre o assunto do nascer e pôr do sol, seus efeitos em determinada fase 

do ano e sua utilidade para o cultivo de plantas, pode instigar os futuros técnicos agrícolas da 

escola a pensarem sobre possíveis utilizações de cálculos matemáticos para se descobrir a 

duração da radiação solar em qualquer dia do ano e em qualquer lugar do nosso planeta, desde 

que o mesmo tenha longitude e latitude, a informação mais importante para se ter um 

resultado. Pensamento esse, nos fez trabalhar e planejar uma aula, onde, os alunos poderiam 

fazer eles mesmos os cálculos para se descobrir a duração daluz solar durante o dia. 

3 Metodologia 

Dispondo da proposta feita pelos coordenadores do subprojeto, essa atividade foi 

pensada exatamente para se trabalhar a matemática no campo, com alunos somente do Ensino 

Médio, então, tivemos a ideia de fazer uma atividade que fosse diferenciada chamando a 

atenção de alguma forma dos alunos com o intuito de fazer com que eles pudessem sentir a 

curiosidade de repetir um possível cálculo.  

Chegada à conclusão da ideia do que  trabalhar, traçamos o objetivo de destacar o 

maior número possível de curiosidades e de utilidades envolvendo o assunto em relação ao 

nascer e pôr do sol e realizar uma atividade em que os alunos se interessassem e que 

pudessem usar no dia a dia, como uma forma de aprendizagem e curiosidade, afim de ligar a 

matemática com o campo, usando os conteúdos que os alunos já conheciam interligando com 

os novos que ainda iriam conhecer.  

O desenvolvimento desta atividade foi realizado em três etapas: 

1ª Etapa: Nessa primeira etapa foram realizados encontros para definir qual atividade 

que iríamos desenvolver tanto nas rodas de formações nos encontros semanais do PIBID, 

quanto, em encontros marcados por nós integrantes do grupo. Juntos, pensamos com um de 

nossos coordenadores do projeto e chegamos a ideia de realizar uma atividade que 

demonstrasse a hora que o sol nasce e se põe. Discutimos e pesquisamos se o mesmo iria 

explorar todos os conteúdos e pontos que desejássemos que fossem trabalhados: a matemática 

já vista, o uso da calculadora cientifica, o raciocínio lógico e até mesmo conteúdo que são 

trabalhados em outras disciplinas como latitude e longitude, meridianos e estudos até mesmo 

da biologia. Tudo teria que ser feito de uma forma prática e rápida para se trabalhar o cálculo, 

pois, o mesmo era extenso. Vimos então que no cálculo continha vários conteúdos 
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matemáticos e como na escola só trabalha com ensino médio seria a atividade perfeita para o 

momento, o tema estava relacionado com o campo e também com a matemática.  

2ª Etapa: Nessa etapa foi feita a simulação dos cálculos. Houve um pouco de 

dificuldade para entendermos o cálculo, pois continha muitas incógnitas (símbolos) que era 

constante (não se alterava), mas fomos realizando cálculos e extraindo as nossas dúvidas. 

Pensamos na melhor forma para se trabalhar com os alunos até porque iríamos desenvolver o 

cálculo juntamente com os mesmos. Decidimos também que os três integrantes do grupo 

iriam realizar a atividade no quadro, já que a dinâmica da atividade seria que cada grupo com 

seu tema ficaria em uma sala e a cada vinte minutos um grupo de alunos viria para a sala. 

Como não sabíamos se na escola iríamos ter acesso à internet, levamos a longitude e a latitude 

certa do local da escola. Trabalhamos também a calculadora cientifica com os alunos, 

promovendo a interação dos professores/alunos.  

3ª Etapa: Esta última etapa consistiu na aplicação da atividade. Durante a realização 

da atividade, analisaram-se as situações mais marcantes, e a atitude dos alunos diante da nova 

experiência da utilização da matemática no dia a dia, tendo enfoque principalmente se os 

alunos teriam o total entendimento do assunto para que conseguissem realizar o cálculo caso 

tivessem interesse em realizar em outro dia. 

3.1 Discussão e Análise de Dados 

Ao iniciar a atividade com os alunos da escola agrícola, foram feitas as devidas 

apresentações sobre a atividade e deixando bem claro os objetivos da mesma, para mostrar 

aos alunos, os fins educativos e o propósito da atividade para com eles, para não se tornar 

apenas uma atividade por atividade.  

No primeiro momento foi notável a curiosidade dos alunos pelo cálculo, até porque, a 

matemática acaba sendo a disciplina de maior dificuldade dos alunos e naquele dia eles iriam 

ver variadas formas e relacionada com a matemática no campo. No decorrer da atividade 

observamos alguns pontos negativos e positivos, os quais iremos destacar . Podemos destacar 

poucos pontos negativos, visto que, o trabalho foi realizado com sucesso.  

 Estrutura inicial Inadequada (resolvido): Primeiramente, a sala de aula que 

nos foi proporcionada era inadequada, sua estrutura não permitia um trabalho satisfatório, 
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sendo que possuía apenas uma mesa grande com cadeiras em volta para os alunos se 

acomodarem, o que fez com que os mesmos se aglomerassem no ambiente; A lousa da sala 

não era grande o suficiente, visto que para a realização do cálculo, necessitava de espaço para 

várias informações e explicações auxiliares, como o cálculo do Declínio da Terra (δ) e a 

organização dos meridianos da terra, em que era necessário esboçar uma circunferência 

representando a terra e as linhas verticais (meridianos). O problema rapidamente foi resolvido 

pela coordenação, que nos realocou em uma sala de aula com a lousa em tamanho adequado 

para a realização da atividade e carteiras individuais para o conforto dos alunos; 

 Tempo para realização da atividade: Apesar de a atividade ser preparada 

para ser executada no tempo estabelecido de 20 minutos, esse tempo não permitiu que 

houvesse muita interação com os alunos para melhor entendimento do conteúdo, visto que o 

cálculo envolvia conteúdos pouco explorados pelos alunos, como Trigonometria. Havia pouco 

tempo para estabelecer a relação entre Matemática e Geografia que era necessária para a 

realização da atividade, então foi desenvolvida uma explicação da maneira mais clara possível 

para que os alunos não tivessem grandes dúvidas a respeito do que estava sendo ensinado; 

 Não ser possível acompanhar o resultado encontrado: Como nosso cálculo 

resultou no horário em que o sol nasceu e que o sol iria se pôr do respectivo dia, não foi 

possível estarmos presentes com os alunos nos horários encontrados, portanto, não obtivemos 

feedback sobre o resultado, se o resultado do cálculo foi realmente os horários em que 

aconteceram os eventos. Entendemos que não seria possível estar presentes, portanto fica esse 

tópico apenas para destacar esse ponto negativo. 

Agora os pontos positivos, 

 Os alunos se interessaram pelos resultados alcançados: Durante a realização 

do cálculo do nascer e pôr do sol, o que mais chamou a atenção dos alunos foi o cálculo do 

pôr do sol, pois os alunos não tiveram como conferir o resultado pela manhã, ou seja, do 

nascer do sol. Os alunos ficaram muito interessados pelo horário que foi obtidos e ansiosos 

para chegar à tarde para realmente se vê o resultado e se nós realmente teríamos acertado. 

Mas deixamos explicadas a fórmula e como calcular o horário do nascer e pôr do sol de dias 

subsequentes, assim para termos certeza se os alunos aprenderam somente eles colocando em 

prática. Os alunos não tinham como participa muito da atividade pois como era a realização 

de cálculo e era extenso então, os alunos participavam da aula através de cálculos feitos com a 
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ajuda da calculadora, como: seno, tangente, arccoseno e operações básicas. Muitos alunos 

tinham calculadora cientifica e outros não, então emprestávamos a calculadora para eles, e até 

mesmo ensinamos eles a mexer com a mesma pois os alunos não tinham um perfeito 

conhecimento. 

 O envolvimento do grupo em todos os momentos: Entre nós, aplicadores da 

atividade houve muito companheirismo, sempre auxiliando no que era preciso, introduzindo o 

conteúdo, ajudando os alunos quando se era preciso no uso da calculadora, às vezes quando se 

faltava algumas palavras na explicação sempre complementava no final. 

 Experiência Inovadora: A atividade realizada foi uma experiência inovadora 

para todos, pois até o momento de nossa participação no programa não tínhamos realizado 

uma atividade em uma escola diferente da qual atuamos e ainda mais sendo uma escola 

agrícola. Os alunos da escola foram muito educados e respeitosos, diferentes de alguns alunos 

das escolas participantes do programa PIBID, não fugiram em nenhum momento do assunto e 

sempre prestando atenção na aula. O tema também foi um assunto inovador pois trabalhando 

o nascer e pôr do sol, tivemos a oportunidade de trabalhar vários assunto relacionado com a 

Matemática por exemplo, divisão, multiplicação, trigonometria, latitude, longitude, 

meridianos, tivemos a oportunidade de trabalhar juntamente com os alunos usando a 

calculadora científica, e muitas vezes até ensinando aos alunos como se usar a mesma.  

Com os pontos negativos e positivos descritos podemos ver que atividades 

diferenciadas em qualquer que seja a disciplina é sempre bem-vinda pelos alunos e quebram o 

velho “tabu” de que para se aprender é necessário somente quadro e conteúdo. As novas 

técnicas de ensinar na maioria das vezes irá mudar a forma de pensar dos alunos sobre um 

determinado conteúdo. 

O professor deve estabelecer as condições para que o aluno faça por si mesmo 

aredescoberta das relações de constituições da realidade, dessa forma espera- 

se um envolvimento muito grande por parte dos alunos por serem eles mesmos os 

autores dos seus conhecimentos. (Vasconcellos, 1956, p.37). 

Notamos que a vida está em constante mudança, e o ensino não fica para traz, há 

sempre uma técnica nova para se ensinar. O responsável por buscar essas novas técnicas são 

os professores, pois, cada vez mais os alunos estão perdendo o interesse pelos estudos e quem 

estão recebendo a culpa são os professores, então os mesmos devem buscar conhecimentos, 
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técnicas novas para estar sempre estimulando os alunos a estudarem sempre e nunca 

desistirem dos estudos.  

Ao final destacando todas as ideias, observando o que havia sido planejado e apesar de 

ser um espaço de tempo curto com cada grupo todos nós integrantes do grupo interagimos 

com os alunos passando o conhecimento obtido com o conteúdo abordado. O foco maior era 

ensinar de uma forma simples, direta e de maneira gostosa de assistir, com efeito, acreditamos 

que o tema enfatizou o interesse e sim possibilitou um conhecimento diferenciado do que eles 

estão acostumados a ver. Os objetivos foram alcançados pelo menos de início, pois, durante o 

momento em sala o nível de aceitação foi muito grande à respeito da atividade desenvolvida. 

4 Considerações finais 

O desenvolvimento deste projeto é importante para professores e alunos, pois 

oportuniza uma boa relação entre ambos, além disso, disponibiliza informações que, muitas 

vezes, os alunos não têm em suas aulas. Com este trabalho obtivemos uma rica experiência de 

interação com diversos tipos de alunos, com histórias de vidas completamente diferentes dos 

que residem nos centros urbanos a que estamos acostumados. Por várias vezes, notamos a 

satisfação dos alunos em nos receber em sua escola e principalmente, levando algo novo e 

inovador, com formas de abordagem diferenciadas, mesmo utilizando apenas o quadro. 

Houve grande interação entre os membros do grupo e os participantes, o que mostra o notável 

rendimento que a experiência mostrou. 

Com o projeto, todos os bolsistas puderam perceber como os alunos da escola se 

envolvem e interagem, observando os problemas, as diferentes estratégias utilizadas para 

encontrarem uma solução, as discussões em grupo e as descobertas que fazem às quais, 

muitas vezes, não é dada a devida atenção, entre outras situações. Os alunos da escola 

demonstraram que gostaram da atividade e pediu que houvesse repetição, com novos projetos, 

o que faz com que essa pesquisa tenha atendido seus objetivos e mostrando que o PIBID 

contribui não só para a formação docente dos acadêmicos, mas também para o ambiente de 

aprendizagem nas escolas por onde passa. Tanto os comentários e as participações de todos, 

como as trocas de saberes e experiências entre bolsistas, professores e alunos foram 

indispensáveis para o projeto, pois assim acontece e concretiza-se a formação de educadores 

matemáticos. 
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Resumo: 

Este trabalho apresenta o relato de uma ação desenvolvida através do Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID), realizado na Escola Família Agrícola situada na zona rural do município de Ji-

Paraná-RO. Tendo em vista a dificuldade dos alunos em aprender matemática e entender a aplicabilidade da 

mesma em sua vida diária, a atividade foi desenvolvida com o intuito de apresentar aos estudantes a matemática 

envolvida em seu cotidiano. Assim, foram separados grupos de bolsistas que elaboram atividades relacionando 

conteúdos matemáticos com o dia a dia dos alunos daquela instituição. Neste artigo nos atemos em relatar a 

apresentação da atividade ministrada pelo nosso grupo, que utilizou o pluviômetro e a Geometria Espacial nele 

envolvida, para mostrar que o objeto é uma excelente ferramenta a ser utilizada em irrigações de plantios. A ação 

teve como objetivo apresentar uma matemática contextualizada e de fácil compreensão. Observou-se ao longo da 

realização da atividade que a matemática ensinada de forma contextualizada desperta o interesse por parte do 

educando, o que facilita sua aprendizagem. Conclui-se que a contextualização traz inúmeras contribuições para o 

processo de ensino aprendizagem de matemática. 

Palavras-chave: Relato de Experiência; Contextualização Matemática; Pluviômetro. 

1. Introdução 

A matemática está presente nos mais variados contextos. Contudo, é importante 

ressaltar que quando diz-respeito à matemática presente na escola, uma parcela significativa 

de alunos apresentam dificuldades ou insatisfação em aprender tal disciplina, questionando 

por quê e para que estudar “certos” conteúdos. 

Desse modo, o presente artigo tem o intuito de relatar experiências vivenciadas pelos 

acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR), bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), 
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subprojeto de Matemática, que através de uma ação itinerante do subprojeto propuseram uma 

matemática contextualizada, com o objetivo de contribuir para melhor compreensão de 

conteúdos matemáticos, fazendo o uso de atividades vivenciadas no dia a dia destes alunos. 

A ação diferenciada se deu a partir de uma ideia proposta pelo PIBID, que consistia 

em preparar uma atividade que fizesse relação da matemática com vivencias dos estudantes da 

escola Família Agrícola.  A apresentação da referida atividade ocorreu através de uma ação 

itinerante do PIBID, onde os bolsistas se deslocaram da universidade até a Escola Família 

Agrícola localizada na linha 04, no município de Ji-Paraná RO, a mesma trata-se de uma 

escola de tempo integral que atua na educação profissional técnica no ensino médio, sendo 

habilitada em Técnico em Agropecuária, onde os estudantes são divididos em duas turmas  

que se revezam entre si, residindo 15 (quinze) dias na escola e 15 (quinze) dias em suas casas.  

A atividade se caracterizava em mostrar como calcular a quantidade de água utilizada 

em plantações (utilizando técnicas de medidas de chuva com o pluviômetro). Através das 

apresentações foi possível perceber a dificuldade apresentada por parte dos alunos em 

entender a matemática quando apresentada de maneira abstrata.  

Sendo assim, a ação teve como objetivo lidar com essas dificuldades e apresentar uma 

matemática contextualizada e de fácil compreensão. Mostrando que a matemática está 

presente no dia a dia destes alunos e que se aprendida desta forma se torna fácil e interessante. 

2. Discussão teórica 

Atualmente, é expressivamente claro a grande dificuldade que os alunos da Educação 

Básica apresentam quanto aos conteúdos matemáticos. Essa dificuldade pode estar 

diretamente ligada à forma abstrata que conceitos matemáticos vem sendo posto em sala de 

aula. Em virtude disso a contextualização matemática vem sendo inserida ao contexto escolar, 

o que tem mostrado sua relevância como estratégia de ensino,  

Em se tratando de Contextualização Matemática, a aprendizagem tornará o 

educando capaz de se inserir no universo laboral para onde mobilizará as 

competências que domina, uma vez que o ensino escolar tem, como um dos 

objetivos, formar sujeitos autônomos e cidadãos produtivos (SANTOS; OLIVEIRA 

2012, p.61). 

Neste sentido, o aluno deixa de ser apenas receptor do conteúdo e passa a entender os 

conceitos e sua aplicabilidade no meio em que vive. Quando o conteúdo é ensinado de forma 
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contextualizada o aluno começa a perceber a matemática presente no mundo a sua volta, 

deixando de lado concepções anteriormente formadas, sendo assim o mesmo começa a 

compreender tal conteúdo e seu conceito de maneira significativa, afinal “conhecer o contexto 

significa ter melhores condições de se apropriar de um dado conhecimento, de uma 

informação” (FERNANDES 2006, p.2). Portanto o aluno tem o direito de conhecer o contexto 

inserido em cada conteúdo a ele ministrado, o que ajudará a resolver problemas inseridos em 

seu cotidiano, situações práticas onde a matemática está envolvida e o aluno não percebe.  

A matemática para muitos é a pior disciplina inserida em sala de aula, Guilherme 

(1983), coloca que a matemática normalmente é ensinada através de uma série de exercícios 

mecânicos que não faz nenhum vínculo com o dia a dia da criança, tornando a disciplina 

cansativa e colocando-a como um resumo de uma série de cálculos “repetidos”, consolidando 

pré-conceitos anteriormente formados. Silva corrobora com essa afirmação ao destacar que: 

Essa maneira mecanizada de se trabalhar com a matemática pode ser um dos fatores 

que contribuem para as representações que hoje se têm a respeito dessa disciplina. 

Essa abordagem mecanizada deixa a impressão de que o objetivo do professor ao 

ensinar matemática é apenas o de transmitir os conteúdos (SILVA 2004, p.2). 

Desta forma, considerando essa afirmação, pode-se perceber o quanto essa abordagem 

mecanizada de ensino está afetando a aprendizagem dos alunos, os mesmos não conseguem 

compreender a aplicabilidade dos conceitos matemáticos, o que ocasiona uma insatisfação 

pela disciplina, dificultando a aprendizagem. Portanto, o professor não deve apenas transmitir 

o conteúdo, mais avaliar o potencial do aluno, saber se o mesmo conseguiu assimilar os 

conceitos envolvidos nos conteúdos abordados. 

Fernandes coloca como visão que: 

Logo nas primeiras séries do ensino fundamental é possível verificar alunos 

representando a matemática como disciplina difícil, por outro lado os professores 

afirmam que a matemática é difícil de ser ensinada de uma maneira que facilite a 

compreensão dos alunos. Através disso, é possível constatar que a matemática está 

impregnada de crenças e mitos que foram sendo construídos num processo de 

relações, por meio das representações que se tem a respeito dela. (FERNANDES 

2006, p.1) 

Essa dificuldade encontrada pelos professores de matemática, pode estar relacionada a 

formação possibilitada ao docente, a falta de tempo e ao mito de que saber matemática se 

resume ao simples fato de saber “fazer cálculo”. 

O profissional deve estar capacitado, buscando estratégias que facilitem o aprendizado 

e desperte satisfação por parte do educando em aprender. Ao transmitir o conhecimento 
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adquirido ao longo de sua formação, o professor deve compreender as dificuldades dos 

alunos, e estar disposto a buscar metodologias que facilite a consolidação dos conteúdos 

matemáticos, mostrar que as fórmulas e conceitos não surge “do nada”. 

Silva e Santana (2015), salienta que nas aulas de matemática o professor deve adotar 

metodologias que possibilitem o desenvolvimento das habilidades matemáticas necessárias 

para que o aluno consiga solucionar situações relacionados a problemas dessa mesma 

natureza, quando o professor consegue ensinar o educando de maneira adequada ele começa a 

se interessar pela disciplina, desenvolvendo assim suas competências e aptidões matemáticas.  

Barroso (2006), elenca que procedimentos de cálculos isolados, não enriquece o 

conhecimento do aluno, pois o mesmo deve pensar de forma produtiva e ter capacidades em 

lidar com situações-problemas nos mais variados contextos que surgirá em seu cotidiano, 

desta forma esse ensino deve ser trabalhado para priorizar a capacidades cognitivas do 

educando. 

Com base nessas discussões teóricas temos que a contextualização matemática deve 

fazer parte nas instituições formadoras de ensino, para possibilitar ao aluno uma visão mais 

ampla do saber matemático, o qual não se restringe apenas em exercícios e fórmulas prontas. 

Quando o aluno entende os conceitos matemáticos e sua aplicabilidade, o mesmo consegue 

entender sua utilidade no meio em que vive, tornando assim um ser rico de informações 

necessárias para resolver situações-problemas, lidar com ocasiões difíceis em seu dia a dia. 

3. Metodologia das atividades desenvolvidas 

Mediante a vivencias proporcionadas pelo PIBID, foi possível identificar as 

dificuldades dos educandos em compreender e assimilar os conteúdos matemáticos, não 

sabendo onde e como utilizá-los. Com isto, a ação consistiu em fazer relação dos conteúdos 

de geometria espacial aprendidos em sala de aula, com práticas vivenciadas na realidade 

desses alunos. 

A atividade consistiu em 2 (duas) etapas:  

1ª Etapa: Realizou-se o planejamento e a preparação da atividade a ser desenvolvida, 

tal atividade teve como intuito relacionar conceitos de Geometria Espacial com a realidade 

vivenciada pelos educandos. 
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2ª Etapa: Realização da atividade na escola. A atividade foi realizada na horta da 

escola, onde foi apresentado alguns conceitos de Geometria Espacial (volume, unidades de 

medidas). 

Por se tratar de uma escola agrícola a proposta foi apresentar a esse grupo de alunos 

técnicas matemáticas que estivesse relacionada a irrigação, para isto foi utilizado como 

recurso o pluviômetro. 

 

                                               Figura 1- Pluviômetro.  

                                               Fonte: autoria própria 2017. 

Incialmente, foi apresentado a eles o pluviômetro, instrumento ao qual os alunos já 

possuíam conhecimento da sua utilização, já que os mesmos tiveram uma palestra sobre 

instrumentações do campo. Mediante a apresentação da ferramenta, e uma breve discussão 

sobre algumas das utilizações da mesma no cotidiano agrícola, foi dado início a demonstração 

da atividade. Para sua realização foi fixado o pluviômetro no chão e ao seu lado foi colocado 

uma proveta, que através dela os devidos cálculos matemáticos foram realizados. Utilizamos 

o regador para simular um evento de precipitação de chuva. Diante da quantidade de água 

coletada na proveta era feitos os cálculos matemáticos e após a obtenção dos resultados era 

comparado com os valores gerados com os valores obtidos no pluviômetro. 
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    Figura 2- Atividade medidas de Irrigação (como calcular a água gasta) 

    Fonte: autoria própria 2017. 

Em decorrência de ter sido utilizado de um regador para a simulação de uma chuva, os 

dados coletados pelo pluviômetro e a respostas dos cálculos feitos através da quantidade de 

água coletada pela proveta foram apenas aproximados. Tal fato, colocou em reflexão, que em 

algumas regiões a precipitação de chuva é maior que em outras, questionando aos alunos se 

cada vegetação está sendo plantada na região correta, para a quantidade de água que necessita, 

visto ainda que em um evento de chuva pode haver um grande acúmulo de líquido. Desta 

forma foi evidenciado ao máximo situações como esta, do dia a dia destes educandos. 

4. Discussão e análise dos dados 

A apresentação foi realizada na Escola Família Agrícola (EFA), onde cada grupo de 

bolsistas com seus respectivos materiais foram distribuídos pela escola nos locais que 

facilitasse a execução da atividade. 

O público alvo foram alunos do 1º ao 4º ano do Ensino Médio da turma presente 

na escola. Sendo assim, todos os alunos que estavam na escola foram liberados para 

participarem das atividades, de modo que cada um dos oito espaços organizados pelos grupos 

de bolsistas foram recebendo grupos de aproximadamente dez pessoas, possibilitando que os 

grupos de estudantes circulassem por todos os espaços durante a ação. 
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Ao iniciar a apresentação do nosso grupo aos alunos presentes, destacamos o objetivo 

de nossa atividade, e expomos o pluviômetro. Aproveitando o momento, perguntamos a eles 

se sabiam para que utilizar o pluviômetro, e alguns deles disseram que era para medir chuva, 

porém não sabiam o que cada milímetro do equipamento significava, e nem o porquê medir 

um evento de chuva. 

Após esse bate papo, pontuamos aos alunos que após a explicação e apresentação da 

atividade entenderiam melhor a utilização do equipamento. Então mostramos a eles o que 

significa dizer “choveu 10 milímetro”, por exemplo, e ainda fizemos a relação do porque se 

medir um evento de chuva, colocando como relação a irrigação da horta. 

Durante a apresentação não houve conversas paralelas, os alunos mostraram interesse 

e satisfação em aprender a matemática relacionada à atividade, ficando claro o entusiasmo ao 

um deles dizer: “Que legal! Conhecia o pluviômetro, mais não sabia que se fazia matemática 

com ele”. 

5. Considerações finais  

A dificuldade e o desinteresse expresso pelos alunos em aprender matemática é de 

consenso entre educadores de matemática, este fator pode estar diretamente relacionado com a 

forma em que esta disciplina está sendo proposta nas salas de aula tornando presente 

discursos que a “matemática é chata” ou “matemática é difícil”. 

Por meio de experiências proporcionadas pelo PIBID, nós bolsistas buscamos propor 

nas escolas estratégias que facilite o aprendizado em matemática, e torne as aulas mais 

satisfatórias, buscando desmistificar pré-conceitos formados. Desde modo, a atividade 

desenvolvida na Escola Família Agrícola mostrou aos estudantes que os conceitos 

matemáticos aprendido nas salas de aula possuem um “significado” e que o mesmo tem uma 

utilidade em sua vida diária.  

Sendo assim, a ação desenvolvida na escola iterou que quando a Matemática é 

ensinada de forma contextualizada, desperta o interesse e desmistifica pré-conceitos 

formados, facilitando o aprendizado dos estudantes. Tal fato foi notório através dos 

comentários e o comportamento dos alunos ao longo da apresentação. Portanto, faz-se 
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necessário que os educadores estejam sempre buscando metodologias que estimulem o 

interesse de seus educandos quanto aos conteúdos matemáticos. 

É importante ressaltar que o projeto PIBID exerce um excelente papel na formação de 

licenciados que em sua formação inicial são oportunizados a conhecer e vivenciar ações que 

remetem às estratégias diferenciadas para o ensino da matemática. 
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Resumo: 

Este trabalho tem por objetivo promover uma reflexão teórica sobre o ensino de matemática baseado em 

pressupostos da etnomatemática e do letramento matemático. Nesse sentido, busca refletir sobre questões tais 

como: A matemática do cotidiano pode ser utilizada na aprendizagem dos conteúdos matemáticos escolares? É 

possível valorizar os diferentes saberes de determinados grupos socioculturais como apoio ao ensino da 

matemática na sala de aula? Como revisão de literatura, adotaram-se os conceitos de etnomatemática na visão de 

Ubiratan D’Ambrosio, e de letramento matemático segundo o Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes – PISA. Metodologicamente, esse trabalho constitui-se em uma abordagem bibliográfica. Como 

resultado, verifica-se que é possível que a matemática seja ensinada na escola sob uma perspectiva 

etnomatemática, e utilizando o letramento matemático, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas 

para um ensino da matemática mais efetivo, que valorize os saberes culturais de cada aluno. Em síntese, verifica-

se que não há um modo de fazer matemática melhor ou mais importante, a realidade é que cada grupo diferente 

de pessoas adota e aprende seu jeito de saber e fazer matemática conforme suas necessidades. É necessário 

compreender que a matemática está intrinsecamente relacionada à vida de todas as comunidades, grupos, povos, 

e o presente trabalho pretende contribuir para reflexões nesse sentido, que promovam uma mudança no ensino e 

aprendizagem de matemática na escola. 

Palavras-chave: Etnomatemática; Letramento matemático; Ensino; Matemática. 

1. Introdução 

A educação escolar vem sofrendo modificações ao longo dos anos, e dentre várias 

discussões que surgem sobre a educação, principalmente em relação à Educação Matemática, 

está a maneira como os professores ministram suas aulas, maneiras estas que podem ser 

reflexos do modo como receberam o ensino durante sua formação, já que é do ser humano 

constituir-se em suas práticas da maneira como foi ensinado. 

Sabe-se que a matemática é considerada uma área de conhecimento com uso 

importante no dia-a-dia da sociedade, mesmo que não seja percebida. Nesse sentido, pessoas 

sem escolarização têm seu modo de fazer matemática, cada ser humano busca por si mesmo 

meios de solucionar os problemas deparados no cotidiano, inclusive os problemas de natureza 
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matemática, que envolvem medições, estimativas de quantidades, comparações e noções de 

formas espaciais. Isso significa que a matemática não está presente apenas na educação 

escolar, sendo evidente que matemática não se limita a uma disciplina obrigatória, ensinada 

em sala de aula, ela faz parte da realidade e do contexto social das variadas culturas. 

Partindo destes pressupostos, esse trabalho pretende mostrar a importância do ensino 

diferenciado de conteúdos matemáticos na escola, visando a preparação do aluno de forma 

que ele possa ter uma visão mais crítica de mundo e sociedade, um ensino que não dê muita 

ênfase a fórmulas e regras de maneira exaustiva, exigindo do aluno decorar, dominar apenas 

técnicas padronizadas para resolver algumas atividades. É preciso ter ciência de que todo 

aluno traz consigo vários saberes do meio onde está inserido, e que na prática utilizam desses 

saberes, que muitas vezes envolvem matemática, sendo importante valorizar tais saberes na 

escola para que o ensino da matemática não venha a ser tão distante da realidade do aluno. 

Assim, há uma via de mão dupla entre a matemática ensinada em sala de aula e a vida 

social do aluno. Valorizar essa realidade vai ao encontro dos pressupostos da etnomatemática, 

que visa valorizar os saberes e fazeres matemáticos de cada grupo sociocultural, contrariando 

o ensino tradicional da matemática, que muitas vezes é desenvolvido sem dar importância aos 

conhecimentos prévios dos alunos e aos seus contextos de vida e trabalho. 

2. Etnomatemática e suas contribuições para o ensino de matemática 

Historicamente, a palavra etnomatemática surgiu na década dos anos 1970. No Brasil, 

considera-se como idealizador da etnomatemática o pesquisador Ubiratan D’Ambrosio. Ela 

não surgiu como substituição das práticas pedagógicas de ensino da matemática utilizadas, 

mas, como uma proposta para analisar essas práticas matemáticas com um olhar voltado ao 

contexto cultural, valorizando as relações sociais e interculturais. 

Desde os tempos remotos, cada cultura tem desenvolvido diferentes ideias e práticas 

matemáticas, que se originaram ainda na pré-história, quando o homem usava saberes 

matemáticos em suas atividades cotidianas, sem refletir sobre a natureza desses saberes a 

partir da categoria teórica denominada hoje de matemática. A própria História da Matemática 

nos remete um pouco sobre os modos de reprodução e difusão de experiências e 

conhecimentos incorporados às ações humanas de geração a geração. Nesse sentido, vê-se que 

a matemática sempre esteve presente nas ações do homem. Alguns povos foram mais 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

 

117 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

destacados na História da Matemática, como os chineses, egípcios, babilônicos, romanos, 

hindus, gregos (BOYER, 1996; EVES, 2004), porém, vários outros povos antigos, de forma 

própria, também desenvolveram matemática, em muitos casos, sem registros que pudessem 

proporcionar sua difusão ao longo do tempo, não por serem menos importantes, mas, por não 

terem seus conhecimentos difundidos na mesma proporção na interpretação histórica. É o 

caso, por exemplo, de povos indígenas no Brasil, cujos conhecimentos matemáticos 

começaram a ser pesquisados e divulgados muito recente na história do país. 

Sendo assim, uma importante contribuição da etnomatemática para o ensino de 

matemática na escola é a proposta de considerar a historicidade de todo conhecimento 

matemático, que impõe à matemática escolar uma dimensão humana, cultural e histórica. 

Nesse sentido, 

O conhecimento matemático deve ser apresentado aos alunos como historicamente 

construído e em permanente evolução. O contexto histórico possibilita ver a 

Matemática em sua prática filosófica, científica e social e contribui para a 

compreensão do lugar que ela tem no mundo (BRASIL, 1997, p. 19). 

Dada a utilização de saberes matemáticos em diferentes épocas e lugares e de 

maneiras distintas, os pressupostos da etnomatemática proporcionam que o professor tenha 

vários olhares sobre as diversas culturas, de modo que suas aulas ganham contornos sociais, 

culturais e políticos, para além das características restritas dos conteúdos curriculares. 

D’Ambrosio, considerado um dos fundadores da etnomatemática, e um dos mais importantes 

pesquisadores do século XX nos assuntos relativos à educação, matemática e cultura, 

apresenta uma concepção de etnomatemática composta de três raízes: 

Etno, e por etno entendo os diversos ambientes (o social, o cultural, a natureza, e 

todo mais); matema significando explicar, entender, ensinar, lidar com; tica, que 

lembra a palavra grega tecné, que se refere a artes, técnicas, maneiras. Portanto, 

sintetizando essas três raízes, temos etno+matema+tica, ou etnomatemática, que, 

portanto, significa o conjunto de artes, técnicas de explicar e de entender, de lidar 

com o ambiente social, cultural e natural, desenvolvido por distintos grupos culturais 

(D’AMBROSIO, 2008, p. 2). 

De forma complementar, o autor explica que etnomatemática é “a matemática 

praticada por grupos culturais, tais como comunidades urbanas e rurais, grupos de 

trabalhadores, classes profissionais, [...], sociedades indígenas, e tantos outros grupos que se 

identificam por objetivos e tradições comuns” (D’AMBROSIO, 2011, p. 9, apud LEITE, 

2014, p. 8).  
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Partindo dessa definição d’ambrosiana, o ensino da matemática com base na 

etnomatemática respeita e reconhece as diferentes culturas, as características de cada 

comunidade e seus entornos, é um ensino que tem sentido para todas as classes sociais, pois 

aproveita o conhecimento extraescolar no ensino escolar, é um ensino baseado nas ações 

construídas no contexto sociocultural daqueles que estão sendo educados, ou, dos sujeitos a 

quem se dirige o ensino. Isso porque, conforme D’Ambrosio, 

O cotidiano está impregnado dos saberes e fazeres próprios da cultura. A todo 

instante, os indivíduos estão comparando, classificando, quantificando, medindo, 

explicando, generalizando, inferindo e, de algum modo, avaliando, usando os 

instrumentos materiais e intelectuais que são próprios à sua cultura (D’AMBROSIO, 

2001, apud FERNANDES, p. 8, 2006) 

Torna-se, assim, evidente que a matemática não é desvinculada de um processo social, 

ela foi surgindo de acordo com a necessidade do homem, ou seja, existe o processo histórico 

da matemática, que é muitas vezes desconhecido pelos alunos e que na perspectiva 

etnomatemática é enfatizado, ao se reconhecer que o ensino de matemática não é isolado do 

contexto social.   

Um ensino de matemática orientado por pressupostos da etnomatemática busca 

valorizar as diferenças e diversidades humanas na escola. Valorizar as experiências da 

diversidade de alunos que compõem uma sala de aula é permitir conhecer o novo, sendo que a 

soma destes conhecimentos é que contribui para o desenvolvimento do aluno como um ser 

crítico, preparado para a vida e para contribuir na evolução do meio social de forma saudável, 

respeitando o que é diferente e aproveitando do diferente para a evolução pessoal e coletiva. 

Tal perspectiva equivale, de certo modo, a um dos objetivos gerais dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, que é: 

Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como 

aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer 

discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, 

de etnia ou outras características individuais e sociais (BRASIL, 1997, p. 6). 

Desta forma, entende-se que a maneira como o professor enxerga os diferentes 

conhecimentos trazidos pelos alunos para a sala de aula implica muito na maneira como ele 

ministra suas aulas. Por isso, a importância de, na formação inicial de professores de 

matemática, dar-se ênfase à etnomatemática, à valorização dos saberes tradicionais das 

diferentes culturas. Caso contrário, prevalecendo uma abordagem a-histórica e a-cultural da 

matemática na formação inicial de professores, há a tendência de que tais aspectos sejam 

reproduzidos em sala de aula, pois “em geral o professor ensina da maneira como lhe foi 
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ensinado. Predomina, portanto, um ensino em que o professor expõe o conteúdo, mostra como 

resolver alguns exemplos e pede que os alunos resolvam inúmeros problemas semelhantes” 

(D’AMBROSIO, 1993, p. 38).  

É notório, nas práticas pedagógicas utilizadas por alguns professores, principalmente 

na educação básica, que a matemática ainda é ensinada com a concepção de que ela se resume 

a operações, números, medidas, formas, modelos e fórmulas, e que para o aluno aprender 

matemática é necessário treinamentos e repetições. Tal concepção induz os alunos a 

construírem 

 [...] uma interpretação errônea da Matemática, pois ela não é um conjunto de regras 

intocáveis e prontas, não percebendo como e quanto a Matemática está presente nas 

nossas vidas, e por esse motivo tomam tão grande aversão pela Matemática. Esta 

aversão acaba sendo impregnada na cultura perpetuando-se por gerações, causando 

consequências desastrosas no ensino da Matemática (FERNANDES, 2006, p. 14). 

Então, práticas pedagógicas orientadas por pressupostos da etnomatemática podem 

contribuir para a superação de aversões à matemática existentes na escola e na sociedade em 

geral, como reflexo das formas tradicionais que historicamente predominaram em seu ensino. 

Para tanto, faz-se necessária uma mudança de concepção sobre a própria matemática, de 

modo a se reconhecer que uma aprendizagem significativa de seus conteúdos não está baseada 

na repetição e na memorização de fórmulas e regras, mas sim na atribuição de sentido, de 

valores e de utilidade aos seus conteúdos, a partir do reconhecimento de sua presença 

constante e necessária na vida cotidiana. 

Nesse sentido, a superação de aversões à matemática pode ser promovida a partir de 

práticas pedagógicas orientadas pela etnomatemática, considerando que “uma melhor 

abordagem da disciplina pode permitir que os alunos percebam a matemática como um campo 

de conhecimento necessário para o exercício da cidadania” (SILVA; LIMA, 2013, p. 8). 

Assim, em uma perspectiva etnomatemática, a aprendizagem de matemática extrapola o 

domínio de saberes acadêmicos e curriculares em si mesmos, codificados em livros e 

manuais, vinculando-se com a própria vida em sociedade, assumindo dimensões 

socioculturais, históricas e humanas para além dos espaços escolares. 

3. Letramento matemático e suas contribuições no ensino de matemática 

No Brasil, o termo letramento matemático ainda parece ser recente quando se observa 

as práticas exercidas dentro das salas de aula. Esse termo “se torna mais evidente no Brasil 
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com a publicação, em 2004, do livro Letramento no Brasil: habilidades matemáticas” 

(FONSECA, 2004, apud ORTIGÃO; AGUIAR, p. 11, 2012). Com o tempo, foram surgindo 

várias concepções ao termo, variando de autor para autor, e, diante das várias concepções, 

utilizaremos neste trabalho a concepção assumida no âmbito do Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos (PISA).  

No âmbito do PISA, o letramento matemático, “[...] reflete uma perspectiva 

relacionada a uma visão mais ampla das práticas sociais que utilizam a matemática e que, 

portanto, reforçam o papel social da educação matemática cuja responsabilidade é estabelecer 

o elo entre os conteúdos escolares e o cotidiano do aluno” (ORTIGÃO; AGUIAR, p. 2, 2012). 

Diante desta concepção, o letramento matemático se mostra como uma perspectiva inovadora 

e como uma das alternativas para superar as práticas tradicionais de ensino de matemática.  

Desta forma, o letramento matemático refere-se ao papel social da matemática, de tal 

forma que o estudante venha utilizar e envolver-se com ela para cumprir seu papel de cidadão 

crítico, construtivo e consciente. Ser letrado não diz somente à área da linguagem, do saber ler 

e escrever. Na perspectiva do letramento matemático, alguém considerado letrado perceberá a 

importância da matemática nas inúmeras situações do dia-a-dia e o fato de o homem dela 

necessitar para o desenvolvimento social, pois o letramento matemático permite aos alunos 

compreender, raciocinar, expressar, concordar, refutar, argumentar, reivindicar, tornar a 

escrita e leitura matemática efetiva, desenvolvendo habilidades que o diferenciam de outras 

que apenas dominam códigos linguísticos ou numéricos. Em complemento, conforme Ortigão 

e Aguiar (2012), para o PISA, 

O letramento é definido como a capacidade de um indivíduo identificar e 

compreender o papel que a matemática desempenha no mundo, de fazer julgamentos 

bem fundamentados e de usar e se envolver na resolução matemática das 

necessidades da sua vida, enquanto cidadão construtivo, preocupado e reflexivo 

(ORTIGÃO; AGUIAR, 2012, p. 19).  

De modo geral, apesar do conceito do termo letramento matemático ainda estar em 

discussão, percebe-se que se trata do uso da matemática nas situações enfrentadas no 

cotidiano que exige do sujeito raciocínio, criatividade e argumentação. Trata da utilização das 

habilidades matemáticas para a resolução de várias circunstâncias deparadas no trajeto social, 

no qual é imprescindível a presença da matemática, permite ao aluno usar de seus saberes 

matemáticos adquiridos na escola para resolver e compreender várias circunstâncias fora do 

âmbito escolar. 
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Nessa perspectiva, concede-se ao aluno uma atuação ativa no seu processo de 

formação acadêmica e ao mesmo tempo social, admitindo o direito de expressão e da 

desenvoltura de habilidades para as diversas áreas da vida, tirando o aluno do comodismo e da 

passividade, para que ele possa se tornar um sujeito capaz de tomar decisões por si mesmo 

deixando de ficar/ser estático e dependente diante das situações. Ele não saberá apenas ler e 

escrever palavras e números, mas, saberá interpretar e entender aquilo que se lê e escreve.  

Entende-se que o saber ler e escrever torna a pessoa alfabetizada, porém, o letramento 

não se limita à leitura e escrita, faz-se necessário que o leitor compreenda e interprete o que 

está escrito, pois a “alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de um código e 

das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever [...]. Ao exercício efetivo e competente da 

tecnologia da escrita denomina-se Letramento que implica habilidades várias” (SOARES, p. 

91-92, 2003). 

Assumindo-se os pressupostos do letramento, é importante que já nas séries iniciais os 

alunos desenvolvam a capacidade de interpretar e discernir criticamente os códigos para além 

do simples ler e escrever proporcionado pela alfabetização. Nesse sentido, percebe-se que há 

um número considerável de pessoas alfabetizadas, mas que, no entanto, apresentam grau 

insatisfatório de letramento, ou seja, “[...] encontram-se muitos alunos que não sabem ler e 

escrever, mormente, quando se trata de ler as entrelinhas, observando os sentidos subjacentes 

ao texto, para compreenderem o que leem e melhor compreender a realidade do mundo em 

que vivem” (APOLINÁRIO; MARQUES, p. 1, 2016). Neste caso, 

Torna-se importante, então, refletir sobre as práticas de letramento a que os alunos 

têm acesso na escola, uma vez que essas práticas são de fundamental importância no 

seu cotidiano, para que possam, por exemplo, aprender melhor as diversas 

disciplinas do currículo escolar e, assim, possam agir no mundo social como sujeito 

ativo (APOLINÁRIO; MARQUES, p. 2, 2016). 

Como visto, para o PISA o significado de letramento matemático diz respeito “à 

capacidade dos alunos para analisar, julgar e comunicar idéias efetivamente propondo, 

formulando e resolvendo problemas matemáticos em diversas situações” (OCDE/PISA, 2000, 

p. 41, apud, GONÇALVES, p. 8, 2010). Percebe-se que um ensino de matemática baseado na 

perspectiva do letramento interligará a vida social com o conteúdo escolar ensinado, evitando 

que o ensino seja muito distante da realidade social dos alunos, nos diferentes contextos nos 

quais estão inseridos. 
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4. Práticas pedagógicas orientadas por pressupostos da etnomatemática e do 

letramento matemático 

Como perspectivas complementares entre si e divergentes em relação a práticas 

tradicionais de ensino de matemática, os pressupostos da etnomatemática e do letramento 

matemático podem contribuir para mudanças nas formas de pensar e de praticar o ensino de 

matemática na escola. Novas e diferentes práticas pedagógicas podem ser elaboradas a partir 

de tais pressupostos. 

Como visto, mesmo a matemática tendo sua importância no dia-a-dia, muitas pessoas 

têm aversão à mesma. Nas escolas, é comum perceber-se a falta de motivação dos alunos em 

estudar e aprender essa disciplina, não se associando a ela a importância de sua aplicação em 

outras áreas de conhecimento e nos diferentes espaços da vida cotidiana. Mudanças nesse 

contexto podem se basear em perspectivas da etnomatemática e do letramento matemático, 

vinculando-se os conhecimentos prévios dos estudantes, suas realidades socioculturais e a 

problematização dos desafios enfrentados na vida cotidiana aos conteúdos escolares. 

Tais mudanças implicam superar uma dicotomia, proporcionada por um ensino 

distante da realidade, que desvincula a educação escolar da vida dos alunos. Nesse sentido, 

conforme Merotto (2008, p. 8), “o que nos preocupa é a dicotomia entre o que se aprende na 

escola e o que se vive fora dela”. 

Novas práticas pedagógicas no ensino de matemática que se baseiem na 

etnomatemática e no letramento matemático exigem que se leve em conta questões, tais 

como: Qual é o papel do senso crítico e interpretativo do aluno? Qual sua participação no seu 

processo de formação? Como oportunizar que o aluno se desenvolva como um agente ativo e 

construtor do seu próprio conhecimento matemático? 

Conforme o exposto, a etnomatemática e o letramento matemático se destacam como 

alternativas de melhora para o quadro negativo visto no ensino de matemática. Segundo Luiz 

e Col (2013), a etnomatemática aproxima o conteúdo trabalhado na escola com os conceitos 

matemáticos informais construídos pelos alunos na sociedade, o que também é uma proposta 

do letramento matemático. Tal proposta pode contribuir para que professores superem 

concepções construídas em sua formação inicial, segundo as quais a matemática seria a-

histórica e a-cultural, pronta e acabada, sem relação objetiva e direta com os problemas 
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sociais, políticos, ambientais e econômicos do cotidiano. Desse ponto de vista, práticas 

pedagógicas tradicionais no ensino de matemática precisam ser revistas, pois, 

A Matemática, sob uma visão histórica crítica, não pode ser concebida como um 

saber pronto e acabado, mas, ao contrário, como um saber vivo, dinâmico e que, 

historicamente, vem sendo construído, atendendo a estímulos externos (necessidades 

sociais) e internos (necessidades teóricas de ampliação dos conceitos) 

(FIORENTINI, 1995, p. 31). 

No modelo tradicional de ensino, percebe-se que os alunos vão à escola somente para 

receberem informações, como se não tivessem adquirido conhecimento nenhum ao longo da 

vida, são apenas receptores passivos que ficam repetindo e decorando fórmulas para chegarem 

às respostas. Metaforicamente, tornam-se pacientes e ficam esperando a receita para 

alcançarem uma solução. Frente a essa realidade, “urge romper com a mecanização, com 

conceitos prontos, com o ensino linear, com exercícios repetitivos e descontextualizados, [...] 

que nem os alunos, nem os professores sabem para que servem [...]” (MEROTTO, 2008, p. 

6).  

Assim, faz-se necessária uma mudança no modo de conceber o ensino de matemática, 

de forma que o conhecimento trazido pelos alunos do contexto social do qual fazem parte 

venha a ser valorizado. Nesse sentido, para despertar o interesse dos alunos, Reis (2005) 

aponta que o professor poderia partir do conhecimento espontâneo dos mesmos, do saber que 

cada um traz consigo do meio onde vive, pois todos eles trazem para a escola uma carga 

cultural significativa adquirida nas suas relações sociais fora do ambiente escolar. 

 Em síntese, na busca de melhorias no ensino de matemática, é importante inovar nas 

práticas pedagógicas, adotando posturas diferenciadas em sala de aula. Pelos pressupostos da 

etnomatemática, o professor precisa conhecer e valorizar os conhecimentos do contexto 

sociocultural dos alunos, superando a dicotomia entre conhecimento escolar e conhecimento 

não escolar, visto que a sala de aula é composta por uma diversidade de alunos com bagagens 

culturais significativas e diferentes. Por sua vez, o letramento matemático pressupõe que o 

ensino de matemática venha contribuir para resolver situações do dia-a-dia, e que aquilo que é 

aprendido no dia-a-dia fora do espaço escolar venha a somar para a aprendizagem dos 

conteúdos escolares de forma crítica e complementar. 

5. Considerações finais  
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A superação de práticas pedagógicas tradicionais no ensino de matemática tem sido 

buscada há algum tempo. Para uma renovação de tais práticas, faz-se necessária também uma 

superação de concepções e perspectivas teóricas que as embasam. A etnomatemática e o 

letramento matemático fornecem novos pressupostos para mudanças no ensino de 

matemática, implicando uma revisão de concepções e práticas tradicionais, e assumindo que a 

matemática está presente nas atividades próprias do ser humano como algo histórico e 

cultural. 

Assim, a valorização de aspectos sociais e culturais no ensino de matemática é um 

elemento comum à etnomatemática e ao letramento matemático, que exige uma desconstrução 

de ideias já consolidadas, sua reconstrução e reorganização de novas práticas. A partir de tal 

valorização, espera-se que o professor não apenas reproduza o ensino da forma como o 

recebeu, mas promova pelo ensino de matemática a valorização dos saberes e experiências 

que cada aluno traz consigo para a sala de aula, isto é, valorize no ambiente escolar o saber 

popular e cultural de cada aluno. 

Afinal, as salas de aula são compostas por uma diversidade humana, de saberes, de 

costumes, de culturas e concepções de mundo. É nesse espaço diverso e culturalmente rico 

que o ensino de matemática precisa articular a educação escolar e a vida cotidiana dos 

estudantes. Como visto, a etnomatemática e o letramento matemático podem dar importantes 

contribuições nessa direção. 
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Resumo: 

Durante o período de 1992 a 2009, funcionaram em Rondônia dois projetos especiais de Formação de 

Professores, denominados de Cursos Parcelados e Programa de Habilitação e Capacitação de Professores Leigos 

(PROHACAP), ambos tinham o intuito de qualificar os professores leigos que estavam atuando na Educação 

Básica e não possuíam formação em nível superior. Este artigo tem como objetivo discutir os reais motivos que 

se constituíram como trajetória de exercício docente desses profissionais, assim, foi desenvolvido buscando 

responder, a seguinte pergunta norteadora: quais motivos levaram esses professores, tidos como leigos, a 

escolher o magistério como profissão? Para a construção do embasamento teórico e metodológico nos apoiamos 

nos escritos de Marc Bloch (2001), Jacques Le Goff (2013), Peter Burke (1992) dentre outros trabalhos da área. 

Considerando o que foi analisado, entendemos que o crescimento do número de professores leigos em Rondônia, 

decorreu do forte movimento de migração, impulsionado pelo ciclo econômico da borracha, ouro e extração de 

madeira, que estavam em plena expansão, fazendo com que, pessoas de outros estados brasileiros, se 

interessassem cada vez mais, em migrar para esta região, em busca de respaldo financeiro. Com o acréscimo 

populacional, o número de escolas também aumentou. No entanto, por falta de mão de obra qualificada, a única 

opção era contratar pessoas não habilitadas (denominados de professores leigos). Com a falta de trabalho, muitos 

viram o magistério, como uma fonte de renda. Com a implantação dos Cursos Parcelados e PROHACAP, muitos 

desses professores viram nesses projetos a oportunidade de formação em nível superior na área em que atuavam. 

Palavras-chave: Professores leigos; História; Cursos Parcelados; PROHACAP. 

1. Introdução 

Durante o período de 1992 a 2009, funcionaram em Rondônia dois projetos especiais, 

denominados de Cursos Parcelados e Programa de Habilitação e Capacitação de Professores 

Leigos (PROHACAP), ambos tinham o intuito de qualificar os professores leigos 

(profissionais docentes que estavam atuando na Educação Básica e não possuíam formação 

em nível superior). 

Historicamente, os Cursos Parcelados surgiram face a necessidade da comunidade que 

reivindicava a oferta de cursos de Licenciatura em nível superior nas instituições de ensino 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

 

127 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

nas cidades onde viviam. Para suprir essas necessidades locais, a Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR), implantou nos anos iniciais de 1990, dois cursos de licenciatura em 

Matemática respectivamente nas cidades de Jaru e Colorado do Oeste, na modalidade que 

ficou conhecida como regime Parcelado. Esses cursos de Licenciatura eram destinados a 

habilitar professores que tinham a formação apenas nos cursos de Magistério, antigo 2º grau 

profissionalizante, equivalente ao atual Ensino Médio. 

E mais tarde o PROHACAP surgiu face às exigências da Lei de Diretrizes e bases da 

Educação (LDB) de 1996, que em um de seus artigos exigia que o professor, para atuar na 

Educação Básica, deveria que ter formação em nível superior.  

Ao longo do tempo o país teve professores leigos ministrando aulas de Matemática na 

educação básica, e em Rondônia não foi deferente. Diante disso, emergiu o seguinte 

questionamento: quais motivos levaram esses professores, tidos como leigos, a escolher o 

magistério como profissão? Para tentar responder a esse questionamento, nos debruçamos 

sobre as entrevistas que foram realizadas junto aos alunos egressos e professores que 

estudaram e ministraram aulas de matemática nos projetos especiais, Cursos Parcelados e 

PROHACAP, que são as testemunhas oculares e objeto de estudo desta pesquisa que 

encontra-se em desenvolvimento e vinculada ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Cientifica (PIBIC), pelo projeto intitulado: Um olhar através das Lentes Históricas sobre a 

trajetória de formação de professores de Matemática, na região central de Rondônia. 

Nesta perspectiva, no presente artigo apresentamos um recorte da investigação que 

estamos desenvolvendo por intermédio do PIBIC, tendo por objetivo, realizar um estudo 

histórico dos reais motivos, que levaram esses educadores tidos como leigos a escolher o 

magistério como profissão, para tanto, nos respaldaremos nos recursos teóricos e 

metodológicos da história oral.  

2. Os meandros da história oral 

 Desde os tempos antigos a história se limitou a relatar, narrar os feitos dos grandes 

homens (generais e comandantes) por meio de documentos escritos. Com o intuito de ampliar 

os horizontes da história e explorar novas perspectivas os estudiosos pertencentes à corrente 
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historiográfica da Escola da Annales10, passaram a se interessar pelos testemunhos dos 

homens comuns (pessoas simples sem nenhum tipo de status ou poder), que por muito tempo 

tiveram suas existências ignoradas, seja ela implicitamente ou explicitamente, nos escritos 

históricos (BURKE, 1992).   

Mesmo, ampliando o conceito de fonte histórica, a oralidade, ao longo do tempo não 

obteve boa aceitação por parte dos historiadores antigos, estes acreditavam que as tradições 

orais, não conseguiriam suportar a reconstrução da história (BURKE, 1992). Grande parte 

destes historiadores, a exemplo dos positivistas11, acreditavam que só seria possível escrever 

história a partir de documentos oficiais (LE GOFF, 2013).  

A oralidade surgiu muito antes da escrita, o que indica que os povos antigos 

utilizavam a fala como um dos primeiros meios de comunicação, uma vez que, o processo de 

alfabetização demorou a ser formalizado, e mesmo depois do surgimento da escrita, poucas 

pessoas, tinham acesso aos processos de alfabetização. Nesse aspecto, não podemos deixar de 

destacar a importância da oralidade no contexto histórico, pois “todo conhecimento da 

humanidade, qualquer que seja, no tempo, seu ponto de aplicação, irá beber sempre nos 

testemunhos dos outros uma grande parte de sua substância” (BLOCH, 2001, p. 70). Não 

considerar a oralidade como fonte histórica é, no mínimo, ignorar toda uma cultura que foi e 

continua sendo perpassada de geração para geração, por meio de relatos orais, como faziam os 

antepassados, uma vez que não detinham o domínio da escrita.   

3.  A importância dos testemunhos para construção da escrita histórica 

Os documentos eram a primeira opção dos historiadores antigos, por acreditarem que 

eles (os documentos) retratavam fielmente os fatos e caberiam as outras fontes (orais e 

iconográficas) apenas confirmar o que estava posto nesses documentos tidos como oficiais. 

Para a nova história, e é esta também a nossa concepção, toda fonte deve ser considerada e, 

por sua vez, utilizada numa construção histórica. Uma fonte não é mais importante que a 

                                                
10 A Escola dos Annales é um movimento historiográfico que ocorreu na França, nos anos 1930, intitulado: 

Annales d’ historie économique et sociale, contraria a dominação positivista. A corrente inovadora desprezava os 

grandes acontecimentos e priorizava a longa duração (a história do homem na sua relação com meio) Bourdé e 

Martin (1987). 
11 O positivismo é uma escola filosófica que surgiu na França no século XIX. Nesse contexto histórico, o estudo 

da história se restringia a curta duração (se limitava ao estudo de fato específico). O principal idealizador foi o 

filósofo francês Auguste Comte (BIRARDI, CASTELANI E BELATTO, 2001). 
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outra, ambas devem emergir em sentido de complementaridade. A utilização de fontes tanto 

orais quanto escritas é fundamental para melhor entendimento e reconstrução de um dado 

fenômeno: 

A questão é que o relacionamento entre as fontes escritas e orais não é “aquele da 

prima-dona e de sua substituta na opera: quando a estrela não pode cantar, aparece a 

substituta: quando a escrita falha, a tradição sobe ao palco. Isso está errado. [As 

fontes orais] corrigem as outras perspectivas, assim como as outras perspectivas as 

corrigem (BURKE, 1992, p.166). 

Todas as fontes históricas (documentais, orais e iconográficas) são indispensáveis na 

escrita historiografica, pois, cada uma delas tem a sua validade, beleza, características 

próprias, indispensáveis na construção de um objeto de estudo, de uma determinada época, 

afinal "A diversidade dos testemunhos históricos é quase infinita. Tudo o que o homem diz ou 

escreve, tudo o que fabrica tudo o que toca pode e deve informar-nos sobre ele" (BLOCH, 

2001, p. 79) o autor reclama que as pessoas alheias ao seu trabalho, avaliam imperfeitamente 

tais possibilidades. 

A nossa intenção não é dizer que uma fonte é melhor que outra, e sim, ressaltar a 

importância da oralidade para a escrita histórica. Pois, muitas vezes, os testemunhos orais são 

a única fonte que o historiador irá dispor sobre um fato ou fenômeno. Muitos dirão que a 

oralidade não é capaz de dispor, informações autênticas, sobre um passado distante. Ora, para 

isso temos as fontes escritas e visuais (documentos e imagens) que podem nos auxiliar, na 

busca de informações sobre determinados acontecimentos, que ficaram perdidos nos tempos 

históricos. 

É de extrema relevância conhecer a multiplicidade das fontes, na escrita histórica. 

Incorreríamos em erro se considerássemos apenas a fonte documental como única fonte 

histórica. E se eles não existirem? 

Onde faltam os monumentos escritos, deve a história demandar às línguas mortas os 

seus segredos [...]. Deve escrutar as fábulas, os mitos, os sonhos da imaginação [...]. 

Onde o homem passou, onde deixou qualquer marca da sua vida e da sua 

inteligência, aí está a história" (LE GOFF, 2013, p. 489). 

Cabe ao historiador identificar o tipo de fonte, ou fontes, que melhor irá auxilia-lo no 

seu estudo, pois, não é toda fonte que poderá fornecer informações pertinentes para a sua 

pesquisa.   

4. Metodologia  
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É inerente às pesquisas fundamentadas na história oral, que sejam realizadas 

entrevistas. Na presente investigação, estas foram realizadas com alguns professores e alunos, 

que foram testemunhas oculares das Licenciaturas em Matemática, ofertados pelos projetos 

especiais, Cursos Parcelados e PROHACAP, das cidades de Jarú, Ouro Preto do Oeste, Ji-

Paraná e Alvorada do Oeste e que se constituíram nosso objeto de estudos.  

Buscamos identificar nas falas destes depoentes, os reais motivos que os levaram a 

escolher o magistério como profissão e correlacionando as narrativas desses sujeitos com 

trabalhos na área que trataram da temática abordada. 

Cada um desses diálogos foi gravado em áudio e, após sua realização, passaram pelo 

tratamento de transcrição e textualização, que nesta metodologia de pesquisa é concebido 

como um dos principais procedimentos, utilizados no tratamento das entrevistas. 

A transcrição tem como meta, transpor a entrevista que foi registrada por meio de um 

gravador respeitando-o ruídos, repetições e vícios de linguagem. Estes, posteriormente, 

passarão a ser objetos de análise por parte do pesquisador. (SANTHIAGO, 2008). 

Já a “textualização, suprime elementos desnecessários e incorpora as perguntas à fala 

do entrevistado, produzindo um texto unissonante” (SANTHIAGO, 2008, p. 41). 

Mesmo passando por estes tratamentos, procuramos manter a essência das falas de 

cada uma das testemunhas, que segundo Khoury (2001), esta se compõe como uma das 

principais características da oralidade, no sentido de manter a identidade de cada entrevistado, 

respeitando a singularidade do texto que contem a fala dos entrevistados: 

Cada pessoa, valendo-se dos elementos de sua cultura, socialmente criados e 

compartilhados, conta não apenas o que fez, mas o que queria fazer, o que acreditava 

estar fazendo e o que agora pensa que fez. As fontes orais são únicas e significativas 

por causa de seu enredo, ou seja, do caminho no qual os materiais da história são 

organizados pelos narradores para contá-la. Por meio dessa organização, cada 

narrador dá uma interpretação da realidade e situa nela a si mesmo e aos outros e é 

nesse sentido que as fontes orais se tornam significativas para nós (2001, p. 84). 

Podemos dizer que essa é uma das belezas, que envolve a oralidade, quando nos 

deparamos com a diversidade cultural dos sujeitos envolvidos. 

Consubstancialmente os sujeitos que vivenciaram o interstício de pesquisa, 

constituíram-se como testemunhos para nossa pesquisa. Exercer articulação entre a 

pluralidade de testemunhos legitima nossa pesquisa (ALBUQUERQUE, 2014). 
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5. Análise de dados  

São muitos os professores leigos, que migraram para Rondônia nas décadas dos anos 

de 1980 e 1990, em busca de outros sonhos, e dentre esses sonhos: a oportunidade de crescer 

profissionalmente e financeiramente, uma vez que, o estado estava em processo de expansão e 

colonização em consequências dos ciclos econômicos que viveu no século XX (da borracha, 

do ouro e da madeira). 

Os primeiros resquícios de movimento escolares emergem a partir dessas famílias que 

chegaram a essa região, dos meados do século XX em diante, elas montavam suas próprias 

escolas em seus respectivos assentamentos. Como não se disponibilizava de mão de obra 

qualificada, consequentemente, os professores que ministravam as aulas dessas escolas, eram 

leigos (sem formação escolar) e membros da própria comunidade, que viam no magistério um 

meio de sobrevivência (BORGES, 2011). 

Com o grande fluxo de migrantes e o Estado sem estrutura para atender, cada 

comunidade construía sua escola, com lascas de madeira, coberta de palha. Os 

bancos e as mesas eram cravados no chão. Aí vinham alguns pais até a delegacia e 

diziam: “está pronta a escola”. Geralmente traziam a pessoa indicada para o ser o 

professor. O delegado comprovava se o candidato sabia ler e escrever e 

imediatamente contratava. A maioria tinha a terceira série do primário. Quem tivesse 

a quarta série, era qualificadíssimo. Em 1977 e 78, já tinha se suprido a falta de 

professores (ARCARI, 1995, p. 39). 

Em decorrência do aumento de pessoas vindas de vários outros estados brasileiros, 

surgiu a necessidade de abrir novas escolas e também e de mais professores. Para suprir essa 

demanda, eram contratados para lecionar professores leigos, muitos desses contratos ocorriam 

por meio de convite, indicação, via entrevistas e processo seletivo (RUEZZENE, 2012). 

A professora Gomes (2016), aluna da Licenciatura em Matemática do PROHACAP, 

com turma na cidade de Alvorada do Oeste, uma de nossas testemunhas, reitera a condição de 

professora leiga e afirma que no início de sua carreira, o trabalho de professora foi um meio 

encontrado por ela de ganhar dinheiro: 

Comecei a trabalhar com vinte e três anos aqui em Rondônia. Eu não escolhi o 

magistério como profissão, na verdade, escolheram para mim, porque a região 

Nordeste, de onde eu vim, era muito pobre, então, o curso de Magistério era uma 

fonte melhor para que você sobrevivesse, era um meio de sobrevivência [...] 

(GOMES, entrevista concedida em julho de 2016). 

Com a falta de oportunidades de trabalho e emprego, o magistério leigo era uma fonte 

de renda. O que mostra que um dos motivos que levaram esses professores a escolherem 

trabalhar na área da educação foi justamente, a possibilidade de ter uma vida melhor 
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financeiramente. Nesse sentido, o relato do professor Carlos Ribeiro (2016), aluno do 

PROHACAP na cidade de Jaru, se encaixa nesse contexto: “O meu interesse pela docência 

era a oportunidade de estar aprendendo coisas novas. Antes de ser professor, trabalhava numa 

empresa privada como repositor. Sempre vi nos estudos uma possibilidade de ascensão social, 

e na época o magistério me dava essa opção” (RIBEIRO, entrevista concedida em fevereiro 

de 2017). 

Pudemos perceber nas falas dos professores que até meados de 1992 a 2000, ainda 

eram considerados leigos, que a docência decorre de uma necessidade, local por mão de obra 

docente. Suas histórias de vidas se confundem com as de outros professores espalhados pelo 

Brasil, percebe-se ainda que a época, a realidade vivenciada em Rondônia se assemelhava 

com o que ocorria em todo o país:  

Vários governos dos estados e dos municípios passaram a trabalhar em parceria, 

mediante convênios com universidades federais, estaduais e, por vezes, algumas 

comunitárias dos respectivos estados, para o desenvolvimento de programas 

especiais de licenciatura voltados aos professores em exercício nas redes públicas 

que possuíam apenas formação em nível médio, conforme requeria a legislação 

anterior (GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011, p.34). 

Mesmo sendo semelhante, é na história local que as pessoas se identificam como 

sujeito social, só ela pode nos responder certas particularidades da história: 

[...] a história local é a história da particularidade, embora ela se determine pelos 

componentes universais da história, pelos processos mais amplos e significativos. 

Isto é, embora na história local raramente sejam visíveis as formas e conteúdos dos 

grandes processos históricos, ela ganha sentido por meio deles, quase sempre 

ocultos e invisíveis. (...) A história local é certamente um momento da História, mas 

momento no sentido de expressão particular e localizada das contradições históricas. 

[...]. É no âmbito local que a História é vivida e é onde, pois, tem sentido para o 

sujeito da História (MARTINS, 2000, p. 132).   

A pesquisa que é construída a partir do âmbito local, visto que, é na história local, que 

o historiador se apropria das suas especificidades, restritos ao tema de estudo que certamente 

ficariam de fora, sem abordagem, numa história mais geral (ALBUQUERQUE, 2014). Não 

que a história numa perspectiva mais ampla não seja interessante, ela é fundamental num 

estudo historiográfico, pois, pode nos ajudar a ter melhor compreensão em maior escala do 

objeto de estudo.  

   Ainda procurando responder à pergunta que norteia este trabalho, podemos observar 

que algumas das respostas não estão correlacionadas apenas aos aspectos financeiros, mas 
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também a realização de um sonho, ou por influência familiar, como é o caso da professora 

Norma Coelho Vieira (2016), aluna do Curso Parcelados da cidade de Jaru, quando afirma:  

Tenho 26 anos de magistério, estou com 51 anos de idade, eu estou bem velhinha! 

Comecei a exercer [à docência] com 25 anos. Minha escolha por esta profissão, pode 

até ter sido influenciada por minha mãe, pois na época dela eles chamavam 

professora de Normalista, e o sonho dela era ter uma filha Normalista. Éramos três 

filhas e todas com formação no magistério. Foi a partir disso que eu aprendi a amar 

essa profissão, mesmo sabendo que iria ganhar pouco (VIEIRA, entrevista 

concedida em dezembro de 2016). 

Muitas foram as formas de ingresso desses professores, ditos como leigos, no sistema 

de ensino educacional rondoniense. Ainda que suas escolhas pela profissão docente tenham 

tido influências, seja pelo contexto social ou até mesmo familiar, podemos notar hoje em suas 

falas a satisfação de estarem exercendo a profissão de educador. Assim, percebe-se que, com 

o passar do tempo, o amor pela profissão cresceu: 

Estou há trinta anos em sala de aula, mais de quinze anos atuando com a disciplina 

de matemática. Hoje posso dizer que amo o que faço. Se hoje alguém me 

perguntasse que profissão eu escolheria, responderia “professora”. Só faria a minha 

faculdade mais cedo, porque comecei com quarenta anos [...] (GOMES, entrevista 

concedida em julho de 2016). 

E com o surgimento dos Cursos Parcelados (1992) e o PROHACAP (2000), os 

professores leigos que já estavam atuando na educação básica tiveram a oportunidade de 

conquistar sua graduação. 

A implantação desses projetos deu oportunidades aos professores atuantes na educação 

básica, de buscarem uma formação superior, já que muitos deles tinham apenas o Magistério 

(curso de nível médio profissionalizante) e outros não tinham nenhuma formação, além do 

Segundo Grau (atual Ensino Médio).   

6. Considerações prévias acerca dos dados 

Pressupomos que o aumento do número de professores leigos em Rondônia, incidiu 

em virtude do forte movimento de migração. Impulsionado pelo ciclo econômico da borracha, 

garimpos e extração de madeira, que estavam em plena expansão, fazendo com que pessoas 

de outros estados brasileiros, se interessassem cada vez em migrar para região, em busca de 

respaldos profissional e financeiro.  

Com o movimento migratório, aumentou significativamente em Rondônia o número 

de habitantes, em consequência disso, surgiu à necessidade de novas escolas na região, tendo 
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como objetivo atender a população residente no estado. No entanto, por falta de mão de obra 

qualificada, a única opção era contratar pessoas sem formação superior (denominadas de 

professores leigos). Muitos desses sujeitos possuíam apenas o Ensino Médio completo e 

outros nem isso. Nesse contexto histórico à docência passa a ser uma opção de emprego para 

aqueles que se encontravam desempregados. A docência passa a ser um vale desemprego. 

Com a implantação dos projetos especiais Cursos Parcelados e PROHACAP, muitos 

desses professores antes sem habilitação, viram nesses projetos a oportunidade de finalmente, 

deixarem de ser professores leigos, ao fazerem cursos de licenciatura em nível superior, na 

área em que atuavam. Esses projetos contribuíram com a formação de quase 9 (nove) mil 

professores, marcando assim uma página significativa na História da Educação em Rondônia. 
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Resumo: 

Relatamos aqui uma experiência vivenciada na Escola Família Agrícola (EFA) na cidade de Ji-Paraná – RO em 

Março de 2017, proporcionou uma manhã letiva atípica aos alunos da EFA. Os coordenadores do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus 

de Ji-Paraná, juntamente com a administração da Escola, propuseram aos bolsistas do Programa a tarefa de 

elaborarem uma aula diferenciada com assuntos interligados aos que os alunos convivem no dia-a-dia, ou seja, 

no ambiente rural. Inicialmente, foi elaborada uma atividade em que os alunos pudessem  relembrar conceitos 

que eles já estudaram  no 6º ano do Ensino Fundamental: a classificação de triângulos, por exemplo, são 

definições importantes para eles que estão no Ensino Médio, presentes na base da geometria, um tema 

frequentemente abordado em seleções e concursos. Num segundo momento, com o intuito de relacionar a 

matemática ao ambiente escolar, foi proposto aos alunos que construíssem ao ar livre, alguns triângulos 

escolhidos por meio de um sorteio, nesse momento foi pensado para avaliá-los se os conceitos relembrados no 

primeiro momento foram de fato fixados. No decorrer da aula, eles puderam tirar suas dúvidas, manipular e 

interagir com os materiais que foram confeccionados pelas bolsistas, sendo esses: uma maquete com os tipos de 

triângulos, estacas de madeira, martelos, barbante e transferidores. 

Palavras-chave: Aula; Matemática; Triângulos; Ambiente Escolar.  

7. Introdução 

No contexto escolar, assim como as outras matérias, a matemática é fundamental para 

formação educacional de cada aluno.  Visto que ela se faz, direta ou indiretamente, presente 

no dia-dia de todo ser humano, ela também se torna responsável pela formação social, 

desenvolvendo o pensamento crítico e o raciocínio lógico necessários para o crescimento 

profissional e social. Nesse sentido, a escola é o lugar de interação entre discentes e docentes, 

na busca de construir conhecimento, portanto há uma necessidade do professor buscar por 
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práticas inovadoras com o objetivo de dar mais significado e compreensão ao estudo da 

matemática. 

O professor fazendo uso dessas práticas para complementar suas aulas, amplia o 

conhecimento dos seus alunos, pois segundo Perrenoud (2002) “o professor em seu trabalho 

deve criar situações que estimule a capacidade de raciocínio de seus alunos, utilizando 

métodos alternativos para facilitar e desenvolver o conhecimento e as habilidades destes”. 

Além disso, é de se considerar a importância da formação continuada para os professores, que 

desta forma se tornam mais hábeis a inovarem sua prática docente.   

Levando em consideração a importância pela busca de práticas inovadoras, 

professores de Matemática da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) campus de Ji-

Paraná, também coordenadores do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID), oferecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), juntamente com a administração da Escola Família Agrícola (EFA), propuseram 

aos bolsistas do PIBID uma nova dinâmica de trabalho.  

O PIBID foi implantado pelo Ministério da Educação (MEC), nas universidades 

brasileiras em 2007, e foi aderido pela UNIR em 2009. Tem por objetivo proporcionar 

experiências práticas aos acadêmicos e futuros professores nas Escolas da Rede Pública do 

Brasil. Segundo o Ministério da Educação (2016):  

A intenção do programa é unir as secretarias estaduais e municipais de educação e as 

universidades públicas, a favor da melhoria do ensino nas escolas públicas em que o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) esteja abaixo da média 

nacional, de 4,4. Entre as propostas do PIBID está o incentivo à carreira do 

magistério nas áreas da educação básica com maior carência de professores com 

formação específica: ciência e matemática de quinta a oitava séries do ensino 

fundamental, além de física, química, biologia e matemática para o ensino médio. 

(MEC. 2016, s/p). 

Com isso, os acadêmicos bolsistas semanalmente se reúnem (rodas de formação) e 

também acompanham em sala de aula os professores das escolas públicas participantes do 

projeto, ajudando-os com os alunos e convivendo no ambiente escolar. Neste ano, também 

foram direcionados projetos pedagógicos a serem realizados nas escolas tornando as rodas de 

formação ainda mais proveitosas, um desses projetos foi a realização da realizada na EFA.  

A proposta foi levar aos alunos do Ensino Médio da EFA uma atividade de 

matemática relacionada com o meio em que vivem, ou seja, o ambiente rural. A Escola está 

localizada na Linha 04, Km 09, no município de Ji-Paraná, estado de Rondônia, e atua com 
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educação profissional técnica no ensino médio, integral, sendo habilitada em Técnico em 

Agropecuária. Entre o corpo docente, existe uma professora de matemática que estudou na 

UNIR e foi bolsista do PIBID, que juntamente com a direção da EFA e os coordenadores do 

PIBID organizaram em uma terça-feira (dia das rodas de formação) a realização da atividade 

com os alunos. 

Durante a preparação da aula a ser ministrada, buscou-se por um conteúdo que fosse 

relevante nessa etapa de formação dos alunos, e também que pudéssemos explorar o local que 

eles estudam. Pensando nisso, foi escolhido como tema a classificação dos triângulos, tendo 

em vista que eles possuem conteúdos relacionados na grade escolar do Ensino Médio, como: 

Trigonometria no Triângulo Retângulo, Geometria Plana e Espacial, etc. O desafio era 

desenvolver uma atividade diferenciada para que os alunos se recordassem dos tipos de 

triângulos e suas características. 

8. Desenvolvimento 

Os bolsistas foram divididos em trios, onde escolheram os temas no qual trabalhariam 

de acordo com a proposta definida nas rodadas de formação. Foi utilizado um dia para o 

planejamento da aula, onde todos decidiram os conteúdos e qual atividade diferenciada seria 

aplicada, pois o objetivo era fazer com que aqueles alunos vivenciassem uma junção de 

conhecimento e prática. Segundo D’Ambrósio (1996, p. 09), é no comportamento, na prática, 

no fazer que se avalia, redefine e reconstrói o conhecimento, e com essa prática vivenciada 

pelos alunos era possível avaliar nosso objetivo.  

O título do trabalho foi "Classificando e Construindo Triângulos", e o embasamento da 

proposta foi trabalhar com os estudantes a classificação dos triângulos por lados e por 

ângulos, para que eles relembrassem os nomes de cada triângulo (equilátero, escaleno, 

isósceles, retângulo, acutângulo, obtusângulo); posteriormente, quando necessário, eles 

utilizaram o transferidor para medir os ângulos.  

A próxima fase da atividade foi construir um recurso didático de apresentação que 

despertasse o interesse do aluno sobre o tema. Souza (2007, p. 11) define o recurso didático 

como todo material utilizado como auxilio no ensino. Pensando como a autora, era necessário 

um instrumento que despertasse interesse nos alunos e por consequência fazer com que eles 

interagissem e tornasse a aula mais agradável, afinal, as bolsistas do PIBID eram 
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desconhecidas. Esse material tinha por objetivo auxiliá-las na explicação, prendendo mais a 

atenção dos alunos. 

O educador deve saber escolher aquele recurso que melhor se adéqua a sua prática 

pedagógica e a realidade estudantil de cada aluno, pois não basta só utilizá-lo, sem 

uma fundamentação do objetivo que se deve alcançar, pois os recursos além de 

constituir formas instrucionais para a aprendizagem são também instrumentos 

estimuladores e reforçadores do conhecimento. (SANT’ANNA, 2004). 

Em face disso, foi confeccionada uma maquete, onde os triângulos foram desenhados 

e também envoltos com barbante e palitos, havia plaquinhas com os nomes dos triângulos e 

na medida em que eram relembradas durante a explicação as bolsistas as fixavam no devido 

lugar para identificar o desenho. Num segundo momento, as plaquinhas eram retiradas e os 

alunos eram responsáveis por identificar cada triângulo e assim pregar as plaquinhas 

novamente, no decorrer da atividade já era notório o interesse dos alunos e também a 

aprendizagem.   

Ainda não suficiente, foi pensado em mais um instrumento para a caracterização dos 

triângulos, onde os alunos pudessem praticar e desenvolver ao ar livre, fazendo uso do seu 

cotidiano, uma forma de mostrar a junção da matemática com o ambiente que convivem, 

sendo alunos de escola agrícola, as bolsistas buscaram por materiais que eles já conheciam, 

como estacas, martelos, barbantes e para medir os ângulos dos triângulos levaram também os 

transferidores, são instrumentos já manuseados por eles quase que diariamente. SILVEIRA 

(2012) e GIARDINETTO (1999) relatam que quando situações cotidianas são trazidas pelo 

professor, o aluno internaliza os conceitos de maneira significativa, possibilitando que as 

formalidades da matemática escolar sejam construídas de maneira prático-utilitária levando 

tais conceitos, mesmo que limitados, ao uso cotidiano (2012; 1999). 

 Dessa forma, nesse terceiro momento, com o objetivo de avaliá-los, saber então se os 

conceitos relembrados no primeiro momento foram de fato fixados, fazendo uso de situações 

cotidianas, ao ar livre e utilizando os materiais já conhecidos, os alunos separados em grupos, 

sorteavam o nome de um triângulo e tinham que desenhá-lo no chão, medindo-os com 

palmos, utilizando os materiais oferecidos, pregando as estacas no chão e amarrando o 

barbante, para assim obterem o triângulo desejado, sendo que alguns grupos precisavam saber 

(aprender) manusear o transferidor para que pudessem definir os ângulos dos triângulos, e 

assim obter o desenho no formato desejado. 
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Figura 1- Maquete construída pelas bolsistas do PIBID para aula.  

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

Figura 2 - Aula Classificando e Construindo Triângulos.  

Fonte: Autoria própria – 2017. 
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Figura 3 - Atividade prática de construção dos triângulos.  

Fonte: Autoria própria – 2017. 

9. Considerações finais 

Levando em consideração os objetivos especificados e com base no relato do 

desenvolvimento da aula, conclui-se que foram alcançados dentro do que se propôs. A 

experiência proporcionou às bolsistas contribuições consideráveis para formação acadêmica 

das mesmas, pois tiveram que planejar e colocar em pratica uma atividade diferenciada em 

um local que não estavam familiarizadas e com alunos que não conheciam. A atividade foi tão 

interessante que o tempo especificado para cada aula não foi o suficiente para que todos os 

grupos de alunos do EFA participassem de todas as atividades, no entanto aproveitaram ao 

máximo as atividades disponibilizadas. 
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Essa atividade prática trouxe uma visão inovadora para as acadêmicas e futuras 

professoras, vendo a empolgação e participação dos alunos e a organização da escola para 

recebê-las. Isso demonstra quão necessários são essas aulas diferenciadas para a formação dos 

alunos. Os alunos se sentem mais interessados com esse modelo de atividade, a prática faz 

com que todos eles participem, pois no último momento foi necessário um trabalho em grupo 

para que pudessem finalizar a atividade proposta, e foi notório o quanto eles se ajudavam, 

ambos com conhecimentos distintos, tornando a junção destes na conclusão da referida tarefa.  

O trabalho foi concluído com êxito e após alguns dias as bolsistas receberam também 

uma avaliação realizada pelos alunos, expondo os pontos positivos e negativos da aula 

realizada por elas, que por fim, não obtiveram pontos negativos, somente pontos positivos. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar uma breve reflexão sobre o uso de filmes como alternativa 

didático-metodológico para o ensino-aprendizagem da Matemática, bem como destacar alguns filmes que podem 

ser explorados na divulgação e socialização de conhecimentos matemáticos. Trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica, na qual se recorreu a uma discussão teórica com base nos seguintes autores: Coelho (2015), 

Machado (2008), Mendonça (2009), Coelho e Viana (2013), Klammer, Gnoatto, Ozório e Solieri (2006), 

Christofoletti (2009). Dentre as considerações, tem-se que o cinema como ferramenta tecnológica pode 

proporcionar ao professor abrir mão dos métodos tradicionais de ensino da Matemática e contribuir para sua 

aprendizagem prazerosa e significativa junto aos alunos. E que ainda pode possibilitar a compreensão da relação 

entre a Matemática e o cotidiano, podendo se propor discussões envolvendo os conhecimentos matemáticos e 

sua história, e mesmo sua aplicabilidade em diversas outras áreas do conhecimento por meio de filmes, sejam 

eles especificamente tratando de algum aspecto relativo à Matemática ou que contextualizam situações em que a 

Matemática denota alguma relação com o contexto social, econômico e cultural da sociedade. 

Palavras-chave: Cinema, Filmes, Alternativa didático-metodológico, Ensino-aprendizagem de Matemática. 

1. Introdução 

A tecnologia cada dia mais vem tomando espaço no cotidiano das pessoas, e o mesmo 

ocorre dentro das escolas, propiciando vários recursos para a diversificação das aulas, 

possibilitando assim ao professor abandonar os métodos tradicionais de ensino e proporcionar 

uma aprendizagem significativa aos alunos. 

Diversos são os recursos tecnológicos apropriados para serem inseridos na sala como 

ferramenta para o ensino-aprendizagem, e dentre as diversas ferramentas destacamos neste 

trabalho o cinema, que pode ser utilizado como um aliado ao professor para prender a atenção 

do aluno e motivá-lo à aprendizagem por meio de suas formas de expressão, representação e 

comunicação do conhecimento. 

mailto:francielliribeiro.s@gmail.com
mailto:silvinaaline22@gmail.com
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O cinema como ferramenta educativa contribui para o rompimento das fronteiras no 

ensino em geral, possibilitando debates e discussões das diversas situações apresentadas nos 

filmes, sejam elas reais ou fictícias, favorecendo a reflexão e criticidade dos alunos. 

Como recurso para o ensino-aprendizagem da Matemática o cinema traz ao aluno a 

oportunidade de visualizar conhecimentos matemáticos de forma concreta, ou até mesmo 

facilitar a compreensão da aplicação da Matemática nas diversas situações do cotidiano das 

pessoas. 

Conforme destaca Coelho (2015, p. 66), é de suma importância “que o professor aja 

como mediador entre o mundo do cinema e os alunos”, de forma que os filmes e conteúdos 

matemáticos tenham relação e que oportunize significação e aprendizagem ao aluno. 

Diante disso, apresentamos neste artigo uma breve reflexão sobre o cinema como 

ferramenta educativa no processo de ensino-aprendizagem da Matemática dentro das salas de 

aulas, bem como destacamos alguns filmes que podem ser explorados na divulgação e 

socialização de conhecimentos matemáticos. 

Metodologicamente este estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Segundo 

Furasté (2008, p. 33), a pesquisa Bibliográfica “baseia-se fundamentalmente no manuseio de 

obras literárias, quer impressas, quer capturadas da internet. É o tipo mais largamente 

utilizado. Quanto mais completas e abrangentes forem as fontes bibliográficas consultadas, 

mais rica e profunda será a pesquisa”. Assim, a fim de tecer considerações teóricas sobre o 

uso de filmes como alternativa didático-metodológica no ensino-aprendizagem da 

matemática, recorreu-se aos seguintes autores: Coelho (2015), Machado (2008), Mendonça 

(2009), Coelho e Viana (2013), Klammer, Gnoatto, Ozório e Solieri (2006), Christofoletti 

(2009). 

2. O cinema no ensino-aprendizagem da Matemática 

De maneira simples pode-se caracterizar o cinema como a arte responsável por tornar 

fatos reais e fictícios em cenas de filmes, não somente para cumprir um efeito prazeroso, mas 

ainda possibilitar um discurso que textualiza valores e ideologias. 

Segundo Coelho e Viana (2013, p. 3), “os irmãos Lumiére estão consagrados como 

inventores do cinema. Este, como forma de entretenimento, espetáculo que galgou o status de 
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gênero artístico, a chamada sétima arte, forma comercial de divertimento, foi inventado por 

eles”. 

Desde então, o cinema tem contagiado as pessoas com um mundo de imagens e sons 

capazes de reproduzir um pouco daquilo que são nossas existências, a sociedade, as relações 

pessoais, o trabalho, o lazer. Afinal, conforme Machado (2008), no cinema nos assistimos, 

nos percebemos, nos idealizamos. 

O cinema é a arte da singularidade, de narrar com originalidade uma história, seja 

ela inspirada em fatos reais ou de ficção. E é talvez por isso que nos identificamos 

tanto com as histórias, sorrimos e choramos com os personagens, acompanhamos, às 

vezes quase sem fôlego, as imagens em sequência, voltamos ao passado, projetamos 

o futuro (MENDONÇA, 2009, p. 3). 

No encontro com a educação, o cinema também extrapola suas potencialidades e 

significações como um elemento cultural, constituindo-se como um processo educativo de 

descobertas e buscas de significados. 

E assim, dadas as diversas transformações pelas quais a educação passou e está 

passando, em que uma delas é a de que a escola não é mais o único local de acesso à 

aprendizagem e nem que o professor é o centro do saber, as tecnologias, e em especial, o 

cinema, surge como forma de comunicação e expressão cultural constituída como mais um 

meio de aprender, de conhecer, de crescer, e assim, como instrumento educacional. 

A utilização do cinema no meio educacional se justifica ainda por se encontrar muito 

presente na vida de crianças, adolescentes e jovens, sendo ainda que “ele não pode ser 

desconsiderado e simplesmente abolido do sistema educativo, principalmente porque se 

consolida como um forte elemento politizador” (KLAMMER; GNOATTO; OZÓRIO; 

SOLIERI, 2006, p. 2). 

Desta forma, por meio do cinema, “o educador pode descobrir nos filmes o processo 

de escolarização e retirar deles reflexões que instiguem os alunos a raciocinar mais 

profundamente, pois aí está a chave da utilização do cinema na sala de aula” (COELHO; 

VIANA, 2013, p. 5). 

Neste sentido, o cinema como um recurso tecnológico pode ser um grande aliado do 

professor de Matemática para atrair a atenção do aluno e tornar a aula mais interessante, 

porém compete a ele, o professor, realizar a seleção do filme para que haja ligação com os 
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conteúdos matemáticos abordados em sala de aula, conforme destaca Christofoletti (2009, p. 

612): 

O recurso ao cinema não é massivo, até porque os professores consideram que os 

filmes oferecem contribuição moderada para o aprendizado, servindo muito mais 

para envolver os alunos nas temáticas e conteúdos. Logo, o cinema é mais 

motivacional. Não se trata de um artifício para recreação do alunado, mas de uma 

estratégia – na maioria dos casos – planejada e articulada com os planos de ensino, 

mas com finalidades paradidáticas. 

Diante de tais considerações, tem-se que o processo de inserção do cinema nas aulas 

de Matemática se dará primeiramente por meio do planejamento do professor, cabendo a ele 

“verificar qual a possibilidade de uso do filme na disciplina, em relação a qual conteúdo, para 

qual faixa etária, como o conteúdo pode ser abordado e, principalmente, qual a cultura fílmica 

dos alunos” (COELHO, 2015, p. 71). Ou seja, o professor deve analisar qual tipo de filme 

chama mais a atenção dos alunos e que resultados essa escolha proporciona em relação à 

aprendizagem dos conteúdos matemáticos programados. 

Como ferramenta para o ensino-aprendizagem da Matemática o cinema possibilita a 

visualização de um pensamento abstrato tornar-se em algo concreto. Além de mostrar na 

prática alguns conceitos da Matemática, e oportunizar também, por exemplo, o conhecimento 

de alguns matemáticos que fizeram parte da história e suas contribuições. 

Por fim, compreende-se que a utilização de filmes no componente curricular da 

Matemática deve “despertar nos alunos interesse em realizar as atividades relacionadas a um 

conteúdo programático da disciplina”, agindo como “função motivadora” (COELHO, 2015, p. 

71), despertando o interesse e possibilitando o elo entre o lúdico e o conteúdo matemático. 

3. Alguns filmes possíveis de aplicação no ensino-aprendizagem da Matemática 

Para apresentar o cinema como ferramenta para o ensino-aprendizagem da Matemática 

torna-se necessário destacar alguns filmes, e mesmo documentários, que podem ser 

explorados no sentido de promover a socialização de conhecimentos matemáticos, bem como 

contribuir para que os alunos percebam a Matemática como um conhecimento presente nas 

mais diversas ações cotidianas e em outras áreas do conhecimento, potencializando assim a 

aprendizagem e o aprofundamento de alguns conhecimentos matemáticos, sejam esses 

relacionados à presença da Matemática e à sua história. 
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Em Alexandria (Ágora / ESP, 2009 – Duração: 125 min – Classificação Etária: 16 

anos), filme que trata sobre a História da Matemática, tem-se o relato da trajetória de 

Hipátia, filósofa, matemática e astrônoma, e professora da Escola de Alexandria, no Egito, 

entre os anos 355 e 415 da nossa era. Sob o domínio Romano, a cidade de Alexandria é palco 

de uma das mais violentas rebeliões religiosas de toda história antiga. Judeus e Cristãos 

disputam a soberania política, econômica e religiosa da cidade, convivendo ainda com a 

cultura Greco-romana. Entre o conflito, a bela e brilhante Hipátia lidera um grupo de 

discípulos que luta para preservar a biblioteca de Alexandria. Entre eles está Orestes, futuro 

prefeito, e que a ama sem ser correspondido; e Sinésio, adepto do cristianismo. Seu escravo 

Davus também a ama, secretamente. Dedicada aos estudos, Hipátia é envolvida numa trama 

desencadeada pelo líder cristão Cirilo, que encontra em sua ligação com Orestes o ponto de 

fragilidade do poder romano, iniciando uma campanha de enfraquecimento da sua influência 

sobre o prefeito, usando as escrituras sagradas para acusá-la de ateísmo e bruxaria, e por fim, 

levando-a ao julgamento de forma vil e ao apedrejamento12. 

Outra produção de abordagem histórica da Matemática é o documentário da BBC 

intitulado The Story Of Math (A História da Matemática / ING, 2008 – Duração: 58 min. 

cada episódio – Classificação Etária: Livre), cuja séria compõem-se de quatro episódios 

apresentadas por Marcus du Sautoy, e que nos  leva a uma viagem através dos tempos e à 

volta do mundo, oferecendo explicações claras e acessíveis de ideias matemáticas importantes 

e episódios centrais nas vidas de grandes matemáticos, voltando-se para a importância que a 

Matemática tem para nossas vidas: Episódio 1 - A Linguagem do Universo, analisa a 

Matemática do Antigo Egito, Mesopotâmia e Grécia, abordando a Matemática da construção 

das pirâmides, a descoberta do Pi, a importância dos triângulos retângulos e da geometria 

grega, com grandes nomes como Platão, Pitágoras, Euclides e Arquimedes; Episódio 2 - O 

Gênio do Oriente, mostra que enquanto a Europa estava mergulhada na Idade das Trevas, a 

Matemática avançava no Oriente, nomeadamente na China e na Índia, e mais tarde no Médio 

Oriente, analisando descobertas matemáticas deste período, altura em que surgiu o sistema de 

notação decimal, o zero, a Álgebra e a Trigonometria, avanços obtidos graças às mentes de 

Ch’in Ju Xiao, Madhava, Khayyam, al-Khwarizmi, Fibonacci e Tartaglia; Episódio 3 - As 

Fronteiras do Espaço, evidencia o século XVII, com a Europa tornando-se o centro 

matemático do mundo, em que tinham sido dados grandes passos na compreensão da 

geometria dos objetos fixos no espaço e no tempo, e chegava-se à altura de procurar 

                                                
12 Fonte disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ágora_(filme)> e <http://www.interfilmes.com>. 



 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 

 

149 XVII Semana de Matemática 
ISBN 978-85-7764-034-8 

 

desvendar a Matemática que descreve os objetos em movimento, passando por René 

Descartes, Fermat, Newton, Leibniz, Gauss, Euler e Riemann, entre outros gigantes da 

Matemática; Episódio 4 - Para o Infinito e Além, tratando-se de um passeio  intrigante pelas 

últimas descobertas da Matemática, mostrando como a busca pela  solução de grandes 

problemas matemáticos contribuiu para o desenvolvimento não só da  matemática pura, 

através da interligação de ramos aparentemente disjuntos como teoria dos números, topologia, 

geometria diferencial, grafos, dentre outros, mas também da física, das telecomunicações, da 

computação13. 

No filme Quebrando a Banca (Blackjack / EUA, 2008 – Duração: 123 min. – 

Classificação Etária: 14 anos), abordam-se conceitos que podem auxiliar no processo de 

ensino-apredizagem, por exemplo, de Análise Combinatória, sendo que o filme relata a 

história de Ben Campbell, um jovem tímido e superdotado do MIT que, precisando pagar a 

faculdade, busca a quantia necessária em jogos de cartas. Assim, ele é chamado para integrar 

um grupo de alunos que, todo fim de semana, parte para Las Vegas com identidades falsas e o 

objetivo de ganhar muito dinheiro. O grupo é liderado por Micky Rosa, um professor de 

Matemática e gênio em Estatística, com quem consegue montar um código infalível. 

Contando cartas e usando um complexo sistema de sinais, eles conseguem quebrar diversos 

cassinos. Até que, encantado com o novo mundo que se apresenta e também por sua colega 

Jill Taylor, Ben começa a extrapolar seus próprios limites14 Essa história é baseada em fatos 

reais relatadas no livro “Bringing Down the House” por Jeffrey Ma, um dos integrantes do 

grupo e que teria faturado US$ 5 milhões nas mesas de Blackjack15. 

O filme Cubo (Cube / CAN, 1987 – Duração: 90 min.) retrata a história onde um 

policial, um ladrão, uma matemática, uma médica, um arquiteto e um jovem autista são 

misteriosamente presos em um labirinto de alta tecnologia. Sem comida nem água, eles 

precisam encontrar um meio de sair do local. Mas precisam também tomar cuidado para não 

acionar armadilhas letais, que surgem em estranhos cubos. A curiosidade deste filme está na 

chave para sair do cubo: resolver questões de raciocínio-lógico de Matemática16. 

                                                
13 Fonte disponível em: <http://discoveryblog-documentarios.blogspot.com.br>. 
14 Fonte disponível em: <www.adorocinema.com>. 
15 Fonte disponível em: Revista Super Interessante, jul./2008. 
16 Fonte disponível em: <http://cinemanasala.blogspot.com.br/2010/11/7-filmes-que-falam-de-

matematica.html>. 
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Já o filme O Preço do Desafio (Stand and Deliver / EUA, 1988 – Duração: 102 min. – 

Classificação Etária: 14 anos) trata da história real do professor de Matemática Jaime 

Escalante, cuja experiência didática em meio a delinquentes e estudantes de subúrbio de uma 

escola de Los Angeles, elucida a saga de heróis da vida real determinados a ter êxito em um 

desafio para poucas pessoas. Com um método fora do convencional, Escalante é persuasivo, 

empurra, ameaça e inspira 18 garotos a conseguirem a aprovação, em 1982, no Exame 

Nacional de Cálculos Avançados. Acusados de fraude devido à semelhança das respostas, os 

alunos decidem aceitar o desafio e provar à justiça sua inocência17. O filme pode ser abordado 

em sala de aula como inspiração frente à possibilidade de desenvolvimento de outras 

alternativas de ensino da Matemática não tradicionais, e também para romper com a ideia 

de que a Matemática é para poucos, pois se dedicando aos seus estudos todos podem se sair 

bem quanto sua à aprendizagem. Tais aspectos são fomentados no filme quando o professor 

oportuniza aos seus alunos a reflexão individual, como que cada um tem a capacidade para 

compreender a Matemática a partir de situações cotidianas, promovendo ainda debates entre a 

turma, para que haja uma troca de ideias e de soluções para os problemas matemáticos 

apresentados. 

4. Considerações Finais 

Conforme proposto neste trabalho, apresentamos o cinema como um recurso 

tecnológico a ser utilizado a favor do processo de ensino-aprendizagem da Matemática como 

uma alternativa didático-metodológica em sala de aula, de forma a chamar a atenção do aluno 

e permitir ao professor abrir mão do ensino tradicional. 

Além disso, destacamos que o cinema inserido na sala de aula como ferramenta para o 

processo de ensino-aprendizagem da Matemática pode ser uma ponte entre os conteúdos 

matemáticos e diversas situações do cotidiano que estão diretamente relacionadas com a 

Matemática, proporcionando ao aluno uma aprendizagem mais relevante. 

Ao apresentar alguns filmes que podem ser utilizados nas aulas de Matemática, 

destacam-se que estes podem enfocar desde aspectos históricos inerentes à própria 

Matemática, como os filmes Alexandria e a série The Story Of Math, até a contextualização 

dos conhecimentos matemáticos presentes em situações refletidas no contexto social, 

                                                
17 Fonte disponível em: < http://www.interfilmes.com> e 

<http://www.psicopedagogiabrasil.com.br/filmes.htm>. 
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econômico, cultural e educacional, como no caso dos filmes Quebrando a Banca, Cubo e O 

Preço do Desafio. 

Contudo, para que haja sucesso na abordagem do cinema como ferramenta para o 

ensino-aprendizagem da Matemática, vale salientar que cabe ao professor planejar sua aula de 

forma a escolher adequadamente um filme, sendo que esse deve fazer relação necessariamente 

com o conteúdo da aula. 
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Resumo: 

Este artigo trata-se da apresentação de um relato de experiência sobre um trabalho educativo itinerante 

desenvolvido por meio do PIBID com alunos da Escola Família Agrícola (EFA) de Ji-Paraná. A proposta 

consistiu em elaborar uma atividade matemática onde um dos objetivos era envolver o cotidiano dos alunos, 

logo, a atividade envolveu o estudo sobre conversão de medidas e situações matemáticas que tratavam de 

medidas de áreas, onde foi utilizado o material concreto denominado de malha, para uma melhor visualização 

das atividades pelos alunos. Este trabalho também serviu como uma ação de contribuição para a formação dos 

bolsistas do subprojeto PIBID de Matemática da UNIR/Campus de Ji-Paraná, fazendo com que eles 

desenvolvessem materiais didáticos e tivessem contato com alunos de um meio escolar diferente do que estão 

acostumados a acompanhar nas ações desenvolvidas em escolas parceiras do PIBID em Ji-Paraná. A conclusão 

do trabalho na EFA foi satisfatória, pois de acordo com relatos dos seus próprios alunos, a atividade proposta foi 

de grande ajuda para todos, e para os bolsistas a experiência adquirida foi de grande colaboração em sua 

formação docente. 

Palavras-chave: Material Concreto; Conversão de Medidas; Formação Docente. 

1. Introdução 

Este artigo pretende relatar uma experiência obtida através do Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação Científica (PIBID), que se caracterizou como um trabalho educativo de 

caráter itinerante realizado em uma escola localizada na zona rural na cidade de Ji-Paraná, 

conhecida como Escola Família Agrícola (EFA). Na oportunidade, as atividades na escola 

foram desenvolvidas de maneira diferenciada para ensinar o conteúdo matemático intitulado 

“conversão de medidas”, onde se utilizou de um material conhecido por malha, que 

possibilitou a melhor compreensão dos alunos sobre as medidas de áreas. 
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A proposição desta atividade foi submetida segundo a compreensão de que é notória a 

eficiência do lúdico no processo de ensino-aprendizagem da Matemática, e de que aprender 

brincando ou aprender se divertindo torna a aula mais atrativa, menos mecânica e rotineira. 

Além disso, baseou-se no entendimento de que evitar o uso de práticas pedagógicas 

tradicionais na aplicação de atividades escolares pode produzir efeitos positivos, tais quais 

aconteceu em nossa experiência e que serão relatadas no decorrer deste artigo. 

A atividade lúdica aplicada possibilitou a interação social, sendo que os alunos 

mostraram-se interessados e atraídos, compartilharam experiências e ideias para conseguirem 

resolver as questões propostas. Essa troca de ideias entre os próprios alunos possibilitou o 

desenvolvimento da autonomia, os preparou para a significação matemática de situações do 

dia-a-dia e fez com que eles se sentissem eficientes e inteligentes, e também motivados pelo 

estudo. 

De acordo com Falkembach (2010, p. 01): 

A carga informativa pode ser significantemente maior, os apelos sensoriais podem 

ser multiplicados e isso faz com que a atenção e o interesse do aluno sejam 

mantidos, promovendo a retenção da informação e facilitando a aprendizagem. 

Portanto, toda a atividade que incorporar a ludicidade pode se tornar um recurso 

facilitador do processo de ensino e aprendizagem. 

Neste sentido, voltar a atenção para o aluno, focar e valorizar suas capacidades e 

habilidades é contribuir para uma formação menos “deficiente”. Afinal, muitos professores 

utilizam métodos no processo de ensino-aprendizagem que não valorizam o conhecimento dos 

alunos e, partir desse conhecimento que cada um traz consigo do meio social é importante 

para que a sala de aula não venha a ser um lugar em que alunos apenas recebam informação, 

mas, para que eles possam ser formados e ao mesmo tempo cooperar para a formação um do 

outro como cidadão crítico e preparado tanto para viver em sociedade quanto para o mercado 

de trabalho. 

Claro que o lúdico na escola precisa ser planejado de forma a abordar o conteúdo a ser 

estudado para não se tornar apenas em entretenimento para os alunos, perdendo assim a sua 

essência, que é a do enriquecimento intelectual. Há várias maneiras de ensinar e aprender, e 

dessa forma se deduz que o lúdico é uma das estratégias pedagógicas que deve ser usada 

como ferramenta auxiliar no processo de ensino-aprendizagem. 
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Na atividade desenvolvida pelos autores deste artigo, abordamos os assuntos sobre 

medidas de comprimento e medidas de superfície ou área. Já o recurso à “malha” para a 

resolução dos exercícios propostos durante a realização da atividade foi feita também pelos 

próprios autores do artigo, e por isso, no desenvolvimento deste artigo versaremos um pouco 

sobre a confecção do material “malha”. 

Antes de o material ser confeccionado, cabe destacar que já se tinha o conhecimento 

de quem, faixa etária e de quantos alunos seriam o público participante das atividades na 

EFA, visto a importância de planejar e preparar uma atividade que atendesse as necessidades 

do público alvo, e, sobretudo, para valorizarmos os fazeres e saberes destes alunos, além de 

dar o devido valor à sua cultura, ao meio social em que eles estavam inseridos, e a partir daí 

ensinar algo que não fosse muito distante de suas realidades. Por isso, visto que essa escola 

agrícola fica na zona rural, optamos pelo conteúdo “conversão de medidas”, conteúdo que é 

muito usado nesse tipo de escola pelo cotidiano dos seus alunos se relacionar com o cálculo 

de medidas de áreas como, por exemplo: hectare, alqueire, lote etc. 

2. O uso de material concreto no ensino da Matemática 

O material concreto pode ser usado para o ensino de conceitos matemáticos, sendo que 

com esse tipo de recurso os alunos têm uma melhor visualização do conteúdo matemático, e 

também faz com que a capacidade de raciocínio dos alunos aumente, e a aula fique mais 

dinâmica, e assim mais prazerosa para os educandos. 

Turrioni e Perez (2006, p. 61) afirmam que “o material concreto é fundamental para o 

ensino experimental, uma vez que facilita a observação, análise, desenvolve o raciocínio 

lógico e crítico, sendo excelente para auxiliar o aluno na construção dos seus conhecimentos”. 

Para fazer uso do material didático em sala de aula é preciso entender como ele 

funciona e seus objetivos. Esse recurso deve estar relacionado com alguma situação-problema 

que o professor passa para seu aluno, e ao manipular o material o aluno pode ver de uma 

forma mais clara o conteúdo que está sendo estudado. 

Por meio do material concreto o professor pode levar o educando a usar a imaginação 

e o raciocínio para a aprendizagem da Matemática, pois de acordo com Toledo e Toledo 

(1997, p. 10): 
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[...] adotar um método mais intuitivo e indutivo, em que são respeitados os 

conhecimentos já construídos pelo aluno, ao mesmo tempo, que lhes são dados 

oportunidades de realizar experiências, descobrir propriedades estabelecer relações 

entre elas, construir hipóteses e testá-las chegando a determinados conceitos. 

Os recursos didáticos apoiados na perspectiva de uso do material didático se mostram 

como uma solução para ajudar na falta de compreensão do aluno com o conteúdo matemático, 

porém, antes de ser utilizado em sala de aula, o professor deve ter consciência do objetivo do 

material e em que conteúdo pode ser aplicado. 

3. O recurso denominado “Malha” 

Primeiramente, como já foi destacado, pensou-se em levar para os alunos da EFA um 

pouco da Matemática que, a princípio, é muito usada por eles, já que se sabia que eles usavam 

muitas medidas diante das atividades rotineiras que tinham que fazer as conversões. Desta 

forma, com a informação de um dos ex-alunos da escola, percebeu-se que ainda para eles é 

muito confusa a compreensão das medidas, pois muitas das vezes é dada para eles somente a 

medida pronta e no momento que são requisitados a transformar as medidas têm muita 

dificuldade. Assim, objetivou-se em levar para esses alunos algo bem prático e preciso, mas 

de uma maneira mais resumida que pudesse ser rapidamente compreendida por eles, já que a 

aplicação da atividade em si deveria durar apenas 15 minutos por grupo de alunos. Deste 

modo, a conversão de medidas seria um assunto que eles dariam atenção, pois os alunos se 

utilizavam muito das medidas de hectares, alqueires e entre outros. 

Contudo, projetou-se de fazer em uma malha de E.V.A. uma grande tabela na qual os 

alunos pudessem ver visivelmente as siglas de cm, m, dm etc. Além disso, se pensou ainda em 

deixar na tabela espaço suficiente para que os alunos pudessem fazer as conversões através da 

deslocação dos números colocados na malha. 

4. Aplicação da atividade na escola 

Após ter preparado o espaço que iria se utilizar para trabalhar com a malha, organizou-

se em uma lousa branca os significados das siglas que tinha na malha para que os alunos 

pudessem ver o nome das medidas e aprender como se fala e relaciona-las com as outras 

medidas. Também, levou-se alguns numerais de 0 a 9 recortados em quadrado para o aluno 

encaixar nos quadradinhos da tabela da malha, ao que foi colocado os numerais em ordem 

para que os alunos que chegassem pudessem ver todos os materiais que iria ser usado. 
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Para ser aplicado na prática o material levado e o conteúdo proposto, foi feito um 

questionário envolvendo algumas situações-problema em que os alunos deveriam resolver 

usando tudo aquilo que aprenderam com a malha. 

 

         Figura 1: Malha de conversão de medidas 

         Fonte: Autoria própria  

Iniciando com o primeiro grupo de alunos apresentou-se para eles as medidas, dizendo 

algumas de suas importâncias no nosso dia a dia, e perguntando se a medida era usada por 

eles e como era usada. Em seguida mostrou-se aos alunos o que havia sido feito na lousa: 

mm, dc, cm, m, dam, hm, km, todos com seus respectivos nomes na frente da abreviatura. 

Logo em seguida apresentou-se para os alunos a malha e com a lousa revelou-se para eles 

como gostaria que fizessem na malha. Então, colocou-se números para que pudessem colocar 

na casa da medida que era pedido que transformassem, e desta forma, se colocado o número 8 

na lousa, pedia-se que transformassem em mm, então eles deveriam pegar três zeros e colocar 

o 8 no mm e os zeros na casa do m, cm, dm, até que a resposta fosse 0,008. E assim aconteceu 

sucessivamente com vários outros números para serem transformados em outras medidas. 

 

                          Figura 2: Demonstração do uso da “malha” 

                          Fonte: Autoria própria 
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Depois de terem feito algumas vezes a conversão de medidas por meio da malha, foi 

entregue aos alunos uma ficha com alguns problemas para resolverem, mas antes foi mostrado 

para eles a medida do alqueire mineiro e o paulista e a medida do hectare, para que eles 

pudessem fazer uma comparação entre os três tipos de medidas. O questionário dado foi o 

seguinte: 

 

          Figura 3: Atividade elaborada para os alunos 

          Fonte: Autoria própria 

Por fim, concluiu-se com a recapitulação do que foi ensinado aos alunos, e foi dito a 

eles que é muito importante, principalmente para eles que costumam utilizar as medidas 

cotidianamente em sua formação escolar e também futuramente junto às propriedades rurais 

onde residem. Também foi enfatizado o porquê de se saber o significado de cada medida que 

fora apresentada, e ainda, que os alunos poderiam fazer sua tabela de conversão de medidas, 

principalmente por se tomar conhecimento na escola de que algumas das turmas estavam 

estudando em Física justamente o assunto de conversão de medidas. E ainda que pudessem 

sempre fazer novamente para não se esquecerem do que aprenderam naquele dia. 

5. Contribuições decorrentes da atividade 

As contribuições advindas da aplicação das atividades foram diversas, tanto para os 

alunos da escola, quanto para os bolsistas do PIBID. Também levando em consideração o 

benefício proporcionado para a escola, pela oportunidade que nos foi dada e para aqueles 

alunos em relação ao conhecimento adquirido. 

Em função do relato dado pelos alunos que participaram das atividades, teve-se a 

oportunidade de saber o que os grupos de alunos acharam da experiência. E nesse sentido, 

alguns dos pontos positivos destacados foram: alunos participativos, o uso da malha foi aceito 
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de forma significante, a fácil compreensão do conteúdo e da dinâmica, e por fim, o 

desenvolvimento de uma outra visão do conteúdo tratado por parte dos alunos. Eventualmente 

não foram apresentados muitos pontos negativos pelos alunos, todavia, por consequência do 

pouco tempo entre um grupo e outro durante a aplicação das atividades destacaram ser este 

um aspecto limitante da experiência realizada. 

 

                                            Figura 4: Relatório dos alunos de um dos grupos referente à atividade 

                                            Fonte: Autoria própria 

Assim, em relação às considerações dos alunos a respeito dos pontos positivos 

relatados, foi mencionado: “Os pontos positivos foi que tivemos um ótimo aproveitamento, 

pois aprendemos a realizar conversão que são utilizadas em nosso dia a dia, foi utilizado o 

recurso de uma tabela para um melhor aprendizado”. No relato deles quanto aos pontos 

negativos, teve-se: “Não tivemos tempo suficiente para atingir todo o conhecimento 

necessário”. Por fim, os alunos concluíram que apesar do ponto negativo, o conteúdo terá 

grade proveito para a conclusão do curso técnico que estão cursando na EFA. 

6. Algumas considerações 

Em síntese, conclui-se que a experiência adquirida foi mais uma que nos acrescentará 

como motivação pela busca do melhor ensino, observando as características e necessidades 

dos alunos e o contexto inserido, como no caso dos alunos da EFA, que demonstraram muito 
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entusiasmo ao saber que poderiam aprender realmente de uma maneira sucinta a conversão de 

medidas. 

Pode-se perceber também que o trabalho com material concreto, se feito de forma 

correta e organizada, pode ser muito produtivo tanto para os alunos, que se sentem mais 

motivados a aprender, com maneiras que chamem a atenção deles para as aulas, tanto para o 

professor, que consegue realizar seu trabalho de forma mais clara, e assim alcançando melhor 

seus objetivos educacionais. 

Ainda, vale ressaltar que, o PIBID nos proporciona oportunidades de aprendizado 

juntamente com os alunos na escola. E que este programa permite ainda para os alunos da 

escola uma nova experiência, pois os bolsistas vão até eles no contexto em que estão 

inseridos, e levando algum tipo de conhecimento, estabelece-se uma troca de experiências 

entre a escola de Educação Básica e os cursos de formação inicial de professores. 
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Resumo: 

Os fatos históricos na construção de conceitos matemáticos são de grande importância para o desenvolvimento 

da matemática, pois a maior parte dos conhecimentos matemáticos existentes atualmente foram desenvolvidos 

por vários matemáticos e em momentos distintos da história, em que muitas vezes vários matemáticos 

investigaram o mesmo objeto em diferentes localidades. A presente pesquisa, que é um recorte da pesquisa de 

conclusão de curso do autor, pautou-se num estudo de caráter bibliográfico a respeito dos números PI (π), 

número de ouro (𝜱) e o número de Euler (e), em que buscou-se apresentar os principais fatos históricos da 

descoberta e/ou origem desses números e também apresentar as definições dos e aproximações dos mesmos. 

Com esse trabalho foi possível constatar que esses números, que são postos muitas vezes sem nenhuma 

contextualização histórica, foram estudados por diversos matemáticos no decorrer do tempo. Além disso, 

observou-se que existem diferentes maneiras de se encontrar aproximações para esses números irracionais. No 

presente texto apresenta-se também uma forma de se aproximar cada um desses três números investigados. 

Palavras-chave: PI, Número de ouro, Número de Euler. 

1. Introdução 

Normalmente na Educação Básica os educadores não dão ênfase aos fatores históricos 

da matemática, isto é, aplicam apenas o conteúdo em si. Muitos desses educadores utilizam a 

metodologia tradicional que em matemática, muitas vezes considera a simples repetição 

mecânica de atividades e exercícios. Ou seja, não enfatizam que os conhecimentos 

matemáticos vêm sendo construídos ao longo dos anos desde a antiguidade.  

No entanto, já no curso superior, especificamente no curso de Licenciatura Plena em 

Matemática, os docentes de algumas disciplinas tratam a matemática de forma totalmente 

diferente. Por exemplo, a disciplina de história da matemática, é fundamental para uma boa 

formação do acadêmico, visto que, ao estudá-la é possível observar a importância de se 

conhecer um pouco da evolução da matemática. Através dela é possível observar que não se 

chega aos conhecimentos matemáticos por mero acaso, mas tem todo um desenvolvimento 
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dos conceitos e teorias existentes, muitas delas com a contribuição de vários matemáticos, que 

pode ser observado através da história que nos antecede. 

Sendo assim, o presente trabalho trás alguns números que aparecem em muitos 

contextos matemáticos, mas na maioria das vezes sem nenhuma explicação ou 

contextualização histórica, e às vezes até mesmo sem sua conceituação matemática, que seria 

imprescindível para a compreensão do estudante. Esses números são: o número PI (π), o 

número de ouro  e o número de Euler (e). 

O número  é um número que aparece diversas vezes na matemática, geralmente, 

apresentado como exemplo de um número irracional que é aproximadamente 3, 14. Mas, fora 

isso, nada mais é dito a respeito desse número. Muitas vezes o  serve para simbolizar a 

matemática, mas não se conhece a sua história nem mesmo suas propriedades. 

Além de , existe outro número irracional bem interessante que aparece no estudo do 

Cálculo Diferencial e Integral: o número de Euler, simbolizado por e. Este número é assim 

denominado em homenagem ao matemático suíço Leonhard Paul Euler, constitui-se como 

base para os logaritmos naturais. Ele também pode ser chamado de número 

de Napier,  constante de Néper, número neperiano, número exponencial, etc.  

Ainda existe um número irracional muito interessante e que surge como uma razão em 

várias construções e também na natureza, como por exemplo, nas pirâmides de Gizé e no 

Nautilus marinho, que é um molusco que possui uma concha de estrutura espiralada. Esse 

número, representado pela letra  Ф, é chamado de número de ouro e é associado à beleza. 

Para a condução do texto é importante a inserção do seguinte questionamento: Quais 

os fatores históricos e as possíveis definições e propriedades relacionadas aos números 

irracionais π, Ф e e? 

Sendo assim, levando em conta nossa pergunta norteadora, levantamos os seguintes 

objetivos: buscar e apresentar os principais fatos históricos da descoberta e/ou origem dos 

números π, Ф e o e; apresentar as definições dos números π, Ф e e. 

Em conformidade com os objetivos propostos em nosso trabalho e considerando nossa 

indagação iremos construir nossa argumentação através da metodologia fundamentada em um 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Leonhard_Euler
https://pt.wikipedia.org/wiki/John_Napier
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estudo bibliográfico, utilizaremos livros, revistas, dissertações, teses, artigos, sites, entre 

outros possíveis.  

Nesse sentido, Gil (2008, p. 9 e 50) ressaltar mais a cerca da pesquisa bibliográfica.  

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os estudos 

seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desenvolvidas 

exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos exploratórios 

pode ser definida como pesquisas bibliográficas, assim como certo número de 

pesquisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de conteúdo. 

Por outro lado, devemos levar em consideração também que as pesquisas em 

Matemática, em sua maioria, utilizam o raciocínio lógico dedutivo para desenvolver suas 

pesquisas, vejamos o que nos diz Gil (2008, p. 9 e 50) a esse respeito. 

O método dedutivo, de acordo com a acepção clássica, é o método que parte do geral 

e, a seguir, desce ao particular. Parte de princípios reconhecidos como verdadeiros e 

indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, 

em virtude unicamente de sua lógica. E o método proposto pelos racionalistas 

(Descartes, Spinoza, Leibniz), segundo os quais só a razão é capaz de levar ao 

conhecimento verdadeiro, que decorre de princípios a priori evidentes e irrecusáveis. 

O protótipo do raciocínio dedutivo é o silogismo, que consiste numa construção 

lógica que, a partir de duas preposições chamadas premissas, retira uma terceira, 

nelas logicamente implicadas, denominada conclusão. Seja o exemplo: 

Todo homem é mortal, (premissa maior) 

Pedro é homem, (premissa menor) 

Logo, Pedro é mortal, (conclusão). 

Desse modo, muitas propriedades em pesquisas matemáticas são apresentadas através 

de um raciocínio lógico e dedutivo a partir de conceitos e proposições já existentes. Isso será 

utilizado algumas vezes no presente trabalho, principalmente com o objetivo de apresentar as 

propriedades matemáticas dos números em questão. 

2. O Número π 

O πé um número irracional, representado pela letra grega “π” e descoberto a mais de 

dois mil anos. Atualmente muito conhecido por ser inserido em sala desde o Ensino Básico. 

Pesquisadores afirmam o surgimento de PI séculos a. C. De acordo com, Guzzo 

(2010). 

O número “PI” ficou conhecido da humanidade ainda antes de Cristo. É difícil dizer 

com precisão quando foi concebido, mas desde muito cedo, o homem percebeu que 

dividindo o comprimento de uma circunferência qualquer pelo seu diâmetro, 

resultava sempre um mesmo valor. A primeira menção deste fato é feita por volta do 

ano 2000 a.C. Isto é o que revela o papiro Rhind, um documento egípcio descoberto 

em 1855. O símbolo atual que designa o número “PI” é a letra grega π, que foi 
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utilizada pela primeira vez em 1707 por Willian Jones, mas só foi amplamente aceita 

quando usada por Euler em 1737. 

A percepção de que quando dividimos o comprimento de uma circunferência qualquer 

pelo seu diâmetro, resulta sempre ao mesmo quociente isso desde antes de Cristo nos trás uma 

maior responsabilidade de darmos mais valor aos conteúdos existentes atualmente, isso 

mostra que a grande maioria dos conhecimentos matemáticos foram desenvolvidos 

juntamente com o desenvolvimento da humanidade. 

Apesar do símbolo atual de PI ser representado pela letra grega  isso só ocorreu em 

1707 quando Wlliam Jones utilizou, porém só foi aceita quando usada por Euler trinta anos 

depois em 1737, como quase todas as formas matemática utilizadas atualmente tiveram que 

passar por Euler. 

Guzzo (2010), nos trás relatos históricos muito importantes, por exemplo, ao citar 

Arquimedes como o primeiro matemático a investigar o número π ainda no ano de 287 a.C. 

O livro, “Introdução à história da matemática” Eves (2004), contribui muito trazendo 

relatos históricos a cerca de diversos estudiosos e matemáticos a qual tentaram calcular o 

valor de , entre tais a primeira tentativa científica de calcular foi de Arquimedes, vejamos o 

que diz Eves (2004, p. 141) a respeito dessa descoberta: 

Para simplificar a questão, suponhamos que se tome um círculo de diâmetro 

unitário. Então o cumprimento da circunferência do círculo situa-se entre o 

perímetro de qualquer polígono inscrito e a de qualquer polígono regular 

circunscrito. Uma vez que é uma questão simples de calcular os perímetros dos 

hexágonos regulares inscrito e circunscrito, facilmente obtêm o limite para ...,a 

partir de um par dado de polígonos regulares inscrito e circunscrito como se pode 

obter o perímetro dos polígonos inscrito e circunscrito com o dobro de números de 

lados. Por aplicações sucessivas desse processo, podemos calcular o perímetro dos 

polígonos regulares inscrito e circunscrito de doze, vinte quatro, quarenta e oito e 

noventa e seis lados e, dessa forma obter o limite cada vez mais próximos de . Foi 

isso, essencialmente, o que fez Arquimedes, chegando a conclusão que  esta entre 

223/71 e 22/7 ou que, até a segunda casa decimal,  é dado pó 3,14. Esse trabalho se 

encontra num tratado de Arquimedes constituído de três proposições apenas e que se 

intitula A medida de um círculo. Esse tratado não chegou a nós em sua forma 

original e pode tratar-se apenas de um fragmento de uma discussão mais ampla. 

Considerando as limitações enormes do sistema de numeração da época, uma 

conclusão inevitável é que Arquimedes era um exímio calculista.  

O método citado baseado nos polígonos regulares inscritos e circunscritos, utilizado 

por Arquimedes de Siracusa, é denominado método clássico de cálculo de . Esse método é 

bastante exaustivo e por isso com o passar dos anos alguns matemáticos se debruçaram na 

busca de casas decimais exatas de  e com essa busca surgiram outros métodos. 
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Um desses novos métodos foi obtido através de séries de números reais, utilizado pelo 

matemático Abraham Sharp, ele utilizou a série de Gregory para  , isso por volta de 

1699, ele obteve setenta números para representação de casas decimais de  que a princípio 

parece muito. No entanto, setenta se tornou um pequeno número na representação de casas 

decimais para  porque dois matemáticos japoneses Kasunori Miyoshi e Kazuhika 

Nakayama, calcularam o  exorbitantemente com 2 000 038 algarismos, no entanto é 

importante ressaltar que o tempo gasto foi de 137,38 horas, além da utilização de um 

computador FACOM M-20018.  

A série de Gregory, na forma geral é dada por: 

 

Usando a série de Gregory para  obtemos: 

 

Mas  sendo assim, tem-se: 

 

Multiplicando ambos os membros da última igualdade por quatro, obtêm-se: 

 

Ou seja, .  

Quanto maior o valor de n mais próxima essa série estará de , isto é, a série 

apresentada é convergente – converge para o número . Vejamos na tabela 1 apresentada 

abaixo, algumas aproximações de  usando esta série. Para o cálculo das aproximações 

exibidas na tabela foi utilizado o Software Excel, uma vez que os cálculos são bem longos.  

                                                
18Este era um computador muito grande da Fujitsu, e em 1978 foi tido como o computador topo na série 

FACOM M permitindo configurações de até 4 CPUs na época era o maior e mais rápido computador de uso 

geraldo mundo. 
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Apesar de a aproximação ser demorada através dessa série, na construção da tabela foi 

possível observar que a partir de  a parte inteira de  se fixa em 3; a partir de  a 

primeira casa decimal de  se fixa em 1; a partir de   tem-se duas casas decimais 

exatas (como se vê na tabela 1) e para  a aproximação de , através da série de 

Gregory, apresenta três casas decimais exatas, ou seja, . 

Tabela 1 – Cálculo de aproximações de  

N 

 

1 4 

2 2,666 

3 3,466 

4 2,895 

5 3,339 

10 3,041831 

25 3,181576 

50 3,121594 

51 3,161198 

100 3,131592 

101 3,151493 

1000 3,140592 

10000 3,141492 

                        Fonte: Dados da pesquisa. 

3. Número de ouro 

O número de ouro, , é surpreendente e imensurável, podemos encontrá-lo na 

natureza, nas obras de artes, e até mesmo nas pirâmides do Egito essas construídas ainda a. C. 

Logo, vemos que este número já havia sido descoberto a mais de dois mil anos, de acordo 

com Lívio (2011, p.13).  

Menos conhecido que o Pi é um outro número, o Fi ( ), que, em muitos aspectos, é 

ainda mais fascinante. Suponha que eu lhe pergunte: o que o encantador arranjo de 

pétalas numa rosa vermelha, o famoso quadro “O Sacramento da Última Ceia”, de 

Salvador Dalí, as magníficas conchas espirais de moluscos e a procriação de coelhos 

têm em comum? É difícil de acreditar, mas esses exemplos bem díspares têm em 

comum um certo número, ou proporção geométrica, conhecido desde a Antiguidade, 

um número que no século XIX recebeu o título honorífico de “Número Áureo”, 

“Razão Áurea” e “Secção Áurea”. Um livro publicado na Itália no começo do século 

XVI chegou a chamar essa razão de “Proporção Divina”. 
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Umas das formas de determinarmos o número de ouro ou como alguns pesquisadores 

costumam dizer, chegarmos ao valor da razão áurea, é utilizando o método apresentado na 

questão discursiva 4 aplicada na prova do curso de Licenciatura em Matemática do ENADE 

2014. 

Para construirmos o número de ouro apenas com o auxílio de uma régua não 

graduada e de um compasso, utiliza-se o seguinte procedimento: dado um 

seguimento AB qualquer, marca-se um ponto médio; constrói-se um seguimento BC 

perpendicular a AB e com a metade do comprimento AB; marca-se o ponto E sobre 

na hipotenusa do triângulo ABC, tal que,  e  sejam iguais; e determina-se o 

ponto D no seguimento AB tal que  e  sejam iguais.  Com esse procedimento, 

o ponto D estará dividindo o seguimento AB na razão áurea. 

(BRASIL, 2014) 

Para calcularmos o valor o de , podemos utilizar a sequência 

conhecida como sequência de Fibonacci, em que, a partir do 

terceiro termo, cada termo é obtido como sendo a soma dos dois termos anteriores a ele. 

Utilizando a sequência de Fibonacci, podemos criar uma nova sequência em que cada termo é 

a razão entre um termo da sequência de Fibonnacci e seu antecessor, isto é, a sequência  

(  

que se dividirmos obtemos: 

 

e se prosseguirmos assim, chegaremos cada vez mais próximo do número  que é o limite 

dessa última sequência obtida através da razão dos termos de Fibonacci.  

Na tabela  

Tabela 2 – Cálculo de aproximações para o número de ouro ( ) 

n 
Termos de 

Fibonacci (   

1 
1 

 
2 

1 
 

3 
2 

 
4 

3 
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5 
5 

 
6 

8 
 

7 
13 

 
8 

21 
 

9 
34 

 
10 

55 
 

                       Fonte: Dados da pesquisa. 

Prosseguindo com os cálculos da tabela acima obtêm-se cada vez mais casas decimais 

exatas para o número de ouro. Sendo assim, diante ao exposto, o número de ouro com três 

casa decimais exatas é . 

4. Número de Euler 

Assim como PI e o número de ouro, existe outro número irracional bem relevante 

utilizado diversas vezes no decorrer de nosso curso, o número de Euler, representado pela 

letra e, denominado assim em homenagem ao matemático suíço Leonhard Paul Euler, que é 

base dos logaritmos naturais e que está presente em vários momentos na matemática. Esse 

número também é chamado de número de Napier,  constante de Néper, número 

neperiano, número exponencial, etc. 

Normalmente encontramos o número e nos cálculos, mas Maor (2008, p.9) nos trás 

uma resalva: 

O número e era conhecido pelos matemáticos pelo menos meio século antes da 

invenção do cálculo (ele já é mencionado na tradução inglesa de Edward Wright do 

trabalho de John Napier sobre logaritmos, publicado em 1618). Como foi isso 

possível? Uma explicação virtual é a de que o número e teria aparecido primeiro 

ligado a uma fórmula para o cálculo de juros compostos. 

Por outro lado, o número o número de Euler surge diversas vezes na matemática como 

limite de uma sequência isto é: e = , devemos ressaltar ainda que existam 

relatos históricos de que o número e tenha surgido antes mesmo de existir os cálculos 

Diferencial e Integral. De acordo com, Maor (2008, p. 9).  

Alguém não se sabe quem ou quando — deve ter notado o fato curioso de que se um 

capital Pé composto  vezes por ano, durante  anos, a uma taxa anual de juros  e 

se permitirmos que  aumente sem limites, a soma de dinheiro , obtida a partir da 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Leonhard_Euler
https://pt.wikipedia.org/wiki/Logaritmo_natural
https://pt.wikipedia.org/wiki/John_Napier
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fórmula , parece aproximar-se de um certo limite. O limite, para 

 e  é aproximadamente 2,718. 

Embora Maor não saiba dizer a época a qual o estudioso em questão fez esta 

descoberta, em seu livro “A história de um número” está explicito que pode ter ocorrido a 

descoberta deste número meio século antes da existência dos cálculos. 

Devemos ressaltar ainda um fator histórico muito relevante, o conhecimento desse 

número desde a invenção dos logaritmos, veja o que nos diz Boyer (1996, p. 305). 

De 1727 a 1783 a pena de Euler esteve ocupada aumentando os conhecimentos 

disponíveis em quase todos os ramos da matemática pura e aplicada, dos mais 

elementares aos mais avançados. Além disso, em quase tudo, Euler escrevia na 

linguagem e notação que usamos hoje, pois nenhum outro individuo foi tão 

grandemente responsável pela forma matemática de nível universitário de hoje 

quanto Euler, o construtor da notação mais bem-sucedida em todos os tempos. 

Quando chegou a Rússia em 1727 ele havia estado ocupado com, experiência sobre 

disparo de canhões em uma exposição manuscrita de seus resultados, escrita 

provavelmente em 1727 ou 1728, Euler usava a letra e mais de uma dúzia de vezes 

para representar a base do sistema de logaritmos naturais. O conceito por traz desse 

número era bem conhecido desde a invenção dos logaritmos, mais de um século 

antes; no entanto nenhuma notação padronizada para ele se tornara comum. Numa 

carta a Goldbach em 1731 Euler novamente usou a lera e para “aquele número cujo 

logaritmo hiperbólico = 1”; apareceu impresso pela primeira vez na Mechanica de 

Euler em 1736, livro em que a dinâmica de Newton é apresentada pela primeira vez 

em forma analítica. Essa notação, sugerida talvez pela primeira letra da palavra 

“exponencial” logo tornou-se padrão. 

Desta feita podemos observar a utilização da letra e por Euler diversas vezes 

representando a base do sistema dos logaritmos naturais.  

Uma das formas de se aproximar o valor do número de Euler é utilizando a sequência 

de números reais , que pode ser reescrita na forma , para isso basta 

substituirmos alguns valores para n, vejamos na tabela a seguir: 

Tabela 3 – Cálculo de  

n 
 

1 2 

2 2,25 

3 2,3703... 

4 2,44140625 

5 2,48832 

25 2,665836 
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50 2,691588 

100 2,704814 

100000 2,718268 

                                Fonte: Dados da pesquisa 

Na tabela acima, para , obteve-se a aproximação  com 4 casas 

decimais exatas. Para conseguir uma aproximação de  com mais casas decimais exatas basta 

aumentar sucessivamente o valor de . 

5. Considerações finais 

No presente trabalho apresentou-se de forma sucinta os números Pi, de ouro e de 

Euler, trazendo um pouco da história de como esses números surgiram na matemática, bem 

como a definição e uma aproximação numérica para cada um deles. Sendo assim, o trabalho 

em questão torna-se relevante, uma vez que, através dele é possível observar que os 

conhecimentos matemáticos não surgiram do mero acaso, mas sim depois de muito empenho, 

trabalho e estudos de diversos matemáticos. 

É importante ressaltar, assim como foi dito no decorrer do trabalho, que os três 

números em questão são números irracionais, uma vez que não são números com casas 

decimais exatas ou periódicas, ou seja, não podem ser escrito como uma razão entre dois 

números inteiros. Sendo assim, o presente trabalho pode ser um ponto de partida para novas 

pesquisas e investigações a respeito desses números, como por exemplo, investigando-se a 

irracionalidade deles. Salientamos ainda, que existem, atualmente, diversas formas para o 

cálculo de aproximações dos números em questão, porém limitou-se as que foram 

consideradas mais simples.  

Muitas vezes os números investigados nesse trabalho são apresentados simplesmente 

como números irracionais sem nenhuma contextualização histórica ou conceitualização, 

sendo assim o presente trabalho alcançou seus objetivos de apresentar os principais fatos 

históricos e definições dos números  e . 

Para pesquisas futuras pode-se investigar alguns aspectos que foram apenas citados no 

presente texto, como por exemplo, a demonstração da irracionalidade desses números, a 

construção geométrica do número de ouro, entre outros. 
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RESUMO: 

O presente trabalho tem por objetivo analisar de que maneira a modelagem matemática, como metodologia de 

ensino, contribui para uma melhor aprendizagem de alguns conteúdos do ensino fundamental, como por 

exemplo, na compreensão geométrica das propriedades dos triângulos. Muitos pesquisadores têm estudado 

metodologias para melhorar o ensino dessas disciplinas especificadamente em Matemática, existem muitas 

pesquisas a respeito de modelagem matemática, uma nova metodologia que surgiu no Brasil a partir de 1980. A 

atividade de modelagem, aqui apresentada, foi aplicada aos alunos do 7º ano do Ensino Fundamental da Escola 

Estadual de Ensino Fundamental e Médio Maria de Matos e Silva no Distrito de Rondominas que pertence ao 

município de Ouro Preto do Oeste localizado no estado de Rondônia. Para a produção de dados na pesquisa de 

campo, foi realizada uma oficina com duração de duas aulas, ou seja, carga horária de 100 minutos. Para a coleta 

dos dados foram utilizados questionários, e diário de campo. Com a presente pesquisa, verificamos que a 

modelagem matemática pode contribuir significativamente com o aprendizado dos alunos a respeito de 

matemática, uma vez que os alunos conseguem compreender os conteúdos matemáticos de uma forma mais 

dinâmica e conseguem observar a importância desses conteúdos aplicados ao seu cotidiano. 

Palavras-chave: Ensino; Modelagem Matemática; Triângulos;  

1. Introdução  

Nos dias atuais existem muitos debates e discussões quanto às dificuldades 

enfrentadas pelos alunos na aprendizagem dos conteúdos matemáticos, os dados são vistos 

constantemente nas mídias, as pesquisas revelam essas deficiências no aprendizado desta 

disciplina e assim procuramos possíveis respostas do que tem acarretado esse déficit.   

Outro ponto importante é observar que o aluno de hoje é inquieto, exigente, crítico, 

procura outros meios para interagir com a sociedade e os pais acham normal que seus filhos 

não gostem ou tenham dificuldades em matemática, uma vez que em muitas famílias isso se 

torna um ciclo, ou seja, seus avós não aprenderam, seus pais também não e acham que seus 

filhos também não aprenderão. Por isso, é preciso que essa parcela da sociedade mude de 

concepção e passe e enxergar a matemática como uma ferramenta capaz de auxiliar em suas 

tarefas diárias. Com isso é preciso fazer uma análise e reflexão de como está sendo está aula, 

aquela do método tradicionalista ou tecnicista em que seu aluno era um ouvinte ou um mero 

reprodutor.  
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Um dos métodos utilizados dentre tantos outros que temos, mas que não vem em 

destaque neste trabalho para suprir essa deficiência é o uso da modelagem matemática, pois 

com o decorrer dos anos nossa sociedade tem procurado fatores que contribuem com o 

ensino-aprendizagem de matemática e a modelagem matemática é uma forte tendência para o 

ensino de matemática. Nesse sentido Biembengut (2007, p. 18) afirma que “[...] a modelagem 

matemática no ensino pode ser um caminho para despertar no aluno o interesse por tópicos 

matemáticos que ele ainda desconhece [...]”. 

Os professores de matemática pouco utilizam, ou até mesmo desconhecem o uso de 

modelagem matemática, o que me leva a questionar: será que a falta de uso se dá por falta de 

conhecimento ou falta de tempo? Eles não acreditam que o uso da modelagem matemática 

poderá contribuir com a aprendizagem dos alunos?  

Considerando o quanto a modelagem matemática tem se difundido nos últimos anos e 

o quanto pode ser útil no ensino de Matemática, esse artigo procura responder a seguinte 

pergunta norteadora: Em quais aspectos a modelagem matemática, como metodologia de 

ensino, pode estimular e contribuir com o ensino de matemática para alunos do 7º ano do 

Ensino Fundamental em alguns conteúdos de Geometria Plana?  

Sendo assim, nosso objetivo será analisar de que maneira a modelagem matemática, 

como metodologia de ensino, contribui para uma melhor aprendizagem de alguns conteúdos 

do ensino fundamental, como por exemplo, na compreensão geométrica das propriedades dos 

triângulos. 

Para tanto, iremos fazer uma breve revisão bibliográfica para verificar o que nos dizem 

os principais teóricos acerca da modelagem matemática. Em seguida, iremos apresentar os 

dados obtidos em uma atividade de modelagem matemática que aplicamos em uma turma de 

7º ano do ensino fundamental acerca de figuras geométricas, com ênfase nos triângulos. 

2. Modelagem matemática 

Na atualidade, tem-se discutido muito acerca de modelagem matemática e em nossos 

estudos percebemos que ela é parte substancial para o ensino de matemática, veremos a seguir 

o que nos dizem os principais teóricos a respeito da mesma, para isso precisamos saber  como 

ela surgiu  em nosso país. Assim Burak (2004, s/p) afirma que: 
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A Modelagem Matemática no Brasil começou a ser trabalhada, na década de 80 na 

Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP –com um grupo de professores, 

em Biomatemática, coordenados pelo Prof. Dr. Rodney Carlos Bassanezi- IMECC. 

Em princípio, os estudos envolviam modelos de crescimento cancerígenos. 

Desse modo, verificamos que a modelagem matemática ainda é uma nova tendência 

da Educação Matemática que possui muito a ser explorada, uma vez que as primeiras 

utilizações feitas com a mesma no Brasil foram na década de 80. 

Muitos professores desconhecem o conceito de modelagem matemática, ficando assim 

impossibilitados de utilizá-la. De acordo com (BURAK 1992, p.62), “a modelagem 

matemática constitui-se em um conjunto de procedimentos cujo objetivo é construir um 

paralelo para tentar explicar, matematicamente, os fenômenos presentes no cotidiano do ser 

humano, ajudando-o a fazer predições e a tomar decisões”. 

Para Bassanezi (2006, p.24): 

Modelagem matemática é um processo dinâmico utilizado para obtenção e 

validação de modelos matemáticos. É uma forma de abstração e generalização com 

a finalidade de previsões de tendências. A modelagem consiste, essencialmente, na 

arte de transformar situações da realidade em problemas matemáticos cujas 

soluções devem ser interpretadas na linguagem usual. 

Já Biembengut (2007, p.12) afirma que:  

Modelagem matemática é o processo que envolve a obtenção de um modelo. Este, 

sob certa óptica, pode ser considerado um processo artístico, visto que, para se 

elaborar um modelo, além de conhecimento de matemática, o modelador precisa ter 

uma dose significativa de intuição e criatividade para interpretar o contexto, saber 

discernir que conteúdo matemático melhor se adapta e também ter senso lúdico para 

jogar com as variáveis envolvidas.   

De acordo com os autores citados acima, percebemos que através da modelagem 

matemática podemos explicar um fenômeno ou problema presente em nosso dia a dia, 

utilizando conceitos e relações matemáticas, e a partir dos resultados fazer ponderações e 

tomar medidas adequadas para resolvê-lo. Sendo assim, só é possível a sua utilização através 

do conhecimento dos procedimentos utilizados para a construção de um modelo matemático. 

Neste sentido, verificamos a importância da modelagem e da construção de modelos 

matemáticos. Bassanezi (2006, p.20) afirma que: 

A importância do modelo matemático consiste em se ter uma linguagem concisa 

que expressa nossas ideias de maneira clara e sem ambiguidades, além de 
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proporcionar um arsenal enorme de resultados (teoremas) que propiciam o uso de 

métodos computacionais pra calcular suas soluções numéricas. 

Ou seja, para o professor conseguir usar a modelagem é preciso aprender a usar ou 

desenvolver um modelo matemático, uma vez que é o mesmo que possibilitará o elo entre a 

matemática e o cotidiano dos alunos. Quanto ao modelo matemático Biembengut (2007, p.12) 

salienta que “[...] um conjunto de símbolos e relações matemáticas que procura traduzir, de 

alguma forma, um fenômeno em questão ou problema de situação real, denomina-se “modelo 

matemático””.  

3. Procedimentos metodológicos da pesquisa 

Levando em conta os objetivos de nossa pesquisa e considerando nossa questão de 

investigação, a mesma foi desenvolvida metodologicamente com a abordagem de pesquisa 

qualitativa. Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p.31): “A pesquisa qualitativa não se preocupa 

com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um 

grupo social, de uma organização, etc.”.  

3.1 Contexto, lócus e sujeitos da pesquisa 

O ambiente escolhido para a realização desta pesquisa é uma escola pública do estado 

de Rondônia localizada no distrito de Rondominas, que pertence ao município de Ouro Preto 

do Oeste-RO, o distrito de Rondominas está situado na microrregião Ji-Paraná e na 

mesorregião Leste Rondoniense.  

Os sujeitos participantes de nossa pesquisa são os alunos do 7º ano do Ensino 

Fundamental da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Maria de Matos e Silva. A 

opção de desenvolver a atividade com esse grupo de alunos predominou pelo conteúdo que 

foi escolhido para ser desenvolvido usando modelagem e por se tratar de uma escola do 

interior e que possuem relação dos objetos usados na modelagem. Foi escolhida apenas uma 

turma da escola para trabalhar a atividade pretendida.  

3.2 Instrumentos utilizados para a produção de dados na pesquisa de campo 

Para a produção de dados na pesquisa de campo, realizamos com a autorização do 

diretor da escola e do respectivo professor de matemática da turma, uma oficina com o tempo 

de duas aulas, ou seja, carga horária de 100 minutos. Para a coleta dos dados foram utilizados 
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questionários, e diário de campo onde registrou-se descrições de momentos e falas dos alunos 

ao longo do processo de aprendizagem. Pautamos-nos, principalmente, nos questionários, pois 

segundo Gill (1992, p.115) “[...] o questionário constitui o meio mais rápido e barato de 

obtenção de informações, além de não exigir treinamento de pessoal e garantir o anonimato”. 

Foram aplicados dois questionários que continham questões fechadas e questões 

abertas. Inicialmente foi aplicado o primeiro questionário para os alunos com perguntas 

relacionadas à Geometria Plana, em particular, relacionadas a figuras geométricas e suas 

propriedades, buscando identificar os conhecimentos prévios trazidos pelos mesmos.  

Em seguida, iniciamos a oficina onde foi realizada a atividade de modelagem 

matemática trabalhando com conceitos de figuras geométricas planas nas construções de 

porteiras e tesouras de casas, essa oficina foi baseada em uma atividade proposta Biembengut 

(2004, p. 91) em seu livro Modelagem matemática & implicações no ensino e na 

aprendizagem de matemática 2º ed. Ao término da oficina, foi aplicado outro questionário 

com perguntas relacionadas à Geometria Plana e à modelagem matemática, para avaliar o 

aprendizado adquirido durante a apresentação da oficina e também verificar a percepção dos 

alunos quanto à metodologia usada através da modelagem matemática. 

 Para chegarmos às considerações de nossa pesquisa, interpretamos as respostas dos 

questionários aplicados fazendo um paralelo do entendimento dos alunos antes da atividade 

diferenciada e depois da atividade diferenciada, além de analisar suas percepções acerca da 

mesma.  

4. Análises dos questionários  

Os questionários foram aplicados no dia doze de dezembro de dois mil e dezesseis em 

uma turma de sétimo ano, a turma possui 25 alunos, porém apenas 21 estavam presentes. Os 

questionários foram respondidos sem interferência do professor ou da pesquisadora. Orientou-

se a não identificação dos alunos nos questionários, os mesmos informaram apenas a idade e o 

sexo. Os alunos possuem idade entre 11 e 13 anos de idade: sendo 15 alunos com 13 anos, 5 

alunos com 12 anos e 1 aluno com 11 anos de idade. Para identificá-los numeramos os 

mesmos de 1 a 21.  

Apresentamos a seguir uma síntese do mesmo em relação ao questionário aplicado 

antes da oficina de modelagem e de seus objetivos. Um dos objetivos do primeiro 
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questionário foi observar o posicionamento dos alunos quanto ao estudo da matemática e sua 

relevância em suas vidas. A maioria dos alunos considera o estudo da matemática importante. 

Apenas um dos alunos dentre os 21 que responderam ao questionário, o aluno 11, não 

considera a matemática importante, justificou que “... é uma matéria muito chata”. Apesar de 

a maioria considerar a matemática importante, o fato que pode contribuir para a opinião desse 

aluno pode ser a metodologia utilizada pelo professor em suas aulas. Ao serem perguntados se 

os conteúdos matemáticos são interessantes quase todos os alunos responderam que sim, 

apenas o aluno 11 respondeu que não ele relata que “Eu admiro a matemática, mas não 

gosto”.  

Outro objetivo do primeiro questionário é analisar se os alunos apresentam alguma 

dificuldade em relação à forma como os professores de matemática ensinam os conteúdos. 

Dos 21 alunos, 14 responderam que não apresentam nenhuma dificuldade com relação à 

forma com que seu professor ensina os conteúdos de matemática e 7 responderam que 

apresentam alguma dificuldade quanto à metodologia apresentada pelo professor de 

matemática. Mas na próxima questão, ao serem perguntados quais são as dificuldades 

apresentadas, mesmo alguns alunos que responderam não apresentar dificuldades quanto à 

metodologia do professor admitiu possuir alguma dificuldade na aprendizagem como, por 

exemplo, falta de concentração ou falta de interpretação.  

A maioria dos alunos considera que o professor explica bem, porém admitem possuir 

alguma dificuldade na compreensão dos conteúdos. Um dos alunos afirma “os meus 

professores ensinam muito bem, mas eu não consigo aprender”. Outro relata “sim, porque 

matemática é muito difícil”. Essas dificuldades são apresentadas muitas vezes porque os 

professores seguem uma didática tradicional no ensino de matemática quase sempre baseada 

na reprodução de exercícios com pouca relação com o cotidiano dos alunos ou atividades 

diferenciadas, por outro lado, a modelagem matemática é uma metodologia para romper essas 

dificuldades.  Segundo Biembengut (2004, p. 23) “[...] a modelagem matemática pode tornar-

se caminho para despertar no aluno interesse por assuntos de matemática [...]”.  

O último objetivo de nosso primeiro questionário foi avaliar os conhecimentos prévios 

que os alunos possuíam acerca das figuras geométricas planas, principalmente quanto aos 

triângulos e sua importante aplicação na construção civil. Com as duas questões apresentadas 

conseguimos observar que a turma investigada já havia estudado as figuras geométricas e a 

maioria conseguiu se lembrar de pelo menos uma figura geométrica. As figuras mais citadas 
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foram quadrado e triângulo, muito provavelmente devido ser as principais figuras geométricas 

que aparecem em seu dia a dia. Ao serem questionados sobre quais figuras geométricas que 

mais aparecem nas construções de porteiras, portões e telhados das casas a maioria dos alunos 

responderam quadrado ou triângulo.  

Após a aplicação deste questionário demos início à oficina com uma atividade de 

modelagem matemática voltada para a importância dos triângulos na construção civil. Como 

foi dito anteriormente, os alunos conseguiram identificar que os triângulos estão presentes em 

várias construções feitas pelo homem, principalmente, nas tesouras e portões das casas e nas 

porteiras dos sítios e fazendas da região onde eles moram. Porém, quando perguntados o 

porquê dos triângulos serem tão utilizados os alunos não conseguiram explicar. Por isso, o 

objetivo de nossa oficina foi mostrar que o triângulo é a única figura rígida do plano.  

Para desenvolver nossa oficina usamos um pacote de canudinhos com 100 unidades, 

duas caixas de percevejos e tesoura sem ponta. Os canudinhos foram utilizados nas 

construções das figuras geométricas e também na construção das tesouras e porteiras que 

foram propostas aos alunos. Inicialmente construímos com os canudinhos as figuras 

geométricas planas básicas: triângulo, quadrado, pentágono e o hexágono. Como mostra a 

figura abaixo. 

 

  

 

 

 

 

 

Figura 1: Figuras geométricas com canudinhos 

Fonte: Arquivo pessoal do autor. 

A construção das figuras geométricas teve como objetivo mostrar que o triângulo é a 

única figura geométrica plana rígida, ou seja, não conseguimos deformá-lo sem modificarmos 
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os tamanhos de seus lados. Essa é uma importante característica para a construção civil, por 

isso os triângulos possuem um importante papel nas construções desde a antiguidade.  

Com a construção das figuras geométricas usando canudinhos, como foi mostrado nas 

figuras anteriores, os alunos conseguiram observar na prática a rigidez do triângulo, umas vez 

que as figuras geométricas planas como os quadriláteros, os pentágonos, os hexágonos, etc., 

podem ser deformados facilmente sem que seja preciso alterar o tamanho de seus lados, já o 

triângulo, só é possível modificá-lo se mudarmos as dimensões de seus lados. As figuras 

abaixo ilustram bem esse fato. 

       

Figura 2: Deformação do heptágono, hexágono e pentágono. 

Fonte: Arquivo pessoal do autor 

Após a atividade de construção das figuras geométricas propomos aos alunos a 

construção de uma tesoura de uma casa e de uma porteira semelhante às que eles conheciam 

das entradas dos sítios da região. Propomos que essa atividade fosse feita em duplas, para 

estimular a iteração entre os alunos.   

O objetivo dessa atividade de modelagem matemática usando os triângulos é para que 

os alunos conseguissem observar a importância do uso dos triângulos nas construções, ou 

seja, em seu dia-a-dia e pudessem desenvolver um maior interesse em estudar matemática.  

Os alunos desenvolveram bem a atividade proposta e conseguiram observar que tanto 

na construção das tesouras, quanto nas construções das porteiras apareciam os triângulos e 

conseguiram observam a sua importância na sustentação dessas construções.  

A seguir, apresentamos algumas imagens das atividades desenvolvidas pelos alunos. 
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Figura 3: Porteiras e tesouras usando canudinho.  

Fonte: Arquivo pessoal do autor 

Sem a utilização dos triângulos os alunos conseguiram observar que a porteira poderia 

apresentar uma grande deformação atrapalhando assim sua utilidade nas propriedades. 

Apresentamos abaixo a porteira sem os canudinhos transversais que apresenta facilmente 

deformação em sua estrutura. 

 

 

 

 

 

 
                                Figura 4: Porteira sem os triângulos 

                                Fonte: Arquivo pessoal do autor 

Após a realização da atividade de modelagem de construção das tesouras e porteiras 

aplicamos o segundo questionário para observarmos o aprendizado adquirido durante a 

apresentação da oficina e também verificar a percepção dos alunos quanto à metodologia 

utilizada através da modelagem matemática. 

A primeira questão do segundo questionário se referiu novamente à importância da 

matemática para os alunos, dessa vez todos os alunos a consideraram importantes. A fala que 

mais nos chamou a atenção foi a seguinte: “A matemática é muito preciosa para o nosso dia 

a dia, porque sem ela não dá para construirmos nada.”.  Essa percepção, provavelmente, foi 

desencadeada pela atividade de modelagem desenvolvida.  

A segunda questão do segundo questionário se referia sobre a importância da 

matemática em nosso cotidiano, principalmente, a importância das figuras geométricas e 

todos os alunos consideraram que sim, as respostas de dois alunos nos chamaram mais 
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atenção, o primeiro diz que: “Agora entendo como a matemática é importante”; e o outro fala 

que: “Agora eu sei o quanto são importantes às figuras geométricas”. Isso vai de encontro 

com o pensamento de Bassanezi (2006, s/p) a respeito da aprendizagem usando modelagem, 

segundo ele a modelagem matemática “garante que os processos aplicativos facilitam ao 

estudante compreender melhor os argumentos matemáticos, guardar os conceitos e os 

resultados, e valorizar a própria matemática”.  

Quando perguntados se os conteúdos de matemática trabalhados durante a oficina 

tiveram mais significado para eles todos os alunos responderam que sim, um dos alunos 

afirmou que “Sim, pois não tinha prestado atenção que onde olho tem uma forma 

geométrica”.  A questão posterior questionava se da maneira como a professora foi 

conduzindo os conteúdos matemáticos os alunos conseguiram compreender os conceitos das 

figuras geométricas, em particular os triângulos. Todos os alunos responderam que sim e a 

maioria relatou que estava fácil. 

Por último, perguntamos se com o trabalho realizado com a modelagem matemática os 

alunos mudaram seu sentimento com relação à disciplina de matemática. A maioria respondeu 

que sim. Alguns dos alunos que responderam que foram os mesmos que já consideravam no 

primeiro questionário a matemática importante. Um dos alunos afirmou que: “A matemática 

já era importante, agora é mais ainda.”.   

Também foi aplicado um questionário ao professor da disciplina de matemática da 

turma em questão com questões a respeito de modelagem matemática. Uma das questões se 

referia sobre o oferecimento de estudo sobre modelagem matemática ou outras metodologias 

diferenciadas para o ensino de matemática. Segundo o professor da disciplina não são 

oferecidos ou realizados estudos sobre modelagem matemática ou outras metodologias para o 

ensino de matemática, uma vez que não é oferecido incentivo e suporte para deslocamento ou 

formação pedagógica na área. 

5. Considerações finais  

Constatamos com a investigação realizada que a modelagem matemática pode ser uma 

importante ferramenta para o ensino de matemática, uma vez que sua essência é modelar os 

problemas da realidade usando a matemática, e para essa modelação é imprescindível que 
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quem está usando a modelagem conheça todos os conteúdos matemáticos envolvidos nesse 

processo. 

Com a presente pesquisa podemos observar que os alunos envolvidos conseguiram 

compreender a utilização e a função das principais figuras geométricas nas construções civis. 

Principalmente a utilização dos triângulos nas construções de porteiras e na construção dos 

telhados das casas, uma vez que o triângulo é a única figura geométrica rígida do plano e por 

isso dá sustentação e rigidez em todas as construções em que é utilizado. Com a utilização da 

modelagem matemática os alunos conseguem observar a utilidade e aplicação da matemática 

em sua vida, desenvolvendo assim motivação para estudá-la e querer descobrir onde a mesma 

pode ser utilizada. 

Outro ponto importante que podemos observar com a presente pesquisa é que com a 

modelagem matemática os alunos podem sair daquela rotina diária das aulas tradicionais de 

matemática, e partir para uma aula dinâmica em que podem construir o conhecimento 

paralelamente ao seu professor, além da iteração e discussão com os colegas a respeito do 

problema proposto. 

Por outro lado, muitos professores não conhecem ou não sabem utilizar a modelagem 

matemática. Uma vez que não são oferecidos cursos ou estudos a respeito da mesma pelas 

secretárias de educação, como foi verificado com o professor dessa turma. Por isso, seria 

muito importante a atualização dos professores de matemática quanto às novas metodologias 

de ensino de matemática disponíveis atualmente, bem como incentivo e suporte das 

secretárias de educação aos professores para tal atualização.  
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Resumo: 

O presente trabalho tem por objetivo a exploração de conteúdos que compõem matérias na área de matemática, 

sendo assim, o mesmo realiza o desenvolvimento contextualizado do crescimento populacional de uma 

localidade específica, mostrando que as questões relacionadas à dinâmica populacional são de grande 

importância e de extremo interesse para a sociedade. Optamos a escolha do tema, por ser um objeto que nos 

proporcionam fazer contribuições. A principal ideia é mostrar o quanto a matemática é importante nos processos 

do nosso dia-a-dia, desse modo a aplicação de um modelo matemático na dinâmica populacional da cidade de Ji-

Paraná/RO utilizando dados encontrados no IBGE nos levam ao crescimento populacional da cidade, e assim 

aplicamos com o objetivo de realizar comparações entre os dados do IBGE e os que encontramos na aplicação 

do modelo matemático de Verhurst, sendo este crescimento estimado entre os anos de 1991 a 2010. Após a 

aplicação do modelo verificamos que o uso da modelagem correta e os dados nos propiciaram a validação do 

modelo utilizado em meio à população de Ji-Paraná, tratando que a cada estimativa o erro foi diminuindo em 

relação aos dados estatísticos obtidos através do órgão responsável. 

Palavras-chave: Crescimento Populacional; Modelo de Verhurst; Modelagem matemática. 

1. Introdução 

Apoiando em produções e com as constantes leituras acerca de diversos temas, 

sabemos o motivo e onde aplicaremos o conteúdo no qual aprendemos na graduação, essa 

busca por sempre saber para que sejam úteis nossos conteúdos na universidade sempre nos 

levará em descobertas que terão um valor na sociedade em que vivemos. Com um exemplo 

que aprendemos em sala de aula podemos fazer uma ligação com o nosso cotidiano, assim, 

iremos fazer contribuições em alguma ocasião que seja conveniente através do conteúdo 

aprendido. 

E esse papel de investigação, leituras e curiosidades, sempre nos indicará as diversas 

possibilidades de aplicações dos conteúdos aprendidos na faculdade, tratando do curso de 

licenciatura em matemática sabemos que nos horários das aulas, o tempo não será o suficiente 

para sanar todas as dúvidas. Desse modo, buscamos sempre opções que nos possibilitem 

melhores aprendizados e levando a contextualização dos conteúdos sempre ao lado, pois 
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sabendo como utilizar em nosso dia-a-dia teremos maiores possibilidades de desenvolver um 

bom trabalho com relação à área afim. 

Entre as matérias do curso, tem-se algumas que sempre temos mais afinidades, 

levando em conta as aplicações, como podemos trabalhar, a maneira que nos ajuda no nosso 

dia, sempre faz com que nos possibilitem um maior acesso a essas matérias, e entre elas a 

equações diferenciais é a que mais se destaca. O destaque se dá por mostrar dentro das 

equações diferenciais as aplicações do conceito de derivadas, a apresentação da parte de 

modelagem de problemas de crescimento e decaimento. 

Podemos perceber que as aplicações de equações diferenciais englobam um contexto 

muito amplo de variáveis e conhecimento por parte do que deseja investigar e contribuir. 

Considerando os exemplos trabalhados em sala de aula, percebemos a proximidade com a 

realidade e assim podemos utilizar e fazer aplicações. Levando em conta o crescimento 

populacional da cidade de Ji-Paraná, percebemos que podemos utilizar algum modelo para 

encontrar um modelo equivalente para expressar esse crescimento da população da cidade.   

Para criarmos um modelo matemático precisamos da modelagem matemática, sendo  a 

modelagem matemática, uma das matérias que destacam no curso, assim considerando que 

para denotarmos o crescimento de alguma espécie de população precisamos assumir um 

modelo a ser trabalhado, desse modo precisamos saber o que vem a ser um modelo 

matemático, sendo assim Biembengut (2007, p.12) salienta que modelo matemático é: “[...] 

um conjunto de símbolos e relações matemáticas que procura traduzir, de alguma forma, um 

fenômeno em questão ou problema de situação real”. Sabendo com o que vamos trabalhar, 

podemos criar um modelo e assim fazer uma modelagem matemática.  

E ainda podemos contar com outra definição de modelo matemático, desse modo 

Bassanezi (1993, s/p) afirma que: “O modelo pode ser considerado como uma síntese da 

reflexão sobre alguma parte da realidade. Seu objetivo é explicar ou entender a situação 

estudada para, eventualmente poder agir sobre ela”. Após entendermos a situação proposta 

criaremos um modelo, que assim nos ajudará em nosso trabalho fazendo com que possamos 

agir sobre o que estamos estudando. 

Levando em consideração que equações diferenciais e modelagem matemática são 

disciplinas do curso de matemática e falando sobre as duas no mesmo contexto, como 

podemos perceber a ligação entre as duas disciplinas? Para responder essa pergunta, Sodré 
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(2007, p. 2) afirma que: “Os modelos matemáticos explicam de forma quantitativa e de forma 

qualitativa os fenômenos da vida e são normalmente descritos por equações diferenciais que 

podem ser analisadas matematicamente”. Assim as duas disciplinas têm entre si uma 

importância muito grande, uma vez que se soubermos trabalhar com as duas no mesmo 

contexto obteremos as melhores soluções para o que propomos inicialmente. 

Consideramos a importância no processo de obtenção e realização de um modelo 

matemático, mesmo que sejam realizados em diferentes locais sempre haverá uma ligação do 

mundo e o modelo matemático criado, assim sempre existirá uma maneira de confrontar 

dados e formas para mostrar que está correto afirmar que o que está sendo estudado é uma 

proposição verdadeira. 

Sabendo que as equações diferenciais e a modelagem matemática demonstram-se 

muito importante, muitas vezes pelo que podem apresentar em seus resultados quando são 

bem introduzidas em certos trabalhos e assim sendo bem elaboradas, podem trazer mudanças 

no contexto que as mesmas foram inseridas. Desse modo, procuramos responder a seguinte 

questão que será a base do nosso trabalho: De que forma as equações diferenciais e a 

modelagem matemática explicarão, através do modelo de Verhurst, o crescimento 

populacional da cidade de Ji-Paraná? 

2. Modelagem matemática 

Tratando de Modelagem matemática verificamos que os graduandos do curso de 

licenciatura em matemática precisam ter uma base das principais definições acerca do tema, 

assim expõe a necessidade dessa parte no desenvolvimento do acadêmico. Mas o que 

realmente se diz por modelagem matemática? De acordo com Bassanezi (2006, p. 24): 

Modelagem matemática é um processo dinâmico utilizado para obtenção e validação 

de modelos matemáticos. É uma forma de abstração e generalização com a 

finalidade de previsões de tendências. A modelagem consiste, essencialmente, na 

arte de transformar situações da realidade em problemas matemáticos cujas soluções 

devem ser interpretadas na linguagem usual. 

Logo quando tivermos alguma situação no cotidiano e que seja possível agrupar em 

dados matemáticos e desenvolvendo com certa precisão e validação, estaremos fazendo 

modelagem matemática. Ao sabermos uma definição de modelagem de um dos principais 

teóricos que discute o tema, e havendo discussões acerca dessa temática, iremos verificar o 

que nos diz teóricos a respeito da mesma, mas primeiro precisamos saber como ela surgiu em 
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nosso país. Desse modo, Burak (2004, s/p) salienta que: “A Modelagem Matemática no Brasil 

começou a ser trabalhada, na década de 80 na Universidade Estadual de Campinas -

UNICAMP- com um grupo de professores, em Biomatemática, coordenados pelo Prof. Dr. 

Rodney Carlos Bassanezi- IMECC”.  

Assim verificamos que a modelagem matemática é uma nova tendência da Educação 

Matemática que ainda tem muito a ser explorada, sendo que as primeiras utilizações da 

mesma no Brasil se concederam na década de 80. 

A modelagem matemática tem vários teóricos que discorrem sobre a mesma, desse 

modo encontraremos algumas definições acerca dessa tendência e para sabermos mais sobre a 

modelagem matemática, utilizaremos a forma de conceituação dos principais pesquisadores 

acerca do tema. Assim, segundo Burak (1992, p.62), "a modelagem matemática constitui-se 

em um conjunto de procedimentos cujo objetivo é construir um paralelo para tentar explicar, 

matematicamente, os fenômenos presentes no cotidiano do ser humano, ajudando-o a fazer 

predições e a tomar decisões".  

Já Biembengut (2004, p.17) afirma que: 

Modelagem é um conjunto de procedimentos requeridos na elaboração de modelo de 

qualquer área do conhecimento. Na matemática, em particular, o processo de 

modelagem requer do modelador, além de talento para a pesquisa, conhecimento 

matemático e capacidade de fazer leitura do fenômeno sob ótica matemática. 

E ainda, Bassanezi (2006, p. 24): 

Modelagem matemática é um processo dinâmico utilizado para obtenção e validação 

de modelos matemáticos. É uma forma de abstração e generalização com a 

finalidade de previsões de tendências. A modelagem consiste, essencialmente, na 

arte de transformar situações da realidade em problemas matemáticos cujas soluções 

devem ser interpretadas na linguagem usual. 

Sabendo que no dia a dia aparecem muitos problemas, e muitos desses voltados ao 

meio matemático, podemos salientar em acordo com os autores citados acima que com o uso 

da modelagem matemática podemos estar explicando fenômenos e problemas que podem 

surgir, sempre utilizando os conceitos e relações matemáticas, com isso a partir dos resultados 

podemos fazer ponderações e tomar medidas para resolver estes eventuais problemas.  

Notamos assim, o quão importante é a modelagem e assim a construção dos modelos 

matemáticos. Essa importância que tem um modelo matemático nos remete ao que Bassanezi 

afirma, desse modo temos que: 
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A importância do modelo matemático consiste em se ter uma linguagem concisa que 

expressa nossas ideias de maneira clara e sem ambiguidades, além de proporcionar 

um arsenal enorme de resultados (teoremas) que propiciam o uso de métodos 

computacionais pra calcular suas soluções numéricas (BASSANEZI, 2006, p. 

20). 

Sabendo a importância que o modelo matemático nos proporciona, teremos as fases 

para a criação do mesmo e segundo Bassanezi (2006), é constituído de fases, que são essas: 

experimentação, abstração, resolução, validação e modificações. 

Cada uma dessas fases tem um processo a ser seguido, que respectivamente são: 

primeira fase obtenção de dados, segunda fase seleção de variáveis, problematização, 

formulação de hipóteses e por fim a simplificação, a terceira fase o modelo matemático que 

pode ser obtido através da transposição de algo que acontece naturalmente por uma linguagem 

matemática formal, a quarta fase é a aceitação de todo o processo realizado ou a não aceitação 

do modelo proposto. Será necessária uma quinta fase caso ocorra alguma irregularidade na 

qual se realizará as modificações necessárias. 

Após realização das cinco etapas e sem nenhum problema, o modelo conforme o 

estabelecido acima será o que mais se aproximará das contribuições com o máximo de 

eficiência englobando a relação matemática com o dia-a-dia. 

3. Modelo logístico contínuo (Verhurst) 

Comparado a outros modelos matemáticos, o modelo de Pierre F. Vershurst (1837) 

conhecido como modelo logístico, foi um aperfeiçoamento ao modelo Malthusiano, onde 

podemos usar ambos para estimar o crescimento populacional. 

Mas como podemos verificar a diferença entre os dois modelos, o modelo Malthusiano 

e o modelo de Verhurst? Nesse sentido Bassanezi (2006, p. 327) afirma que: “Assim, o 

modelo de Malthus propõe um crescimento de vida otimizada, sem fome, guerra, epidemia ou 

qualquer catástrofe, onde todos os indivíduos são idênticos, com o mesmo comportamento”. 

O que nos remete a diferença, onde Bassanezi (2006, p. 333) salienta que: “O modelo de 

Verhurst supõe que uma população vivendo num determinado meio, deverá crescer até um 

limite máximo sustentável, isto é, ela tende a se estabilizar”.  
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Com isso em nosso trabalho iremos utilizar o modelo de Verhurst, pois o mesmo leva 

a taxa de crescimento como proporcional à população em cada instante. Desse modo tem-se 

 

Onde temos,  , e  sendo o valor limite da população. Desta feita, 

teremos que  tende a zero quando tende a . 

Quando explicitarmos  em (1) e ainda, supondo que , temos o modelo 

de Verhurst ou modelo logístico: 

 

Vemos facilmente que  e  são soluções para a equação (2). Podemos 

obter a solução geral da equação utilizando separação de variáveis e logo após usando 

integração e frações parciais, para verificar esses procedimentos o leitor pode consultar 

Bassanezi (2006). Assim, chegaremos à solução da equação diferencial (2) que é a solução 

para o modelo Verhurst, ou seja, chegaremos a está expressão:  

 

É possível verificar que, em (3),   é uma curva denominada logística. Além disso, 

em (3) verificamos as seguintes proposições: 

a) Quando  tem-se  assim,  crescendo. Se isso ocorre a 

através da equação (2) observamos que . 

b) Por outro lado, quando , tem-se  decrescendo uma vez que, nesse 

caso, em (2) mostra-se que .  

c) Pela edo da equação (2) . Logo, observamos que teremos uma parábola 

ao considerarmos  como função de . Essa parábola terá raízes  e  

voltada para baixo, essas raízes são chamadas de pontos de equilíbrio da equação 

diferencial (2), pelo fato de que  nos pontos citados. 

(1) 

(2) 

(3) 
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d) Quando ·,  será crescente para  e se  então  será 

decrescente para . Se  então chegamos ao valor máximo de  em relação 

à , isto é, quando a população for igual à metade da população limite. 

e) Em (3), quando , podemos atingir a máxima variação da população em 

determinado instante, que será denotado por . Desse modo temos que; 

 

considerando que . 

Temos que, para  deverá obedecer as seguintes condições: 

i) , isto é, 

 

ii) Temos, 

 

iii) Ainda, . 

Logo,  é um ponto de inflexão de . Assim, se temos isto é, 

. E ainda, se  a curva não tem ponto de inflexão. 

A partir dessas considerações a respeito do modelo de Verhurst na próxima seção será 

apresentada uma aplicação desse modelo para a dinâmica populacional da cidade de Ji-

Paraná/RO. 

4. Crescimento populacional da cidade de Ji-Paraná-RO utilizando o modelo logístico 

contínuo (modelo de Verhurst) 
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Ji-Paraná é uma cidade que era conhecida por Vila de Rondônia, está localizada na 

região central do estado de Rondônia, teve sua emancipação política no ano de 1977.  

Segundo dados do IBGE (2016), em 2010 a cidade apresentava população de 116610 

habitantes em uma área de 6896,648 km², com um bioma da Amazônia. Iremos usar os dados 

de Ji-Paraná-RO para a modelagem em questão, uma vez que os autores moram na mesma. 

Iremos apresentar a população ji-paranaense conforme trás o censo do IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística). Desse modo temos: 

Tabela 1 - Censo demográfico de Ji-paraná de 1991/2010 

Ano 

 
População 

1991 

 
97799 

1996 

 
94705 

2000 

 
106800 

2007 

 
107679 

2010 

 
116610 

Fonte: IBGE; Censo Demográfico 1991, Contagem populacional 

1996, Censo Demográfico 2000, Contagem populacional 2007, Censo 

Demográfico 2010. 

Como vimos anteriormente,  

é o modelo de Verhurst que descreve o crescimento de nossa população. 

Para utilizá-lo precisamos determinar os valores de  e , para isso vamos utilizar regressão 

linear considerando a população do censo do IBGE a partir de 1996.  

O modelo logístico usa uma taxa que decai linearmente, isto é, segundo Bassanezi 

(2006, p. 337): “como o modelo logístico pressupõe que a taxa decai linearmente, em função 

da população, podemos ajustar os valores  médios (estimados entre os censos consecutivos  

e ) com as respectivas populações médias  (estimadas através de um modelo 

exponencial)”. Desse modo, iremos efetuar esses cálculos da seguinte maneira: 

 

Assim, iremos calcular: 
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Desse modo, se considerarmos os valores de  em mil habitantes, então temos uma 

equação que ajusta a reta  e  da seguinte maneira: 

 
 

Assim, temos que o modelo de Verhurst, no caso da cidade de Ji-Paraná, será dado por, 

 
Melhor explicitando tem-se, 

 

Onde  é a população limite, ou seja, temos que  é o valor de  quando 

apresentarmos . Temos que a solução de (5) é a curva logística que será dada por: 

 

(5) 
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Assim iremos utilizar da seguinte maneira para utilizarmos aos dados da cidade de Ji-

Paraná, 

 

Portanto em 1996 , tem-se; 

 

 

Para 2000 , tem-se; 

 

 

Já em 2007  teremos; 

 

 

Finalmente, em 2010  obtemos; 
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Ainda, fazendo uma estimativa para o ano de 2016, uma vez que o IBGE tem esse 

valor estimado, temos 2016 , então: 

 

 

Montando uma tabela com os dados obtidos pelo modelo de Verhurst, podemos 

verificar com precisão os resultados que temos. 

Tabela 2 - População de Ji-paraná 

utilizando o modelo de Verhurst entre 

1996 a 2016 

Ano   População 

1996 

 
   94705 

2000 

 
104028 

2007 

 
117306 

2010 

 
121773 

2016   128725 

Fonte: Autor 

  
Abaixo apresentamos os dados obtidos pelo IBGE entre os anos de 1996 a 2010, o ano 

de 2016 não fará parte, pois foi somente uma estimativa feita pelo órgão IBGE, e iremos 

comparar com o resultado do modelo proposto, apresentamos na última coluna a porcentagem 

aproximada de erro cometido na estimativa feita pelo modelo em valor absoluto. 

Tabela 3 - Comparação da população de Ji-paraná entre IBGE e o modelo de 

Verhurst de 1991 a 2010 

Ano 

População 

(IBGE) 

População 

(Modelo) Erro (%) 

1996 94705         94705  0,0% 

2000 106800 104028 2,59% 

2007 107679 117306 8,94% 

2010 116610 121773 4,42% 

Fonte: Elaborado pelos autores deste trabalho com base em informações disponibilizadas 

no IBGE  

De acordo com o IBGE a estimativa para a população em 2016 é de 131560 habitantes 

e encontramos no modelo um valor bem próximo, sendo de 128725 habitantes, onde nos 

revela um erro de 2,15%. Ao analisarmos a tabela acima notamos que o erro cometido ao usar 

o modelo não foi muito grande, assim nos possibilita utilizar o modelo aqui exposto. 

Considerações finais 
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 A matemática contextualizada ao nosso cotidiano, com o uso da modelagem 

matemática, de equações diferenciais, sempre nos possibilitará novas condições de estarmos 

pesquisando, e assim, nos possibilitou trabalhar na dinâmica populacional do município de Ji-

Paraná-RO, nesse contexto pode ser mais significativo e interessante do que a matemática 

apenas do ponto de vista teórico, uma vez que podemos observar a importância de seus 

conceitos e propriedades aplicados ao dia-a-dia, e nesse sentido podemos estar fazendo parte 

de mudanças que ocorreram na sociedade. 

Os dados obtidos através do modelo de Verhurst nos mostram na tabela 3, que ficaram 

muito próximos dos dados estatísticos apresentados pelo IBGE. Sendo assim, nos possibilitam 

a fazer novas aplicações de modelos matemáticos que irão estimar a população, assim, não 

apresentará nenhuma discrepância com os resultados obtidos. Mesmo sendo de cunho 

determinístico o modelo de Verhurst se verifica para a estimativa da população da cidade de 

Ji-Paraná/RO que foi feita entre os anos de 1996 a 2016, usando dados concretos obtidos pelo 

órgão responsável, o IBGE. 
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Resumo: 

A presente pesquisa está em andamento e trata de um Trabalho de Conclusão do Curso de Licenciatura em 

Matemática da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná. Tem-se por finalidade analisar a 

trajetória formativa e profissional de professores de matemática experientes revelada a partir da formação inicial, 

da formação continuada e da carreira docente. Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa. Tem-

se como sujeitos 4 professores de Matemática experientes, que atuam há mais de 5 anos na profissão docente. 

Como resultado da discussão teórica, destaca-se que a formação inicial, a prática profissional e a formação 

continuada contribuem para o processo de formação de tal forma que as experiências propiciadas nestes 

diferentes contextos se complementam, visto que cada qual tem sua importância e também limitação. Por isso a 

necessidade de se ter uma variedade de espaços para contribuir na formação de uma profissão tão complexa 

quanto a de ser professor. Assim, espera-se que os resultados desta pesquisa possibilitem reflexões a respeito da 

formação do professor de Matemática nos diferentes contextos formativos, bem como evidenciem suas 

contribuições e lacunas. 

Palavras-chave: Professores de Matemática experientes; Formação inicial; Prática profissional; Formação 

Continuada. 

1. Introdução 

Durante a formação inicial, é comum se ouvir vários questionamentos como: Por que 

cursar Licenciatura em Matemática? Por que não trocar de curso? Ser professor é uma boa 

escolha profissional? Esses questionamentos estão ligados à desvalorização e ao desprestígio 

social para com a profissão docente. 

Leite (2016, p. 17) destaca que o professor em início de carreira, além de “ter que lidar 

com a desvalorização e o desprestígio social para com a profissão docente, tem encontrado no 

cotidiano profissional inúmeras dificuldades, situações adversas e em especial a ausência de 

um suporte pedagógico tanto por parte da escola quanto da instituição formadora”. 

Os aspectos mencionados pela autora ocorrem também com professores que estão há 

algum tempo na profissão, acrescentando como desafio para este professor lidar na escola 

com a indisciplina dos alunos, bem como má remuneração e o fato de ter uma carga horária 

excessiva, entre outros fatores.  
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Em função disso, Diniz-Pereira (2011, p.46) salienta que “ser educador não se 

configura para maior parte dos jovens hoje uma opção para vida profissional”. Todavia, 

verifica-se que com todas essas dificuldades há estudantes que optam por cursos de 

licenciatura, motivados por diferentes aspectos. Para Gatti (2010, p. 1361), estudos recentes 

mostram que, dentre outros fatores, há estudantes que optam pela docência motivados por 

uma espécie de “seguro desemprego”, ou seja, como uma alternativa no caso de não haver 

possibilidade de exercício de outra atividade.  

Assim, Souza (2015, p. 25) destaca que tal aspecto mostra de algum modo que “a 

escolha pela profissão docente pode estar ligada à expectativa de garantia de vagas no 

mercado profissional, uma vez que historicamente houve e há uma grande defasagem desses 

profissionais na sociedade”. Isso implica que “tal preocupação está relacionada 

especificadamente à obtenção de uma vaga de emprego posterior à formação acadêmica”.  

Essa realidade e os questionamentos mencionados anteriormente, quanto à profissão 

docente, propiciam algumas reflexões aos acadêmicos de licenciatura, como a de exercer ou 

não a profissão docente e ainda o que motiva os professores, apesar de todas as dificuldades, 

ainda permanecerem na carreira docente. 

De algum modo a trajetória e as vivências dos professores, sobretudo os que estão se 

aposentando na profissão, não é valorizada e consequentemente muitas das vezes não é dado 

voz a esse profissional para compartilhar seus saberes ou simplesmente contar sua história 

formativa.  

Tal aspecto é relevante, visto que Ponte (2008, p.55) destaca, ao discorrer sobre a 

abrangência da Educação Matemática enquanto campo acadêmico e científico, que se trata de 

“um campo de formação, onde se transmite esse conhecimento a novas gerações de 

professores e de investigadores e também aos professores em serviço”. 

Assim, entende-se que a realização desta pesquisa com professores de Matemática 

experientes poderá contribuir sobretudo para compreender sobre o processo de formação de 

um professor e ter elementos para se refletir tanto a formação inicial quanto a continuada, e as 

condições de trabalho no espaço escolar, agregando de algum modo para o campo da 

Educação Matemática, especialmente no cenário local.  
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A partir de Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 229), considera-se como professor de 

Matemática experiente aquele que atua na profissão docente há mais de 5 anos, visto que os 

autores salientam que: 

[...] Ao tornarem-se professore(a)s, descobrem os limites de seus saberes 

pedagógicos. [...] é no início de carreira (de 1 a 5 anos) que o(a)s professore(a)s 

acumulam, ao que parece, sua experiência fundamental. Essa aprendizagem rápida 

tem valor de confirmação: mergulhado(a)s na prática, tendo que aprender fazendo, o 

(a)s professore(a)s devem provar a si próprio(a)s e aos outros que são capazes de 

ensinar. Essa experiência fundamental tende a se fixar, em seguida, num estilo 

pessoal de ensinar, em macetes da profissão, em habitus, em traços da personalidade 

profissional. 

Desse modo, buscando compreender a respeito desses momentos de formação e de 

desenvolvimento profissional especificamente do professor de Matemática é que se definiu 

como objetivo analisar a trajetória formativa e profissional de professores de matemática 

experientes reveladas a partir da formação inicial, formação continuada e da carreira docente. 

2. Metodologia da pesquisa 

Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa. Essa opção se justifica 

pelo fato de no presente estudo se buscar compreender a partir de professores de Matemática 

experientes, que atuam há mais de 5 (cinco) anos na profissão, as contribuições e lacunas 

decorrentes dos diferentes contextos de formação.  

Nesse tipo de pesquisa, dentre as características elencadas por Bogdan e Biklen 

(1994), chama-se atenção para as seguintes: A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural 

como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; os dados 

produzidos são predominantemente descritivos; e os investigadores qualitativos preocupam-se 

mais pelo processo do que meramente pelos resultados ou produto. Considera-se que essas 

características serão contempladas neste estudo o que, portanto, justifica a escolha pela 

abordagem qualitativa.   

A pesquisa está sendo desenvolvida em 4 (quatro) escolas estaduais da cidade de Ji-

Paraná, com 4 (quatro) professores de Matemática experientes, sendo um de cada escola.  

Para a pesquisa de campo serão utilizados os seguintes instrumentos: Questionário e 

entrevista. No que diz respeito ao questionário, o mesmo será composto por questões fechadas 

e abertas, sendo um “instrumento de coleta de dados constituído por uma série de perguntas, 
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que devem ser respondidas por escrito” (MARCONI; LAKATOS, 1999, p.100). Para Gil 

(1999, p. 128), pode ser definido “como a técnica de investigação composta por um número 

mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo o 

conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 

vivenciadas etc”.   

O questionário será aplicado com a finalidade de realizar a caracterização acadêmica e 

profissional dos professores, além disso, com esse instrumento será possível: Verificar os 

motivos da escolha e permanência na profissão docente; Identificar como se deu a formação 

inicial e quais foram as experiências vivenciadas na formação continuada. 

A entrevista será realizada com a finalidade de averiguar e aprofundar alguns aspectos 

que dizem respeito aos diferentes contextos formativos vivenciados pelos professores de 

Matemática experientes. Sendo assim, os objetivos contemplados serão: Identificar como se 

deu a formação inicial e quais foram as experiências vivenciadas na formação continuada; 

Averiguar aspectos que se referem às contribuições e lacunas formativas da formação inicial e 

continuada; Verificar as experiências exitosas e dificuldades decorrentes da prática 

profissional. 

Para Severino (2007, p. 124), a entrevista é uma “técnica de coleta de informações 

sobre um determinado assunto, diretamente solicitadas aos sujeitos pesquisados. Trata-se, 

portanto, de uma interação entre pesquisador e pesquisado”.   

Com isso, espera-se compreender o fenômeno que se constitui em analisar a trajetória 

formativa e profissional de professores de Matemática experientes reveladas a partir da 

formação inicial, da formação continuada e da carreira docente.  

3. Contextos formativos na trajetória de formação do professor 

A formação do professor é entendida como um processo contínuo e que, portanto, não 

inicia e termina na formação inicial. Desse modo, “a formação se dá num continuum, ou seja, 

em um processo de desenvolvimento para a vida toda” (MIZUKAMI, 2010, p. 13). Quanto às 

diferentes experiências que podem contribuir na trajetória formativa do professor, Imbernón 

(2011, p. 60-61) destaca: 
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A experiência como discente, cada vez maior, e que partilhada com a maioria da 

população, uma experiência que supõe uma socialização (conhecimento comum) do 

ensino a partir das concepções e crenças; A socialização (conhecimento) profissional 

mediante a  formação inicial específica; A vivencia profissional imediatamente 

posterior no campo da prática educacional que leva à consolidação de um 

determinado conhecimento profissional. Trata-se do período de iniciação à docência; 

A formação permanente, que tem como uma de suas funções questionar ou legitimar 

o conhecimento profissional posto em prática. A formação permanente tem o papel 

de descobrir a teoria para ordená-la, fundamentá-la, revisá-la e combatê-la se for 

preciso. 

Isso mostra que há diferentes contextos formativos que podem contribuir na trajetória 

formativa do professor e, dentre os quais, destacam-se a formação inicial, a experiência 

profissional e também a formação continuada. 

A formação inicial pode ser considerada como alicerce dessa formação profissional, 

visto que o futuro professor terá que atender as demandas, decorrentes da profissão, e 

certamente encontrará algumas dificuldades na escola, e para isso é importante que ele tenha 

conhecimentos consolidados para ter condições de resolver e lidar com esses aspectos 

enquanto professor. 

Imbernón (2011, p. 68) afirma que “a formação inicial deve fornecer bases para poder 

construir um conhecimento pedagógico especializado”. Além do mais, na formação inicial, 

segundo Leite (2016, p. 45), deve-se “fornecer subsídios para que o licenciando compreenda e 

reconheça que a formação do professor é um processo contínuo e, portanto, que é importante 

que haja uma constante atualização profissional”.  

Para Mizukami (2008, p. 216), a formação inicial “deveria possibilitar, aos futuros 

professores, a compreensão e o comprometimento com a aprendizagem ao longo da vida 

como sendo aspectos essenciais de seu desenvolvimento profissional”. Para que isso ocorra se 

faz necessário “oferecer aos futuros professores uma sólida formação teórico-prática que 

alavanque e alimente processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional ao longo de 

suas trajetórias docentes”. 

Neste contexto, é importante destacar que se tem o entendimento que além de 

potencialidades, a formação inicial também tem algumas limitações, assim como qualquer 

outro espaço formativo.  Quanto a isso, Mizukami (2008, p. 216) salienta que na formação 

inicial se “tem funções e limites bem circunscritos: conhecimentos, habilidades, atitudes e 

valores que não podem ser desenvolvidos no período a ela destinada”.  
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Por isso, reitera-se que o processo de aprender a ensinar “é um processo que continua 

ao longo da carreira docente e que, não obstante a qualidade do que fizermos nos nossos 

programas de formação de professores, na melhor das hipóteses só poderemos preparar os 

professores para começar a ensinar” (ZEICHNER, 1993, p.55). 

Com isso, verifica-se que a função da formação inicial é de preparar o futuro professor 

a saber como começar a ensinar, sendo que esse conhecimento pode ser ampliado por meio da 

prática profissional. Além do mais, há de considerar que é na formação inicial que o futuro 

docente tem a oportunidade de construir de forma mais fundamentada a sua identidade 

enquanto professor e de construir conhecimentos que podem ajudá-lo no seu desenvolvimento 

profissional. 

Nesse contexto, destaca-se a prática profissional também como um espaço que pode 

vir a contribuir no processo formativo do professor. Freire (1996) destaca que a formação é 

um fazer permanente que se refaz constantemente na ação. Desse modo, é possível perceber 

que a prática profissional pode se constituir como um espaço formativo, visto que as 

experiências vivenciadas, seguidas de reflexões, podem agregar na formação do professor. 

Haja vista que na atuação profissional, a cada dia, surgem novos obstáculos, com os quais o 

professor deve saber lidar e solucionar de acordo com a situação. 

Assim, Zimmermann e Bertani (2003) corroboram com o fato de que o futuro 

profissional tenha a oportunidade de reformular as concepções impostas pelo sistema, 

permitindo-lhe refazer o seu repertório de saberes e conhecimentos não somente no que se 

refere a lecionar, mas também quanto ao fato de se tornar um profissional reflexivo e crítico, 

comprometendo-se em contribuir não apenas para formação intelectual do estudante, mas 

também para que o mesmo tenha condições de exercer uma cidadania plena. 

A reflexão sobre a prática é fundamental para que a vivência de uma determinada 

experiência profissional se torne aprendizagem docente. Contudo, isso não ocorre de forma 

espontânea, é necessário ser ensinado e a formação inicial é um importante espaço para 

possibilitar que o futuro professor seja reflexivo e crítico do seu próprio fazer pedagógico. 

Para complementar essa ideia, Tardif (2000, p.3) diz que:  

O domínio progressivo do trabalho leva a uma abertura em relação à construção de 

suas próprias aprendizagens, de suas próprias experiências, abertura essa ligada a 

uma maior segurança e ao sentimento de estar dominando bem suas funções. Esse 

domínio está relacionado, inicialmente, com a matéria ensinada, com a didática ou 



 

 

 
202 XVII Semana de Matemática 

ISBN 978-85-7764-034-8 

 

 

 

Interlocuções: Políticas Educacionais e o Ensino da Matemática 
 

Ji-Paraná – RO, 24 a 26 de outubro de 2017 
 

ANAIS 
 

com a preparação da aula. Mas são sobretudo as competências ligadas à própria ação 

pedagógica que têm mais importância para os professores. Eles mencionam 

competências de liderança, de gerenciamento, de motivação.  

Isso mostra que a experiência profissional é um importante espaço para a construção 

de conhecimentos docentes. Nesse sentido, entende-se que a socialização dessas práticas 

profissionais, seja com professores iniciantes ou experientes, também faz parte desse processo 

formativo. Contudo, cabe destacar que, conforme Leite (2016), embora seja evidente que a 

experiência docente se constitui em um contexto de aprendizagem e, portanto, de 

desenvolvimento profissional,  

deve-se refletir e problematizar a expressão de que ensinar se aprende na prática, 

visto que o ensino, assim como o exercício da docência, não pode ser concebido 

como sendo uma prática deliberada e aleatória de tentativa e erro em que cada 

professor faz o que considera como suficiente para se ensinar (LEITE, 2016, p. 55). 

Para Gauthier et al. (1998, p. 24), sem querer desconsiderar a experiência, vale 

salientar que: 

[...] basear a aprendizagem de um ofício unicamente na experiência não deixa de ser 

uma prática que custa extremamente caro, na medida em que isso significa deixar a 

cada docente o cuidado de redescobrir por si mesmo estratégias eficazes, com o 

perigo de acumular sobre os alunos, durante um certo tempo, os efeitos negativos. 

Assim, entende-se como Tardif (2012, p. 286) que:  

A prática profissional não é vista, assim, como um simples campo de aplicação de 

teorias elaboradas fora dela, por exemplo nos centros de pesquisa ou nos 

laboratórios. Ela torna-se um espaço original e relativamente autônomo de 

aprendizagem e de formação para os futuros práticos, bem como um espaço de 

produção de saberes e de práticas inovadoras pelos professores experientes. Essa 

concepção exige, portanto, que a formação profissional seja redirecionada para a 

prática e, por conseguinte, para a escola enquanto lugar de trabalho dos professores. 

Na carreira profissional ainda é importante destacar a necessidade de que haja a 

formação continuada, de forma que possa contribuir com o professor, seja em fase inicial, no 

meio ou no término da carreira, a fim de atender as demandas que podem surgir no âmbito da 

escola. Contudo, Mizukami (2002, p. 36) destaca que: 

A formação continuada tem sido realizada por meio de cursos de curta duração, 

meramente instrumentais e em serviço e desconectada da formação inicial. Esses 

cursos, que estão a serviço de determinadas políticas públicas ou de reformas 

educacionais, são vistos como reciclagem, direcionados para atualizar os docentes 

sobre os conteúdos das matérias com que eles devem trabalhar.  

Embora se considere que cursos de curta duração podem contribuir para o processo 

formativo do professor, entende-se que a formação continuada não deve se limitar somente a 
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esses momentos. Nesse sentido, é preciso avançar para que enquanto política de Estado sejam 

oportunizados cursos de outra natureza, a fim de atender todos os professores da rede de 

ensino, de forma a atender suas especificidades profissionais. Além do mais, vale salientar 

que a formação continuada pode ser realizada regularmente no local de trabalho, no caso a 

escola, envolvendo todos os profissionais daquela comunidade. Nesse momento, pode-se 

socializar as experiências exitosas, compartilhar as dificuldades e buscar soluções por meio da 

experiência dos demais professores, bem como ter momentos de estudo e debates de temas 

pertinentes àquele grupo. Nessa perspectiva, Mizukami (2002, p. 43) afirma que: 

A construção continuada dos saberes não ocorre de forma isolada. Ela deve se dar na 

parceria entre pessoas que estão em diferentes níveis de desenvolvimento 

profissional. Os desafios devem ser vencidos coletivamente, com cada participante 

do processo educativo apoiando os colegas e apoiando-se neles. Nesse processo, 

cada um oferece o que se sabe e, estando aberto para ouvir e analisar posições 

diferentes das suas, adquire outras formas de ver o mundo, de se ver nele e de 

compreender seu papel no exercício profissional.  

Com isso, nota-se que a formação continuada não se baseia somente nos cursos, mas 

também em atitudes envolvendo diretores, supervisores, professores, pessoas interessadas em 

melhorias educacionais que se juntam para compartilharem os saberes e vivências, para assim 

construírem soluções para as problemáticas encontradas diariamente. Além do mais, há de se 

considerar que, conforme Curi e Pires (2008, p. 183), é importante quando os “[...]professores 

participam de processos de formação continuada que possibilitam reflexões, relações entre 

teoria, prática e pesquisa e o tratamento articulado das diferentes vertentes do conhecimento 

do professor”. 

4. Considerações  

A pesquisa está em andamento e atualmente se encontra na fase de produção de dados 

por meio da aplicação de questionário e realização de entrevistas com 4 professores de 

Matemática, que atuam há mais de 5 anos em escolas estaduais de Ji-Paraná. Considera-se 

que ter acesso aos relatos desses professores poderá contribuir para o campo de estudo de 

formação de professores na área de Educação Matemática, para se ter mais elementos a 

respeito de como ocorre a formação de um professor e de que forma cada contexto formativo 

pode agregar na sua trajetória de formação. 
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Desse modo, buscou-se apresentar aspectos conceituais que se referem a 

fundamentação teórica da pesquisa. Com isso, destaca-se que foi possível verificar que 

trajetória formativa do professor deve ser compreendida em diferentes espaços.  

A formação inicial, a prática profissional e a formação continuada contribuem para o 

processo de formação de tal forma que as experiências propiciadas nestes diferentes contextos 

se complementam, visto que cada qual tem sua importância e também limitação. Por isso a 

necessidade de se ter uma variedade de espaços para contribuir na formação de uma profissão 

tão complexa quanto a de ser professor. 

Espera-se que os resultados desta pesquisa possibilitem reflexões a respeito da 

formação do professor de Matemática nos diferentes contextos formativos, bem como 

evidenciem suas contribuições e lacunas.  
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Resumo: 

As pavimentações do plano euclidiano são utilizadas há muito tempo em diversas atividades da humanidade, 

como por exemplo, na construção civil e nas obras de arte, mas os estudos a seu respeito são mais recentes. No 

presente trabalho, apresentaremos um pouco dessas pavimentações do plano euclidiano nos referenciando em 

pesquisas de diversos autores em relação ao assunto, por isso utilizamos a metodologia de pesquisa bibliográfica, 

buscando em livros, revistas, teses, monografias, entre outros meios, textos relacionados ao assunto. O presente 

trabalho faz parte da pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso da autora a respeito do tema, tendo como um 

dos objetivos identificar e compreender as principais formas geométricas que pavimentam o plano. Com a 

investigação feita foi possível observar que só existem três tipos de pavimentações do plano euclidiano 

utilizando apenas um tipo de polígono convexo regular, que são as pavimentações com o triangulo equilátero, o 

quadrado e o hexágono regular. Além disso, também foi possível observar que não se pode pavimentar o plano 

utilizando apenas um tipo de polígono convexo com sete ou mais lados. 

Palavras-chave: Pavimentações do plano; Polígonos; Geometria. 

1. Introdução 

No mundo atual não é raro encontrar utilizações de vários tipos de pavimentações, ou 

seja, pavimentações com diversos tipos de polígonos. Para uma pavimentação do plano 

cartesiano é necessário que um conjunto de polígonos, de uma ou mais formas, cubram 

completamente um plano sem espaços entre eles, isto é, quando os polígonos forem colocados 

lado a lado não pode existir lacunas entre eles, todo o plano tem que ser coberto. 

Os engenheiros e arquitetos utilizam muito esse tipo de pavimentação, pois 

visivelmente deixam uma estética muito boa em suas construções, no entanto, a utilização de 

pavimentações com polígonos vem de muito tempo. Castro (2008), relata que nos tempos 

antigos os gregos, romanos, chineses e etc., já utilizavam muito as pavimentações com esses 

padrões geométricos, em grande parte elas eram usadas em suas construções e muitas vezes 

utilizadas também em suas formas de arte (que também são muito vistas nos dias de hoje). 

Castro (2008) diz também que em seu início as pavimentações eram usadas apenas como 
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padrões de estética, somente no ano de 1600 Johannes Kepler tratou pela primeira vez a teoria 

das pavimentações como questão matemática, em 1619 Kepler publica seu livro “Harmonia 

do Mundo”, com teorias retiradas a partir dos trabalhos de Platão em (428 - 348 a.C.), e 

Arquimedes (287 - 212 a.C.).  

Até os dias atuais as pavimentações na construção mosaica são muito utilizadas, pois 

através delas pode-se construir muitas outras figuras no plano cartesiano. Essas construções 

de figuras foram observadas em tecidos e tapeçarias no estado Islâmico.   

Ao se pesquisar os TCCs publicados na UNIR observou-se que há apenas quatro 

publicações que se relacionam (ou mencionam) com a Geometria Plana, feitas pelos 

acadêmicos Elihebert Saraiva com o título “A Matemática na Construcão Civil Sob a Ótica 

dos Construtores”, em 2012, Claydaiane Ferraz Andrade com o título “Matemática Aplicada á 

Agrimensura”, em 2012, Daiana Ferreira da Silva com o título “A Geometria Plana Presente 

Nas Linhas Que Demarcam Um Campo de Futebol”, em 2015 e Kesia Santana com o título 

“Aprendendo a ensinar Geometria Plana para alunos Cegos”, em 2016, porém, nenhuma 

dessas pesquisas teve como objetivo estudar as pavimentações do plano euclidiano.  

Neste artigo discutem-se as pavimentações do plano Euclidiano, fazendo um breve 

resumo sobre os conceitos de pavimentações do plano para tentar responder aos seguintes 

questionamentos. O que são pavimentações do plano? É possível pavimentar o plano com 

polígonos irregulares? Quais os polígonos regulares que pavimentam o plano? 

Existem várias formas de se pavimentar um plano utilizando conceitos geométricos 

sobre polígonos convexos, não convexos, regulares e irregulares. Sendo assim, chegamos a 

seguinte questão norteadora do nosso trabalho: quais são os principais tipos de pavimentações 

do plano euclidiano? 

Para tentar responder aos questionamentos anteriores foi traçado como objetivo central 

o seguinte objetivo geral: identificar e compreender as principais formas geométricas que 

pavimentam o plano. No entanto, neste trabalho serão apresentados apenas os resultados 

iniciais da pesquisa de TCC da autora, ou seja, os resultados alcançados na tentativa de atingir 

dois dos objetivos específicos que são; compreender o conceito de pavimentações do plano 

euclidiano e apresentar os principais tipos de pavimentações do plano cartesiano. Para atingir 

esses objetivos nossa pesquisa é de cunho bibliográfico, buscando em livros, revistas, teses, 

monografias, TCCs, entre outros meios, textos relacionados ao assunto em questão. 
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2. Pavimentações do plano euclidiano 

As pavimentações do plano aparecem em diversos contextos da matemática. 

Apresentaremos no decorrer desta seção algumas definições de pesquisadores a respeito 

dessas pavimentações do plano euclidiano. 

 De acordo com Santos (2006, p.32) “As pavimentações do plano por polígonos 

consistem no recobrimento de uma região plana sem que haja espaços ou sobreposição entre 

os polígonos”.  

Na revista do professor de matemática, RPM 70, de forma muito simples, Dutenhefner 

e Castro (2009, p. 1) definem pavimentações do plano de maneira muito interessante: 

Suponhamos que você disponha de uma quantidade infinita de cópias de uma 

determinada forma geométrica. Imagine que sejam como peças de um quebra-

cabeça. Se for possível encaixá-las, sem falhas ou sobreposição, de modo que o 

plano seja todo coberto por elas, dizemos que essa forma geométrica pavimenta o 

plano.   

Nesse sentido, é possível se trabalhar com pavimentações de forma muito simples se 

compararmos com quebra-cabeça com formas geométricas pouco complexas. 

Ainda acerca de pavimentações do plano, a seguir, temos um breve exemplo a respeito 

do ladrilhamento, que nada mais é do que uma pavimentação utilizada na construção civil, 

Um pedreiro, ao construir uma calçada ou fazer o ladrilhamento de uma casa, 

executa tais atividades colocando as lajotas ou as peças do ladrilho, uma a uma, de 

forma que todo o espaço seja preenchido, sem que as peças fique totalmente ou 

parcialmente uma sobre a outra, e sem que haja espaço entre elas (exceto os espaços 

preenchidos pela massa de cimento ou de rejunto). (COELHO 2014, p. 27) 

Sendo assim, Coelho(2014) nos mostra que as pavimentações do plano, através do 

ladrilhamento, são muito utilizadas na construção civil, uma vez que em praticamente todas as 

construções são colocadas peças de lajotas (cerâmicas) ou diversos tipos de revestimentos de 

pisos ou paredes, na maioria das vezes com formato retangular ou quadrangular. 

Nessa mesma perspectiva, Dutenhefner e Castro (2009, p.1) salientam que 

Há muito tempo pavimentações tem sido utilizadas, nas mais variadas partes do 

mundo, em revestimentos de pisos e paredes, em tapeçarias e na confecção de 

roupas e obras de arte. Na maioria desses casos, a estética dos padrões construídos 

era o que importava, e questões matemáticas relacionadas a eles somente foram 

formuladas e respondidas em tempos muito mais recentes. 
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Sendo assim, de acordo com os pesquisadores citados acima, os estudos relacionados 

às questões matemáticas das pavimentações do plano surgiram a pouco tempo, uma vez que 

essas pavimentações eram utilizadas inicialmente apenas por padrões estéticos.  

Levando em consideração condições básicas que foram impostas por Dalcin e Alves 

(RPM 40) para as pavimentações regulares, também imporemos duas condições para as 

pavimentações tratadas neste trabalho: 

a) Se dois polígonos de uma pavimentação se intersectarem, então essa interseção é o 

lado comum ou um vértice comum; 

b) A distribuição desses polígonos ao redor de um vértice é sempre a mesma. 

A partir dos conceitos de pavimentações que foram expostas anteriormente, 

apresentamos, nas figuras 1 e 2 a seguir, exemplos de pavimentações com polígonos não 

convexos e com polígonos convexos, respectivamente. Lembrando apenas que um polígono 

convexo é aquele em que todos os seus ângulos internos são menores do que 180º, já os 

polígonos não convexos podem apresentar ângulos internos com mais de 180º. 

 

                                                       
Figura 4: pavimentação com                                                        Figura 5: pavimentação com  

polígonos convexos                                                                      polígonos não convexos 

Fonte: Arquivo pessoal do autor.                                                 Fonte: Arquivo pessoal do autor. 

                                                       

O problema das pavimentações do plano é bem amplo, por isso em nossa pesquisa nos 

atentaremos principalmente às pavimentações com polígonos convexos, que mesmo sendo 

mais restritas ainda existem problemas em aberto até os dias atuais. Esses tipos de 

pavimentações podem ser com polígonos regulares ou irregulares, lembrando que os 

polígonos regulares são aqueles que possuem todos os lados iguais e os polígonos irregulares 

não, as figuras abaixo exemplificam esses tipos de pavimentações.                                     
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Figura 3: Pavimentação com polígonos regulares               Figura 4: Pavimentação com polígonos irregulares                    
Fonte: Arquivo pessoal do autor.                                        Fonte: Arquivo pessoal do autor.  

Nos exemplos anteriores, foram apresentadas pavimentações em que apareceram mais 

de um tipo de polígono, mas existe um tipo de pavimentação que é chamada de pavimentação 

Monoédria ou Pura que consiste em utilizar apenas um tipo de polígono para pavimentar o 

plano, segundo a definição de Silva (2014, p. 20) “Uma pavimentação é dita monoédrica 

quando ela for constituída de polígonos todos congruentes entre si.” 

Vejamos a seguir exemplos de pavimentações, Monoédricas ou Puras feitas por 

polígonos convexos e polígonos não convexos. 

                                   
Figura 5: pavimentação monoédrica                               Figura 6: pavimentação monoédrica com  

com polígonos não convexos                                          polígonos convexos 

Fonte: Arquivo pessoal do autor.                                    Fonte: Arquivo pessoal do autor.       

Como foi dito anteriormente, em nosso trabalho nos limitaremos às pavimentações 

com polígonos convexos, mais especificamente, nos atentaremos aos casos das pavimentações 

monoédricas com os polígonos convexos, isto é, pavimentações em que aparecem apenas um 

tipo de polígono convexo.  

Nesse sentido, na revista do professor de matemática, RPM 70, Dutenhefner e Castro 

(2009, p. 1), faz uma observação sobre polígonos convexos, segundo ele “no caso de 

polígonos convexos, Ivan Niven demonstrou que é impossível pavimentar o plano utilizando 

um polígono convexo com sete ou mais lados. Então basta analisar pavimentações com 

polígonos de três, quatro, cinco ou seis lados”.  
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Essa última afirmação é em caso de pavimentações monoédricas do plano. Isto é, não 

é possível pavimentar o plano euclidiano com uma pavimentação que utiliza apenas um tipo 

de polígonos convexos com sete ou mais lados, em outras palavras, só é possível pavimentar 

o plano euclidiano com um mesmo tipo de polígonos convexos se ele possuir menos de sete 

lados.  

3. Pavimentações monoédricas com polígonos convexos regulares 

Como já foi citado, as pavimentações são definidas por figuras geométricas feitas por 

polígonos convexos ou não convexos encaixadas de forma que não haja relevo ou espaços 

entre os polígonos no plano, por esse motivo que no campo dos polígonos convexos regulares, 

mais especificamente no caso de pavimentações monoédricas com polígonos convexos 

regulares, apenas três polígonos são capazes de pavimentar o plano, pois ao serem encaixados 

lado a lado cada ângulo dos vértices da pavimentação deve somar 360º, sendo assim temos 

que apenas o triângulo equilátero, o quadrado e o hexágono regular pavimentam o plano já 

que satisfazem essa condição.  

Nesse sentido, Dutenhefner e Castro (2009, p. 1) argumentam que “No caso específico 

de polígonos convexos regulares, pode-se mostrar que somente o triângulo equilátero, o 

quadrado e o hexágono regular servem de peças para uma pavimentação quando uma única 

forma geométrica é usada”.  

De fato, ao se observar um triângulo equilátero sabemos que cada um de seus ângulos 

internos medem 60º, sendo assim, se colocarmos 6 triângulos equilátero em volta de um 

vértice fixado, sem sobreposição, conseguimos um total de 360º, ou seja, completamos todos 

os espaços ao redor desse vértice, prosseguindo assim conseguimos a pavimentação do plano 

utilizando apenas triângulos equiláteros. Observe a figura a seguir, 

 

                                     Figura 6: Pavimentação monoédrica com triângulo equilátero 

                                     Fonte: Arquivo pessoal do autor. 
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Da mesma forma, como cada ângulo interno de um quadrado é igual a 90º se fixarmos 

um vértice e colocarmos 4 quadrados em volta desse vértice conseguimos completar os 360º 

sem que haja sobreposição de figuras nem sobre espaços entre elas, dessa forma é muito 

simples pavimentar o plano com quadrados, talvez seja por isso que a maior parte dos 

revestimentos de pisos e paredes utilizados em construção civil sejam feitos com esse tipo de 

polígono. Na figura 8, apresentada a seguir, é possível visualizar esse tipo de pavimentação, 

 
                                                        Figura 8: Pavimentação monoédrica com quadrado  

                                               Fonte: Arquivo pessoal do autor.             

Além do triângulo e do quadrado o mesmo raciocínio pode ser utilizado para o 

hexágono regular, sabemos que os seus ângulos internos medem 120º, sendo assim, se 

colocarmos 3 hexágonos regulares em volta de um vértice fixo, sem sobreposição, 

conseguimos um total de 360º, ou seja, obtemos uma pavimentação para o plano. Pode-se 

observar esse tipo de pavimentação na figura abaixo, 

 

                                                   Figura 9: Pavimentação monoédrica com hexágono  
                                          Fonte: Arquivo pessoal do autor.    

Na RPM 51, Alves afirma que qualquer quadrilátero pode pavimentar o plano 

euclidiano e qualquer triângulo equilátero pode pavimentar o plano euclidiano com 

pavimentações monoédricas. Além disso, de acordo com Dutenhefner e Castro (2009, p. 1) 

“As pavimentações por hexágonos convexos foram completamente classificadas em três tipos 
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por Karl Reinhardt, em 1918”. Ainda de acordo com esses pesquisadores, em relação às 

pavimentações monoédricas com os pentágonos regulares, até os dias atuais, foram 

encontrados quatorze tipos de pavimentações, porém ainda não existe uma prova de que a 

lista dos quatorze tipos conhecidos é completa.                               

4. Considerações finais 

Nesse trabalho foi abordado algumas considerações preliminares acerca das 

pavimentações no plano euclidiano, sendo assim apresentou-se as definições e também 

exemplos com os principais tipos de pavimentações, considerando-se assim que os objetivos 

propostos foram alcançados. 

 Através da investigação feita foi possível perceber que existem diversos tipos de 

pavimentações do plano, as que utilizam apenas polígonos convexos, as que utilizam apenas 

os polígonos não convexos, e também as que utilizam apenas polígonos convexos e regulares, 

que foram as pavimentações de destaque neste trabalho. 

Neste último tipo de pavimentações, foi possível observar que existem apenas três 

tipos: a composta por triângulos equiláteros, a composta por quadrados e a última composta 

por hexágonos regulares. 

Por outro lado, observou-se também que não é possível pavimentar o plano com 

polígonos convexos, através de pavimentações monoédricas, que possuam sete ou mais lados. 

Além disso, para esse tipo de pavimentação qualquer triângulo ou quadrilátero pode ser 

utilizado.  

Outro fato interessante, é que atualmente são conhecidos quatorze tipos de 

pavimentações puras com pentágonos convexos, porém não existe uma prova de que essas são 

as únicas possíveis. Ou seja, é um exercício em aberto tal verificação. 

Para novos trabalhos, pode-se investigar mais a fundo e com mais rigor matemático, 

apresentando demonstrações, algumas das afirmações que foram expostas neste texto. Bem 

como, trazer outras pavimentações que não foram aqui expostas. 
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Resumo: Atualmente a sociedade vive cercada por uma vastidão de informações o que faz pensar na 

importância da Estatística, o quanto é vantajosa e o quanto esta ciência vem se demonstrando como uma das 

competências mais valiosas para quem precisa tomar decisões. A utilização da Estatística, como em outros 

segmentos da sociedade, também se torna uma ferramenta importante na gestão escolar. No cotidiano escolar é 

uma ferramenta indispensável para traçar de forma objetiva os rumos que serão tomados dentro da Instituição. 

Este trabalho tem a intenção de demonstrar as aplicações da Estatística na gestão escolar e na tomada de 

decisões corretas, fazendo uma breve alusão a sua história e às suas aplicações. Dessa forma, para desempenhar 

bem esse dever, o gestor deve entender como trabalhar com as informações Estatísticas como: coleta, 

organização e descrição de dados; leitura, interpretação e análise de dados apresentados de maneira organizada. 

Para tanto, a Estatística é importante como solução de problemas escolares, como evasão, índices de repetência 

e dificuldades nas disciplinas. Portanto, as ferramentas oferecidas pela Estatística permitem ao gestor a 

oportunidade do crescimento, desenvolvimento e solução de problemas de sua escola. 

Palavras-chave: Gestão educacional; Matemática Aplicada; Organização escolar. 

1. Introdução 

Nos dias atuais a sociedade está cercada de informações que não se pode deixar de 

pensar o quanto o uso da Estatística é vantajosa e o quanto esta ciência vem demonstrando 

como uma das competências mais valiosas para quem precisa tomar decisões. 

A utilização da Estatística, como em outros segmentos da sociedade, também se torna 

uma ferramenta importante na gestão escolar, pois é tarefa precípua do administrador escolar 

a manipulação da Estatística nesse complexo que é a escola, diante dessa importância e pelo 

fato da disciplina Estatística Aplicada à Educação fazer parte da estrutura curricular do curso 

de pós-graduação latu senso em Gestão Educacional. A Estatística faz parte da área de estudo 
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de pesquisa operacional 19que oferece ferramentas para identificar problemas através de seus 

sintomas e procurar solucioná-los para tomar a decisão correta (ANDRADE, 2009). Nesse 

sentido, o presente estudo pretende evidenciar como a Estatística pode auxiliar os gestores das 

escolas a encontrar problemas e que dessa forma utilizem as ferramentas Estatísticas para 

corrigi-los. 

A Estatística, no contexto escolar fornece dados para a tomada de decisões quanto aos 

rumos que devem ser seguidos a fim de melhorar o processo escolar como um todo. Para nos 

inteirar do que é Estatística, é necessário que haja compreensão, de antemão, o significado da 

palavra e o seu conceito. A palavra Estatística origina-se do latim, e o seu radical “status”, 

significa estado e seu radical latino "sticas" quer dizer "contagem". 

A Estatística é uma coleção de métodos para planejar experimentos, obter dados e 

organiza-los e, deles, extrair conclusões (TRIOLA,1999, p.2). 

Segundo Vieira (2013, p.1), a Estatística é a ciência que fornece os princípios e a 

metodologia para coleta, organização, apresentação, resumo, análise e interpretação de 

dados.” Convém destacar também que a: “Estatística é um conjunto de métodos e processos 

quantitativos que serve para estudar e medir os fenômenos coletivos (SILVA ,1999, p 11). 

Seguindo este raciocínio é recorrente que tal conhecimento torna-se parte fundamental de 

diversas áreas, assim como da área da educação. 

De acordo com Crespo (1995), a Estatística é uma parcela da matemática aplicada que 

proporciona métodos para coleta, organização, descrição, análise e leitura de dados bem como 

para a utilização destes na tomada de decisões. Dessa forma, pode-se notar que as definições 

se identificam e se completam, então a partir dessas definições, podemos dizer que a 

Estatística e um conjunto de métodos científicos para a coleta, organização, 

apresentação, e análise de dados, para que se conclua e tome decisões baseadas nestas 

análises. 

Este trabalho tem a intenção de demonstrar as aplicações da Estatística na gestão 

escolar e na tomada de decisões corretas, fazendo uma breve alusão a sua história e às suas 

aplicações. 

                                                
19 É um ramo interdisciplinar da matemática aplicada que faz uso de modelos matemáticos, 
estatísticos e de algoritmos na ajuda à tomada de decisão. 
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2. Histórico 

Apontada como sendo um ramo da Matemática Aplicada, a Estatística trabalha com 

elementos numéricos concernentes a fenômenos sociais ou naturais, junto ao propósito de 

medir ou estimar a proporção e relevância desses fenômenos averiguando suas correlações 

(CRESPO, 1995). Seu desenvolvimento nasceu há mais de quatro mil anos entre os povos do 

oriente, mais notadamente na China de Confúcio, no qual no grande livro sagrado 

“CHOUKING” consta dados estatísticos do grande Império Chinês (ALVES, 2010). 

Desde as administrações do tempo antigo, a Estatística a todo momento se pôs a favor 

do estado, herdando até mesmo o nome do vocábulo "status". A Estatística servia de suporte, 

pelo seu enfoque quantitativo, para que se tivesse uma administração responsável, ou seja, 

sem esconder informações relevantes ao funcionamento do estado. A apresentação de 

informações obtidas e alcançadas era importante, quer fossem para manter um estado de paz 

(para apresentar informações que representassem o crescimento do estado), quer contribuísse 

para um estado de guerra (para expressar o número de óbitos). Sendo assim, o estado 

realizava seu trabalho, em conformidade com a imagem fria, mas real dos números que 

sempre lhe coube averiguar, nos ramos, econômicos, sociais ou científicos principalmente 

com o propósito de controle fiscal ou de segurança nacional. 

A contar do século XVII, devido ao crescimento das necessidades dos estados, 

começaram a aparecer sistematicamente as primeiras análises de acontecimentos sociais 

como, batizados, casamentos, funerais, surgindo assim as primeiras tábuas e tabelas e, por 

conseguinte, os primeiros números relativos, ou seja, os números positivos e negativos, o que 

apresenta um progresso muito significativo da Estatística. 

No século XIX, paralelamente ao desenvolvimento da Estatística como disciplina 

científica, desenvolveu-se ainda, e de forma independente, o cálculo das probabilidades, uma 

vez que a Estatística também trabalha com o cálculo das possibilidades. De acordo com 

Coutinho (2005), a vinculação das probabilidades com os fundamentos estatísticos, veio dar 

uma outra dimensão a Estatística, considerando-se o início da Inferência Estatística. 

Os percussores do estudo da probabilidade foram os matemáticos Fermat e Pascal, que 

iniciaram seus estudos com o objetivo de tentar resolver problemas ligados a jogos de azar. 

Além deles, outros matemáticos interessaram-se por esse tipo de estudo, destacando-se 
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principalmente Jacob Bernoulli (1654-1705), responsável pelo teorema que leva o seu nome, 

permitindo, assim, estruturar o cálculo das probabilidades como disciplina orgânica. 

No final do século XVIII e início do século XIX, o cálculo das probabilidades foi 

definitivamente estruturado, graças ao incessante trabalho de Laplace. A partir deste, as duas 

Disciplinas: cálculo das probabilidades e Estatística, que até então se encontravam separadas, 

foram unificadas. 

A era tecnológica trouxe uma infinidade de mudanças de comportamento em nosso 

cotidiano em diversas áreas de atuação do homem, tanto no lado pessoal como no 

profissional. Assim como acontece em muitos ramos de atuação profissional, a tecnologia 

também é utilizada na área da Estatística, esta que pode ser considerada uma ciência 

multidisciplinar, visto que atua em diversas frentes. Atualmente, a tecnologia é uma aliada 

forte e poderosa da Estatística. Os profissionais do ramo conseguem ter acesso aos diversos 

campos através dos hardwares (parte física) e softwares (parte lógica), que permitem um 

manuseio de uma imensa quantidade de informações, e com isso torna-se eficiente e eficaz o 

emprego dos modelos estatísticos. Os avanços tecnológicos proporcionam uma grande 

capacidade de produzir, armazenar e transmitir as informações das quais os profissionais 

precisam para realizar um trabalho com maior nitidez e clareza. 

Empresas públicas e privadas utilizam e disseminam a Estatística como forma de 

ferramenta nas diversas decisões que tomam durante as suas atividades rotineiras. 

As informações quando transformadas em dados numéricos tendem a melhorar e 

majorar a produção de um bem ou serviço, assim como os gráficos e tabelas, que quando são 

apresentados em exposições refletem o resultado que a entidade buscara. 

Coletar dados é um método essencial presente em nossa vivência, frequentemente 

estamos pesquisando preços para obter bens, produtos ou serviços. Isso também acontece nos 

noticiários, propagandas e programas de televisão: nós recebemos as informações de dados 

numéricos na forma de gráficos e tabelas, mas nem sempre fazemos relações e interpretações 

para observar se essas informações são verdadeiramente reais. Segundo Cazorla (2004) apud 

Brignol (2004) hoje, a Estatística está manifesta nos noticiários, matérias dos telejornais, em 

vídeo, revistas, e em praticamente todas as mídias faladas, escritas e na Internet, tendo um 

papel significativo e essencial ao entendimento de seus assuntos e não somente o comando da 

escrita e da leitura. 
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Ademais, todos os dados expostos representados em números, tais como o crescimento 

populacional, evasão escolar, os índices de inflação, emprego e desemprego, pesquisas 

eleitorais, renda per capita, taxas de mortalidade infantil entre outros, advém da Estatística e 

essas informações são divulgadas nos mais diversos canais de comunicação com a finalidade 

de chegar a quem é destinatário dela. Sendo um trabalho transparente, verifica-se que a 

Estatística é confiável e demonstra que foi realizado de maneira imparcial. 

Atualmente, a importância que os conhecimentos estatísticos têm na vida de qualquer 

indivíduo é tão significativa que se divide entre dois polos complementares: o de consumidor 

ou o de produtor de dados (ALMEIDA, 2000). O primeiro é quando utiliza os mais variados 

tipos de dados no dia a dia, como por exemplo, ler um jornal ou ouvir uma notícia sobre 

indicadores de consumo. Já o segundo, o de produtor de dados, está relacionado a escolha de 

um produto, quando vota, quando decide uma profissão ou em qual cidade quer morar. 

Portanto, a Estatística é uma ferramenta de fundamental importância para determinar 

em que ponto deseja-se estar no futuro distante, ou até mesmo próximo, posto que com a 

projeção de metas, direcionamentos e planos é mais tendencioso atingir um resultado que se 

espera. Dessa forma, aumenta o seu nível de confiança perante aqueles que dela utilizam. 

3. Aplicação na Gestão Escolar 

Administrativamente a Estatística é utilizada na gestão escolar, pelo diretor, 

coordenador, assistentes administrativos, através de tópicos estatísticos como: índices de 

repetência e evasão, densidade escolar, média geral das turmas (SILVA; VALENTE, 2015). 

É muito importante que o profissional em educação perceba a importância e a ajuda 

que os resultados estatísticos proporcionam para que se possa fazer uma interpretação do 

ambiente que nos rodeia, auxiliando-os nas resoluções de problemas do dia a dia. Fazendo 

uma pequena análise da aplicabilidade da Estatística, Toledo (1985, p.13), diz que a utilização 

da Estatística é: 

Cada vez mais acentuada em qualquer atividade profissional da vida moderna. Nos 

seus mais diversificados ramos de atuação, as pessoas estão frequentemente 

expostas à Estatística, utilizando-a com maior ou menor intensidade. Isto se deve às 

múltiplas aplicações que o método estatístico proporciona àqueles que dele 

necessitam. 
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No dia a dia da sociedade, a Estatística apresenta um papel muito importante e, ao 

mesmo tempo colabora com o Estado, dá à investigação científica meios apropriados para que 

seja atingida suas principais finalidades. Assim, a utilização da Estatística aplicada à 

Educação tem como foco principal analisar e explicar os dados que vão ser investigados, 

mostrar os dados da realidade educacional e, a partir dos dados e das suas relações, não os 

declarar como problemas permanentes, mas sim procurar soluções para a melhoria da 

educação (VALENTE, 2007). 

A Estatística se interessa pelos métodos científicos para coletas, apresentação e análise 

de dados, assim como no alcance de resultados válidos e na tomada de decisões razoáveis 

baseadas em tais análises, diante desse contexto poderíamos nos perguntar em que momento o 

profissional da educação precisaria saber desses conceitos, espontaneamente a Estatística 

como qualquer outra ciência aplica-se a educação, na medida em que se lida com grandes 

quantidades, nada obstante do que pode ser considerado grande quantidade não restam 

incertezas quanto a sua vasta aplicação no contexto educacional como um instrumento para 

formulação de planos, programas e projetos nos sistemas de ensino bem como no interior da 

própria escola (SILVA; VALENTE, 2015). 

Supõe que o gestor escolar desconfie que a maioria dos alunos tenha dificuldades na 

disciplina de Matemática, estar desconfiado já é um grande e importante passo para a 

solucionar os problemas que virão, mas não o suficiente para tomar alguma decisão. Dessa 

forma, o gestor escolar pode tomar conhecimento dos recursos estatísticos, e por exemplo 

coletar dados de toda a escola (ou parte dela) poderia por exemplo descobrir com um simples 

questionário qual a porcentagem de alunos encontra dificuldade na disciplina de matemática. 

A administração escolar também pode utilizar-se de índices como evasão escolar, 

desperdício, escolaridade e desempenho de aprendizagem para analisar o desenvolvimento do 

ensino nos vários níveis de aprendizagem (VIEIRA, 2013). Esses índices e taxas são formas 

de medir a performance dos alunos, professores e instituições. 

A evasão por exemplo é um dos aspectos da frustração escolar que atinge inúmeros 

jovens brasileiros. Por evasão escolar compreende-se o ato de evadir-se, fugir, abandonar, 

sair, desistir, não permanecer em algum lugar, no caso em questão a escola. Nesse caso em 

questão é fundamental a coleta de dados para descobri primeiramente o porquê dos estudantes 
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se evadirem da escola, sendo assim a Estatística se mostra uma importante aliada da gestão 

escolar. 

Conforme Frigotto et al. (2005, p.18), qualquer mudança que se queira implementar no 

sistema público de ensino depende do trabalho do professorado e das relações que se 

estabelecem na escola. Ou seja, professores e administradores devem discutir juntos formas  

de intervenção, devem primeiramente tornas suas dúvidas em afirmações concretas antes de 

tomar qualquer decisão, para que isso seja feito o gestor escolar necessitará coletar dados 

analisá-los, apresentar gráficos, tabelas, índices etc. 

Ademais, se formos mais afundo veremos o quanto importante são os levantamentos 

estatísticos nas escolas a nível nacional, pois é fundamental para o andamento da escola o 

censo escolar. 

O Censo Escolar, realizado anualmente, é o principal levantamento estatístico- 

educacional sobre as unidades de ensino públicas e particulares do país, professores, 

alunos e turmas. Os dados contêm informações detalhadas, que colaboram para 

subsidiar a definição de políticas públicas brasileiras de educação, bem como a 

distribuição de recursos da União para estados e municípios. (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2015). 

Diante disso se percebe o quanto é importante o uso da Estatística na educação além 

da importância de sua compreensão pelos seus gestores, pois estes podem usá-la como 

subsídio para elaboração de projetos que contribuam na intervenção da escola (VIEIRA, 

2013). 

4. Considerações Finais 

Para desempenhar bem esse dever, o gestor deve entender como trabalhar com as 

informações Estatísticas como: coleta, organização e descrição de dados; leitura, interpretação 

e análise de dados apresentados de maneira organizada (por meio de listas e representações 

gráficas), construção de gráficos e tabelas. Ou seja, é muito importante que o gestor escolar 

conheça e saiba aplicar esses conhecimentos no momento propício, para que sejam 

apresentados de forma clara e objetiva a todos os membros que participam da gestão escolar. 

Dessa forma criando oportunidades de atuar como um verdadeiro questionador, contribuindo 

de forma decisiva para o desenvolvimento da escola. 

As escolas passam por inúmeros problemas e não conseguem muitas das vezes 

identificá-los ou resolvê-los. Os números são grandes aliados na identificação desses impasses 
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e fazem o gestor observar as áreas envolvidas a esse resultado, proporcionando assim uma 

interligação de dados, encontrando possíveis soluções que possam respaldar suas decisões. 

As informações Estatísticas são precisas, específicas e eficazes, produzindo assim 

subsídios substanciais para as tomadas de decisão positivas. Neste sentido, a Estatística 

fornece ferramentas importantes para que as instituições possam definir melhor suas metas, 

avaliar sua performance, identificar seus pontos ineficazes e agir no desenvolvimento 

contínuo de seus processos. 

Enfim, o texto apresentado faz-se entender a importância de se utilizar da Estatística 

como solução de problemas escolares, como evasão, índices de repetência, dificuldades nas 

disciplinas, tudo isso permite uma visão da real situação da escola. Quando se sabe como a 

escola situa-se, facilita-se a análise de cada problema que deve ser resolvido, bem como a 

interligação de instrumentos para auxiliar na identificação e resolução de problemas. 

Cada ferramenta possui seu valor, no entanto a união delas com um fértil 

conhecimento adquirido através de experiências e também do restante das áreas tornam a 

tomada de decisão mais confiável. Sendo assim, as ferramentas oferecidas pela Estatística 

permitem ao gestor a oportunidade do crescimento, desenvolvimento e solução de problemas 

de sua escola. 
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